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CONGRESSO NACIONAL' 

1 - JECRETOS LEGISLATIVOS 

SUMÁRIO 

Nº 45, de 1998, que aprova o ato, que renova a permissão outorgada à Rádio Patumaté 
Ltda. para eXP'frar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Cajazeiras, 
Estado da Paraíba ............................................. : ............. , ......................................................................... . 

Nº 46, de 1998, que aprova o ato que renova a permissão do Sistema Cancella de Comuni­
cação lida. pata explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Ituiu-
taba, Estado dJ Minas Gerais ..................... ~ .............................................................................................. . 

Nº 47, de 1998, que aprova o'áto que renova a concessão da Rádio Fifom deltabirá lida. 
para explorar ~erviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Itabira, Estado de Minas 
Gerais ............. J.. ....................................................................................................... : ............... ~ ................. . 

Nº 48, de 1998, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Charrua lida. 
para explorar s~rviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Uruguaiana, Esta-
do do Rio Grarlde do Sul. ........................................................ , ............................. : .................... : ................. . 

SENADO F.EDERAL 
2 - AT DA 61! SESSÃO DEUBERATI- to de Lei de Conversão nO lO, de 1998, que dis-

VA ORDINÁRI~ EM 3 DE JUNHO DE 1998 põe sobre a qualificação de entidades como or-
2.1 - A RTURA ganizações sociais, a criação do Programa Na-
2.2 - EX EDIENTE . cional de Publicação, a extinção dos órgãos e en-
2.2.1 - Mensagens do, Presidente da tidades que menciona e a absorção de suas ativi-

Repúbllca~, dades por organizações sociais, e dá outras pro-
N0 149, d 1998 (nO 585198, ni origem), de vidências, sancionado e transformado na Lei nO 

09734 

09734 

09734 

09734 

15 de maio últi o, restituindo autógrafo'do Proia- 9.637, de 15 de maio de 1998............................... 09735 
to de Lei nO 9,.db 1998 - CN, que autoriza o Po- N° 164, de 1998 (nO 614/98, na origem), de 
der Executivo r abrir ao Orçamento Fisi:à~ da 25 de maio último, restituindo autógrafo do Proia-
União, em favor de Encargos Financeiros 'da ' , to de Lei de Conversão nO 7, de 1998, que dispõe 
União - Recutsos sob Supervisão do Ministério ' sobre o número de Cargos de Direção e Funções 
da Fazenda, cr~dito suplementar até o limite de\, . ", Gratificadas das Instituições Federais de Ensino 
quarenta e cincp milhões, trezentos e cinco mil e ~ ". Superior, dos Centros Federais de Educação 
setecentos e cinqüenta e seis reais, para os fins '\ . Tecnológica, das Escolas Agrotécnicas Federais, 
que especifica, bancionado e transformado na Lei . :;.., . -;. das Escolas Técnicas Federais, das Instituições 
n" 9.634, de 151de maio de 1998. ......................... 09735',., F~erais de Ensino Militar, e dá outras providên-

N" 150, de 1998 (nO 586/98, na origem), de \ das, sancionado e transformado na Lei nO 9.640, 
15 de maio últirhO, restituindo autógrafo do Proja- ' de 25.de maio de 1998. ......................................... 09735 
to de Lei de Cdnversão nO 6, de 1998, que altera N",171 , de 1998 (nO 613/98, na origem), de 
procedimen~os I ~elativos ao Programa Nacional 25 de maio último, restituindo autógrafo do Proja-
de Desestatlzaçao de que trata a LeI nO 9.491, de to de Lei de Gonversão nO 4, de 1998, que dispõe 
9 de setembro de 1997, e dá outras providências, sobre amortiiação e parcelamento de dívidas 
sancionado e ,ransformado na Lei nO 9.635, de oriundas de co'ntribuições sociais e outras impor-
15 de maio de 1998. .............................................. 09735 tâncias devidas ao . Instituto Nacional do Seguro 

N° 151, de 1998 (nO 588/98, na origem), de Social - INSS, altera dispositivos das Leis nOs 
15 de maio últilno, restituindo autógrafo do Proia- 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
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dá outras providências. sancionado e transforma- 2.2.3 -Comunlcaçóesda Presldêncta" ' 
do na Lei n· 9.639. de 25 de maio de 1998. ......... 09735 Estabelecimento de calendário para trami-, 

N° 172. de 1998 (nR 615/98. na origem). tação e remessa à Comissão Mista de Planos. 
de 25 de maio último. restituindo autógrafo do Orçamentos Públicos e Fiscalização dos Projetos 
Projeto de Lei de Conversão nO 12. de 1998. de Lei nOs 14 a 16 .. de 1998 - CN. constantes de 
que cria a Gratificação de Desempenho de Ati- mensagens presidenciais 'lidas anteriormente ... !.: 09762 
vidade de Fiscalização - GDAF.a Gratifica- Abertura de prazo de cinco dias úteis pará' 
ção de Desempenho de Atividade de Proteção recebimento de emendas ao, Projeto de Resolu. . 
ao Vôo - GDACTA. e dá outras providências. ção n" 23. de.1997. de autoria do Senador Lúcio, 
sancionado e transformado na Lei nR 9.641. de Alcântara. cujo parecer foi lido anteriormente .. : ... .' '09762 
25 de maio de 1998............................................. 09735 Recebimento da Mensagem nO 169. de' 

N° 170. de, 1998 (n" 651/98, na origem). de 1998 (nO 648198 .. na origem),-de 1R do corrente. 
1· do corrente. submetendo à apreciação do Se- encaminhando o.demonstrativo das emissões do • 
nado Federal o nome do Senhor Roberto Soares- real referente a abril de 1998. as razões delas de-:, . 

" de-Oliveira, Ministro de Primeira Classe do Oua. terminantes e a posição das reservas, intemacio- ,'. 
dro Permanente da Carreira de Diplomata e Em- nais a elas vinculadas. À Comissão de Assuntos • , 

:::~~:m:a::~~~~~Oe:e~~f::nçaora~o !u~: Econôm~: .:._: ... :;: .. , .. ~ ... ;.: .. : .. ,:.~ .... : .... :.: ........... ~ .. ; .•. : 09762 
2.2, - Requerimento 1 - ", 

baixador do Brasil junto ao Principado de Uech- N" 390: de 1998: de' áutoria do Senador . 
tenstein. À Comissão de Relações Exteriores e Gilberto Miranda. solicitando ao Ministro de Esta- , • 
Defesa Nacional. ................................................... 09736 do da Fazenda .informações 'que, nienpiona. A .' , 

NR 364, de 1998-CN (nO 660198, na ori- Mesa para de!:isão: ..... , ...... :.: .. : ............................. _ ,09763 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nO 14. de 2.2.5 _ leitura de projeto . 
1998-CN. que autoriza ,o Poder Executivo a abrir' , • , ' , ' • ' . " I 

Projeto de Lei do Senado nO 120, de 1998, ., 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social de autoria do Senador Ra"méu TuÓl8; que altera, à , 
da União, em favor do Ministério das Comunica- redação de) art. 643 do De<:reto-Lili' nR 5.452, dá' : 
ções, crédito especial até o limite de ",' , I 

R$500.000.000.00 (quinhentos milhões de reais). 1R de maio de 1943. que aprova a Consolidação 
das Leis dó TràJ:ialho. À Comissão de Assuntos, 

~~~:. ~;~:nte:e:~'::o! ;~=~~~.~~ 09743 SOCi~; ~~~!rminatiVa ...... ,., .... : ........ :.:.;.. 09763 

N° 365, de 1998-CN (nR 659198. na ori- " " ~ 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nO 15, de NR 81/98, de 19 de maio último: dã, lidera0:. -. : • 
1998-CN . Pode E" ça do PFL no Senado Federal. de substituição de 

• que autonza o r XecutlVO a abnr membros na ComisSão Mista destin,'ada a apn:t-
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social • 
da União, em favor do Ministério da Educação e ciar a Medida Provisória nO ,1.659, de 1.998 .......... , 09764 
do Desporto. crédito suplementar no valor de N° e6te8, da uaeranÇ'a do PFL no Senado 
R$500.000.000,OO (quinhentos milhões de reais), Federal, de indicaçãó de membro na Comissão 
para reforço de dotações consignadas no vigente de Constituiçãb, JuStiça e Cidadania' Designação 
orçamento. À Comissão Mista de Planos. Orça- do SenadOr Frariéiseo Benjamim para integrar. ' 
mentos Pu'bll'cos e FiscallZ' aça-o 09748 como titular. à ,rêf~j;dà Comissão ...... :................... 09764 . ........................... . ~' " -

NR 366, de 1998-CN (nO 658198. na ori- 22.7, -:- , Discursos do Expediente 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nO 16, de SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -
1998-CN. que autoriza o Poder Executivo a abrir' Apresentáção de documento do PFL que define a 
ao Orçamento da Seguridade Social da União, .lin~!pÍ'ogramática e ideológica do partido. e'ín 
em favor do Ministério da SaiJde, crédito suple- L;/ 'c~tribuição ao desenvolvimento e organização 
mentar no valor de R$415.079.117,OO (quatro- social do PaIs. ....................................................... 09765 
centos e quinze milhões, setenta e nove mil. can- '/ "" SENADOR ELÓI PORTELA - Destaque 
to e dezesseis reais), para os fins que especifica. .(! para receptividade que encontrou no Senado por 
À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- /;" ocasião de sua assunção no mandato senatorial. 
cos e Fiscalização ................................................. // 09756 Abordagem sobre os corredores de transportes 

2.2.2 - Pareeer /,;'/ no Bras~. Necessidade de conclusão do Porto de 
N0 341, de 1998, da Comissão Diretora. so- Luiz Correia. no Estado do Piaul, com o objetivo 

bre o Projeto de Resolução nO 23. de1997;-:de. de estimular o desenvolvimento'econômico do 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, qué I dá o Estado ......................................... :~......................... 09768 
nome de 'Sala Senador Visconde de Cairu', à SENADOR RAMEZ TEBET - Mudanças 
sala de reuniões da Comissão de Assuntos Eco- no mapa socioeconômico do PaIs com a inaugu-
nômicos .......................................... :...................... 09762 ração, na última sexta-feira. da ponte sobre o rio 

I.diítâllilMUlIIUJitlJG....ji(OC1l m\! iHU"tk\("JiJLl_liil.lIÍLlti~ 1[\li\" ttll,ttil\\ifi.\i\ (uJ:,I~Úi,it:il'll,i :jl II ti : i 
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Paraná, que integ1ra o Estado de Mato Grosso do Projeto de Decreto Legislativo nO 111, de 
Sul ao Estado de São Paulo. ................................ 09770 1997 (nO' 433/97, na Câmara dos Deputados), 

SENADOR IBERNARDO CABRAL - Apelo que aprova o ato que renova a permissão outor-
para os senado~es apreciarem a proposta de gada à Rádio Jaboticabal Ltda. para explorar ser-
emenda constitucional sobre a imunidade parla- viço de radiodifusão sonora em freqüência modu-

t t 
jd 

d h . 09775 lada na Cidade de Jaboticabal, Estado de São 
menta~~~~Da~: R:~~~Oe R;~~;A~'~"~~~~ Paulo. Aprovado. À Comissão Diretora parareda-
para o perigo qu representa a imunidade de jur- ção final... .......... , ...................•........•... , ................ ,... 09786 
zes ..................... !... ............... ,................................ 09775 Redação final do Projeto de Decreto Legis- . \ 

SENADORI EDUARDO SUPLlCY _ Cn1i- laiivo nO 111, de 1997. Aprovada. À promulgação. '09788 
cas às afirmações do Presidente do Senado, An- ' Proposta de Emenda à Constituição nO 19, 
tonio Carlos Madalhães, feitas anteontem, a res- de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena-
peito da candidatura de Luiz Ignácio Lula da Silva dor Waldeck Omelas, que dispõe sobre os bane-
à P 'd" , d ~R 'bl' d B '1 09777 fieios fiscais referentes 'ao ICMS.' Retirada da' resl encla a epu lca o rasl. ................... . 

2.3'- OR EM DO DIA pauta para aguardar audiência com o primeiro 

Projeto ~~ Decreto Legislativo n
2 

44, d~ ~u::~~r3~~, ~:~~~~'.~~~~ .. I.~.~.~.~~:~~ .. ~.~.~.~.~.~.- 09788 
1997 (nO 343100, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o atd que renova a concessão da Rá- Proposta de Emenda: à Constituição nO 2, 
dio Itar Ltda. pa~a explorar serviço de radiodifu- de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena-
são sonora em bnda média na Cidade de Guar- dor Ronaldo Cunha Uma; que alterá dispositivos 
ba, Estado do 'RioGtande do Sul. Aprovado. À que menciona da Constituição Federal (imunida-
C '- D' I d - f' I 09778 de parlamentar). (Tramitando em conjunto Coril omissao Iretora para re açao !na. .................. , 

I 'as Propostas de Emenda à Constituição nOs 3 e 
Redação final do Projeto de Decreto Legis- 10; de 1995; 18 e 34, de 1997; 9, '12 a 14, de 

lativo n"~, de 1:99~. Aprovada. À promulgação.. 09780 1998). Discussão encerrada, em primeiro tumo, 
Projeto dê Decreto legislativo nº 84, de após usarem da palavra os Senadores José Fo-

1997 (nO 175/96, na Câmara dos Deputados), gaça e Bemardo Cabral, no quinto e último dia de 
que aprova o atl> que renova a concessão outor- discussão. À Comissão' de Constituição, Justiça e 
gada à Rádio Fjibeirão Preto Ltda. para explorar Cidadania para exame das emendas. .................. 09790 
serviço de radicldifusão sonora em onda tropical d à C .. - º 3 
na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de Sãó Pau- . Proposta de Emen a onstltUlçaO n , 

I 

de 1995, tendo como priméiro signatário o Sena-
lo. Aprovado. À Comissão Diretora para redação dor Pedro Simon, que altera o art. 53 da Consti-
final. ................. j ..... :.:............................................. 09780 tuição Federal (imunidade parlamentar). Trami-

Redação final do Projeto de Decreto Legis- tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
\ativo n2 84, de 1997. Aprovada:'À promulgação .. '09782 à Constituição nOs 2 e 10; de 1995; 18 e 34, de 

Projeto d~ Decreto legislativo n" 98, de 1997; 9, 12 a 14, de 1998...................................... 09791 
1997 (nO 421/!:l,7, na Câmara dos Deputados), Proposta de Emenda à Constituição nº 10, 
que aprova o ato que renova a permisSão outor- de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena-
gada à Rádio spciedade Difusora A Voz de Bagé do[ Ney Suassuna, que altera dispositivos que 
Ltda para explorar serviço de radiodifusão 'sono:. menciona da Constituição Federal (imunidade 
ra em freqüêndia modulada na Cidade de Bã:gé, , ", parlamentar). Tramitando em conjunto com as 
Estado do Rio IGrande do Sul. Aprovado. À COA, Propostas de Emenda à Constituição nOs 2 e 3; 
missão Diretora

l 

para redação final. ...................... 09782 de 1995; 18 e 34, de 1997; 9, 12 a 14, de 1998. .. 09791 
Redação final do Projeto de Decreto Legis- ~.." Proposta de Emenda à Constituição nO 1 8, 

lativo n9 98, de 1997. Aprovada. À promulgação.. 09784 de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena-
Projeto ~e Decret~ Legislativo nº 108, de ~ dor Ronaldo Cunha Uma, que altera a redação 

1997 (nO 427/97, na Camara dos Deputados), da alínea d do inciso XXXVIII do art. 5" da Cons-
que aprova o !lto que renova a permissão outor-" tituição Federal (imunidade parlamentar). Trami-
gada à Rede Comunitária de Comunicações de tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
Rio Grande Uda. para explorar serviço de radio- à Constituição nOs 2 e 3, de 1995; 34, de 1997; 9, 
difusão sonoralem freqüência modulada na Cida- 12 a 14, de 1998.................................................... 09791 
de de Rio Gra~de, Estado do Rio Grande do Sul. Proposta, de Emenda à Constituição n" 34, 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação fi- de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena-
nal. ................. ,....................................................... 09784 dor Carlos Wilson; que altera o art. 55 da Consti-

Redação final do Projeto de Decreto Legis- tuição Federal (imunidade parlamentar). Quinto e 
lativo nQ 108, d;e 1997. Aprovada À promulgação. 09786 último dia de discussão, em primeiro turno. T ra-
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mitando em conjunto com as Propostas d&-..... vação dos Requerimentos nOs 372 e 373, de 
Emenda à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; ----- 199B, lidos nesta oportunidade. ........................... 09796 
18, de 1997; 9,12 a 14, de 1998............................ 09791 

Proposta de Emenda à Constituição nO 9, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor José Serra, que altera o art. 53 da Constitui­
ção Federal, que dispõe sobre a imunidade parfa­
mentar. Quinto e último dia de discussão, em pri­
meiro turno. TramitandO em conjunto com as Pro­
postas de Emenda à Constituição nOs 2. 3 e 10 
de 1995; 1B e 34, de 1997; 12 a 14, de 1998 ....... 

Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Bernardo, Cabral, que acrescenta parágrafo 
ao art. 53 da Constituição Federal e dá outras 
providências (imunidade parfamentar). Quinto e 
último dia de discussão, em primeiro turno. Tra­
mitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 2,3 e lO, de 1995; 18 
e 34, de 1997; 9, 13 e 14, de 1998 ..................... .. 

09792 

09792 

Requerimento nO 297, de 1998, do Senador 
Ney Suassuna, solicitando, nos termos regimen­
tais, a criação de uma Comissão Especial Tem­
porária, composta de cinco membros, para, no 
prazo de 30 dias, inspecionar, in loco, a distribui­
ção de cestas básicas e de água, bem como O 
cadastramento, alistamento' e a operacionaliza­
ção das frentes de trabalho. nos Estados da Pa­
ralba, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Piauí, Alagoas e. Bahia. Prejudicado em virtude 
da aprovação dos Hequerimentos nOs 372 e 373, 
de 1998, lidos nesta oportunidade ....................... . 

Requerimento nO 323, de 1998, do Senador 
Sérgio Machado, solicitando, nos termos regi­
mentais, 'a criação de Comissão Especial Tempo­
rária, composta de onze membros titulares e 
igual número de suplentes, para, no prazo de 
cento e vinte dias, acompanhar as ações emer­
genciais do Governo Federal e elaborar um plano 

09797 
.U90 

Proposta de Emenda à Constituição nO 13, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Bernardo Cabral, que dá nova redação aos 
§§ 2° e 3° do art. 55 da Constituição Federal e dá 
outras providências (imunidade parfamentar). 
Quinto e último dia de discussão, em primeiro tur­
no. Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à ConslHuição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 

de medidas permanentes a serem adotadas junto .• , 
às áreas atingidas pelas secas no Nordeste. Pre­
judicado em virtude da aprovação dos 'Requeri­
mentos nºS 372 e 373, de 199B, lidos nesta opor-

18 e 34, de 1997; 9,12 e 14, de 199B ................. . 

Proposta de Emenda à Constituição nO 14, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Odacir Soares, que altera o § 1° do art. 53 da 
Constituição Federal, de modo a restringir ape­
nas aos crimes de calúnia, injúria e difamação a 
exigência de autorização das respectivas Casas 
para o julgamento de parfamentar pelo STF. 
Quinto e último dia de discussão, em primeiro tur­
no. Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 
18 e 34, de 1997; 9,12 e 13, de 1998 ................. . 

Projeto de Resolução nO 25, de 1997, de 

09792 

09792 

tunidade ............... ; ............................................... .. 

2.3_1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão solene do Congres-
so Nacional a realizar-se amanhã, às 13 horas, 
para promulgação de Emenda Constitucional ...... 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LEONEL PAIVA - Realização. 
de seminário que a Féderação de Comércio de 
Brasnia promove às 19,1Íóras, de hoje, para de-
bater o problema dos~dÍeques devolvidos .......... .. 

SENADOR ERNANDES AMDRIM - Co­
mentários sobre :a"'renovação das concessões de 
emissoras de rádio e televisão no País e sobre a 
lei que institui' o Conselho de Comunicação So­
cial e que doi promulgada em 1991. Premência 
para eleição dos seus membros e para a sua ins-

autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera a talaçãó; a fim de evitar irregularidades no setor ... 
denominação e a estrutura da Consultoria de Or- /. § 
çamentos e dá outras providências. Aprovado o 1/' SENADOR LAURO CAMPOS - Reflexões 
substitutivo, ficam prejudicados o projeto e a filosóficas sobre temas como verdade. preconcei-
Emenda nOl-PLEN, após usar da palavra o Sena- / /tos, ideologias, .privilégios. Críticas ao Preside~te 
dor José Eduardo Dutra. A Comissão Diretora .Jf Fernando Hennque Cardoso, comentando a Im-
para redigir o vencido para o turno suplementar. 09792"/ portânciâ de chefes de Estado se compromete-

Requerimento nº 268, de 1998, do Senado~ f ;.. I rem com a verdade .............................................. .. 
Djalma Falcão, solicitando, nos termos regimen- . SENADORA BENEDITA DA SILVA - Re-
tais, a criação de Comissão Especial Temporáiiâ, gistro de denúncia, enviada por creche mantida 
composta de nove membros titulares e igua(nú- pela Igreja Batista no morro Chapéu Mangueira, 
mero de suplentes, para, no prazo de.n6venta na cidade do Rio de Janeiro, denunciando que a 
dias, promover uma verificação, In loco:éfos efei- Companhia Estadual de Gás (CEG) cobrou albi-
tos produzidos pela atual seca que assola o Nor- trariam ente um alto valor na conta de gás da ins-
deste do Brasil. Prejudicado em virtude da apro- tituição .................................................................. .. 

,i'" di, i i i ,li, , 

09797 

09797 

09798 

09798 

09800 

09805 
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SENADORA JÚNIA, MAR/SE - Lamentos ' com recursos aprovados pela emenda de autoria 
à atitude autoritá~a do Govemo em relação à ' de S. Ex". ao Orçamento Geral da União. ........... 09819 
greve dos profe~ores univers~ários. cuja pro- 2.3.4 - leitura de parecer 
posta de Gratif~ão de Estimulo à Docência é N0 347. de 1998. da Comissão de Consti-
apenas reedição tio Piaria de Incentivo à Docên- tuição. Justiçã e Cidadania, sobre as Emendas 
cia' (PID).;iá rej5' I do pelo Congresso................... 09806 nOS 2 a 4-PLEN. oferecidas à Proposta de Emen-

SENADOR CASILDO MALDANER - da à Constituição n" 2. de 1995. tendo COmo pri-
Preocupação de S. Ex". com a venda do banco melro signatário o Senador Cunha Uma. que "al-
Excel Econômico para uni banco espánhol. pois tera dispositivos que menciona da Constituição '"' 
a instituição foi tacentemente saneada com ra- Federal', (Tramitando em conjunto com as Pro-
cursos do wvemp pelo Proer ......................... :..... 09808 pOstas de Emenda à Constituição nOS 3 • de 

2.3.3 - Discursos encaminhados II pu- 1995. tendo como 1° signatário o Senador Pedro 
bllcação,f,' I, ' " Simon. que 'altera o art. 53 da Constituição Fa-' 

. SENADOR GILBERTO MIRANDA _ Na- datai'. n" 10. de 1995; tendo como 1° signatário o 
cessidade de unla polltica de longo prazo para a Senador Ney'Suassuna. que 'altera dispositivos' 
Amazônia: :que garanta a implantação das inúma- que mencioM da Constituição Federal'. nO 18. de 
ras leis 'eXiStentes.' e com 'recursos compatíveis 1997. tendo como signatário o Senador, Ronaldo 
com a magnitudé do problema da devastação d8 Cunha Lima, que 'altera a redação da alínea d. 

j do inciso XXXVIII. do art. 5" da Constituição Fa-
floresta.:............ .................................................... 09810 deral'. n"34. de 1997; tendo como 1° signatário o 

SENADOR JÚUO CAMPOS - Sugestão Senador Cartos Wilson. que 'altera o art. 55 da . 
da criação., no 'Brasil. de mercados secundários Constituição Federal'. n" 9. de 1998. tendo como 
destinados a sediar ,o movimento de compra e 
venda de.açoe-á. representativas, do capital das 1° signatário o Sen,~d9rJosé Serra. que 'altera o 

I" art. 53 da Constituição Federal'. nO 12. de 1998. 
, ,pequenas. médias' e grandes empresas............... 09811 tendo como 10 signatário o Senador Bernardo 
. SENADO~ ELCIO ALVARES - Apelo ao cabral. que "acrescenta parágrafo ao art. 53 da ' 

Governo Federal para que adote medidas que Constituição Federal e dá outras providências'. 
possibiitem a absorção do BBC - Banco Brasi- nO 13. de 1998. tendo como 1° signatário o Sena- "., 
leiro Comercial. 'liqüidado extrajudicialmente pelo dor Bernardo Cabral, que 'dá nova redação aos 
Banco Central. por outro grupo financeiro. possi- parágrafos segundo e terceiro do art. 55 da 
bilitando a con~nuidade de, 'suas atividades, o Constituição Federal e dá outras providências" e 
emprego de seUs funcionários e a tranqOilidade nO 14. de 1998. tendo como 10 signatário o Sena-' 
de seus depositfmteS e investidoras. .................... 09813 dor Odacir Soares, que ·aItera o parágrafo prl- ' " 

SENADOR ODACIR SOARES- Apoio II meiro do art. 53 da Constituição Federal·;............ 09819 
continuidade dd Programa de,Combate da Malá- 2.3.5 - Comunlcaçioda Presidência 
ria, que em Rohdônia obteve Significativos avan- Lembrando ao Plenário a realização de., ; 
ços na ~ dos casos. graçàs,aO trabalho sessão deliberativa ordinária. amanhã. às 9 ho-
profícuo desen~olvido, pela Fund~ Nacional ras, com Ordem do Dia anteriormente designada 09821 

~::i:·~· .. ~~i~ .. ~,~·~~~·~ .. ~~ .... ~·~{·~~~, 09813 :.~ - A~NE~~~~~:?DA PELO PRESI-
, . SENAD9R, LÚCIO ALCÂNTARA -'\pro- , DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
posta encaminhada pelo Executivo II cãmarà":de 3-6-98 ___ " ' ' 
Educação Básil:a. do Conselho Nacional de Edti.:, \ 4 -' ATOS DO DIRETOR-GERAL 

,- éâção. com o ?bjetivO de promover ampla relor-\ ' NOS. 971 a 975. de 1998 ................... ,.......... 09824 
mu\ação no ~no médio. Delesa do projeto en- 5 _ CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
caminhado ao ~inistério da Educação e do Das- "" PARLAMENTAR 
porto. que tr8llsforma a Escola Técnica Federal '" '\ 6 _ COMPOSIÇAo DAS COMISSÕES 
do Ceará em Centro Federal de Educação Tec- ~ PERMANENTES' , " 
nol6gica, o CEFET-CE; .......................... ~.............. 09815 '\< 1 .... COMISsAo PARLAMENTAR CON-

,SENAOÓR MAURO MIRANDA - Preocu- JUNTA, DO MERCOSUL (REPRESENTAÇAo 
pação com a Ekalada da criminalidade na região BRASILEIRA) 
de BrasRia e db Entorno ...................... ;................. 09817 8 -CONSELHO COMPOSTO NOS TER· 

SENAO~R SEBASTIÃO ROCHA - Cona- MOS DA RESOLUçAo NO 1, DE 1998-CN, E 
trução da bi~ioteca muniéipal de santana-AP. COMISSAo DE JULGAMENTO 



'o' 

09734 Quinta-feira 4 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Junho de 1998 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vali, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N!!45, DE 1998 

. .Aprova o ato que renova a pelmis­
são . outorgada à Rádio Patumaté lida. 
. para explorar serviço de radiodifusão so-

. ,'. nora em freqüência modulada na cidade 
de Caiazelras, Estado da Paraíba. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n9 35, de 13 de fevereiro de 1990, que renova 
poÍ'dez anos, a partir de 12 de junho de 1987, a per­
missão outorgada à Rádio Patumaté LIda. para explo­
rar, serviço de radiodifusão sonora em freqüência m0-

dulada na cidade de Cajazeiras, Estado da Paraíba. 
'. Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
. Senado Federal, 3 de junho de 1998. _ Sena­

dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 46, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 47, DE 1998 

Aprova o ato que renova aconces­
são à Rádio Fifom de ltabira lida. para 
explorar serviço de radiodifusão' sonora 
em onda média na cidade de ltablra, Es~~ 
do de Minas Gerais. . . q ob 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 13 de dezembro de 1995, que renova 
por dez anos, a partir de 5 de maio ~e 1993, a con­
cessão outorgada à Rádio Fifom de Itabira. LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Itabira, Estado de Minas Gerais. . • 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . . 

Senado Federal, 3 de junho de 1998. _ Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacioflal apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

,; 
DECRETO LEGISLATIVO N2 48, DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis- . . )' 
são ao Sistema Cancella de Comunüca- Aprova o ato que renova a permis-
ção Ltda., para explorar serviço de radio- são oÍJtorgada à Rádio Charrua Ltda. para 
difusão sonora em freqüência modulada explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas ' em freqüência modulada na cidade de Uru-
Gerais. ríf;' guaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: ~'O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere a porff . Ó Art. 19 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n9 1.249, de 23 de dezembro de 1994, que re-/taria nº 634, de 25 de agosto de 1994, que renova, 
nova, por dez anos, a partir de 9 de agosto de 1992, por dez anos, a partir de 22 de junho de 1994, a per-
a permissão ao Sistema Cancella de Comunicáção missão outorgada à Rádio Charrua LIda. para explo-
Lida. para explorar, sem direito de exdusividade, rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
serviço de radiodifusão sonora em freqüência môdu- fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
lada na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais. Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo erÍtra ém vi!Jor Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ,/ '/ na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de junho de 1998. _ Se na- Senado Federal, 3 de junho de 1998 _ Senador 
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 61.! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 3 de junho de 1998 

. . l' 4! Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura . 
Presidência dos Srs. Antônio Carlos Magalhães 

Ge Ido Melo, da S~ Júnia Marise, dos Srs. Carlos Patrocínio e Bello parga 

As 14 JORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE visão do Ministério da Fazenda, crédito suplementar 
PRESENTES bs SRS. SENADORES: até o limite de quarenta e cinco milhões, trezentos e 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio cinco mil e setecentos e cinqüenta e seis reais, para 
Car10s Magalhães - Antônio Car10s Valadares - Ar1in- os fins que especifica, sancionado e transformado 
do Porto - BeUb Parga - Benedita da Silva - Beni Ve- na Lei nº 9.634, de 15 de maio de 1998; 
ras - Bemardd cabral - Car10s Bezerra - Car10s Pa- - Nº 150, de 1998 (n2 586/98, na origem), de 
trocínio - cartds Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 15 de maio último, referente ao Projeto de Lei de 
Jorge - Djalmá Bessa - Eduardo Suplicy- Élcio Álva- Conversão n2 6, de 1998, que altera procedimentos 
res -'- Elói Port~la - Emitia Femandes - Epitácio Cafe- relativos ao Programa Nacional de Desestatiiaçáà 
teira - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Feman- de que trata a Lei n2 9.491, de 9 de setembro de 
do Bezerra -IAaviano Melo - Francelino Pereira - 1997, e dá outras providências, sansionado e trans-
Francisco Benjamin - Geraldo Melo - Gerson Camata formado na Lei n2 9.635, de 15 de maio de 1998; .. 
- Gilberto Mi~nda - Gilvam Borges - Guilherme Pal- - Nº 151, de 1998 (nº 588/9B, na origem), de 
rneira - Hugo Napoleão - lris Rezende - Jader Barba- 15 de maio último, referente ao Projeto de Lei de 
lho - Jefferson Peres - João França - João Rocha - Conversão nº 10, de 1998, que dispõe sobre a quali-
Joel de HOllaJrlda - Jonas Pinheiro - José Agripino - ficação de entidades como organiz.ações sociais, a 
José Alves - José Bianco - José Eduardo - José criação do Programa Nacional de Publicação, a ex-
Eduardo Dut - José Fogaça - José Roberto Arruda tinção dos órgãos e entidades que menciona e a ab-
- José Saad t- Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro sorção de suas atividades por organizações sociais, 
Campos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy e dá outras providências, sancionado e transformado 
Dias - LucídiO Portella - Lúcio Alcântara - Marina Sil- na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; 
va - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares - - Nº 164, de 1998 (nº 614198, na origem), de 25 de 
Osmar Dias -11 Pedro Piva - p. edro Simon - Ramez Te- maio último, referente ao Projeto de Lei de Conversão nº 
bet - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma 7, de 1998, que dispõe sobre o número de cargos de Di-
- Sebastião ~ocha - Sergio Machado - Teotônio Vile- ração e Funções Gratificadas das Instituições Federais 
la Rlho - Vilson Kleinübing - Wellington Roberto. de Ensino Superior, dos Centros Federais de Educação 

A SRA.I PRESIDENTE (JúÍ1i~ Marise) - A lista Tecnológica, das Escolas Agrotécnicas Federais, das Es-
de presençaj acusa o comparecimento de Srs. 70 colas Técnicas Federais, das Instituições Federais de 
Senadores. Havendo número regimental, declaro Ensino Militar, e dá outras providências, sancionado e 
aberta a sessão. \... transfonnado na Lei nº 9.640, de 25 de maio de 1998; 

Sob a proteção de Deus, inciamos·.nossos tra- - Nº 171, de 1998 (n9 613198, na origem), de 25 
balhos. I ,\, de maio último, referente ao Projeto de Lei de Conver-

A Sr" ~l! Secretária, em exercício, Sepadora são nº 4, de 1998, que dispõe sobre amortização e 
Emflia Fernandes procederá à leitura do Expediente. parcelamento de dívidas oriundas de contribuições so-

I É lido o seguinte: "\ ciais e outras importâncias devidas ao Instituto Nacio-

EXPEDIENTE 
". ' nal do Seguro Social - INSS, altera dispositivos das 
'\ Leis nºs B.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

RestitJ;ndo autógrafos de projetos de lei san­
cionados: 

- Nº 149, de 1998 (nº 585/98, na origem), de 
15 de maio último, referente ao Projeto de Lei nº 9, 
de 1998 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Or~mento Fiscal da União, em favor de En­
cargos Finahceiros da União - Recursos sob Super-

\ e dá outras providências, sancionado e transformado 
'\'na Lei nº 9.639, de 25 de maio de 1998; e 

- Nº 172, de 1998 (nº 615198, na origem), de 
25 de maio último, referente ao Projeto de Lei de . 
Conversão nº 12, de 1998, que cria a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Fiscalização-GDAF, 
a Gratificação de Desempenho de Ativídade de Pro­
teção ao Vão";' GDACTA, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 9.641, de 25 de 
maio de 199B. 

/ 
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MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N.o 170, DE 1998 
(N.o 651/98, na origem) 

·A Comissão de 
REL EXTERIORES E DEF. NAC. 

Senhores Membros do Senado Federal, 

ê .. \ 

De conformidade com O.art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e de acordo com 
. . 

o disposto no art. 56, parágrafo 1 Q, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 

Decreto rf 93.325, de jl! de outubro de 1986, e no art. 40, parágrafo IQ, do Anexo I a~ Decreto n2 

2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 

fazer, do Senhor ROBERTO SOARES-DE-OLIVEIRA, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 

• . Permanente, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente, com o cargo de Embaixador do 

Brasil junto à Confederação Suíça, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Principado de 

.Liechtenstein. 
.os méritos do Embaixador Roberto Soares-de-Oliveira, que me induziram a escolhê­

lo para o' desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério das 

Relações Exteriores. 
Brasllia,J19 de junho de 1998. 

/ e--~ I' 
'/ 

Fernando Henrique' Cardoso 

- ,,?I' 
. "~ 

" / j/ 

/DP/ARC/G-MRE/APES ~~~ . 
/ .. // 

.. (- J3r~silia, 26 de maio 

'EM N° 186 

de 1998 

I I 

J . 
f, 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
fI 

I· . \ / 

De acordo coÍn o lart '. 84 ~ . inciso VII, Qa Constituição I e 
com o disposto nO art. 56 pará.grafo 1° I do Regulamento de Pessoal 
do serviço Exterior I aprovado pelo 'Decreto n" 93.325, de 1° de 

I 

! 
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outubro de 1986, no art. 40, parágrafo 1·, do Anexo I ao Decreto n° 
2.246,' d~ 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal 
destinad~ à indicação do Senhor Roberto Soares-de-oliveira, 
Ministro I de Primeira Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de 
Diplomata, para, cumulati vamente , com o cargo de Embaixador do 

. I 

Brasil junto à Confederação suiça, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Principado de Liechtenstein. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o pais 
e Cllr%!iculum vitae do Embaixador Roberto soares-de-Oliveira, 
que, jurltamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelênrlia, serão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte dJ seus ilustres membros. 

/ 

Respeitosamente, 

Rego Barros 
Ministro de rino, das Relações Exteriores 

I N F O R M AÇ Ã O 

curriculum vitae 
I 
I 

Ministro de Primeira Clas"se ROBERTO SOARES-DE-OLlVElRA 

Rio 6e Janeiro/RJ, em 31 d~"'~~ihO de 1942. 
Filhb de Archimedes de Oliveira e de Odilia Soares de Oliveira. 

GUa+a-Marin.,a da Reserva da ~i;ha. 
Terceiro Secretário, concurso, 20 de janeiro de 1964. 
segtindo Secretário, merecimento, 31 de"dezembro de 1966. 
pri~eiro Secretário, merecimento,Ol de fevereiro de 1975. 
Con~elheiro, antigüidade, 16 de dezembro de 1981. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho de 1989. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de junho de 1996. 

I . 

• 

. I 
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Assistente da Subchefia Parlamentar do Gabinete Civil da 
Presidência da República, 1966. 
Subchefe da Divisão de Documentação Diplomática, 1973. 
Subchefe da Divisão de sistematização da Informação, 1973/75. 
Encarregado do serviço Interno de Correspondência, 1974. 
Subchefe da divisão de Transmissões Internacionais, 1974/76. 
Chefe da Divisão de Pagamentos do Pessoal, 1988. 
Chefe, substituto, do Departamento do Serviço Exterior, 1988. 
Chefe da Divisão de Comunicações, 1988/1990. 
Chefe, substituto, do Departamento de Comunicações e 
Documentação, 1990. 
Chefe da Assessoria Diplomática da Vice-Presidência da 
República, 1995/1998. 

Miami, Vice-Cônsul, Encarregado do Consulado, 1965 
San Salvador, Terceiro Secretário, 1965. 
Roma, Terceiro Secretário, 1966/67. 
Âncara, Segundo Secretário, 1967. 
Roma, Segundo Secretário, 1967/68. 
Lima, Segundo Secretário, 1968/73. 
Buenos Aires, primeiro Secretário, 1976/79. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, a.i., 1978. 
Camberra, Primeiro Secretário, 1979/82. 
Camberra, Encarregado de Negócios, a.i., 1979 e 1980. 
Milão, Cônsul-GeraI-Adjunto, 1982/87. 
Buenos Aires, Cônsul-Geral, 1990/94. 
À disposição do Cerimonial na visita do presidente da França, 
1964. 
Comissão organizadora da visita ao Brasil do Xainxá e da Xabanu 
do Irã, 1965 (membro). . . /, 

À disposição do Cerimonial .na visita doS Soberanos da Bélgica, 
1965. ,., I 
Assembléia Geral do Instituto Internacional para a Unificação 
do Direito privado, Roma, 1968 (membro). ~ 
Conferência sobre direi to do mar, Lima, 1'970 (membro). 
Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-Peru, Lima, 1973 
( assessor) . . ..1 
Membro da Comitiva Técnica das viagens e visitas oficiais do 
Senhor Presidente da Repúbl ica' a?' Nova York, China, União 
Soviética, Punta deI. Este (Grupó ders Oito) e Argentina, 1988. 
Membro' da Comi ti va técnica dO' Sénhor Presidente da República' 
nas solenidades de posse do)!ptê'Sidente da Venezuela e visitas 
oficiais ,ao Suriname e Gui'ana~ nas solenidades de comemoração 
do Bicentenário da Revolução" Francesa, na viagem a Nova York 
(Assembléia Geral da ONuf e? nas visitas oficiais ao Equador, e 
à Costa Rica, 1989. ;j~' /' . 
Membro da Comitiva do Senhor Vice-Presidente da República na 
reunião do Grupo do/R.io, Quito; na reunião do Grupo dos Palses 
Não-Alinhados, Cartegena; na visita oficial do Japão, pelas 
comemorações do Centenário do Tratado de Amizade Brasil-Japão; 
nas cerimônias fúnebres do primeiro~Ministro, Israel; ~a visit~ 
oficial à Argentina, 1995. 

I' i i,-,' i t: Jhh Ui j,illilj "! _ :-~I; , IH:: ,~,; 11·" ',' !!I E I" dr.l iI hild I , ,LU. li. IllIlf 
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MembrOI da Comitiva do Senhor, vice-Presidente da República na 
sOleni~ade de posse do Presidente "do Equador na visita oficial 
à República Oriental do Urugllai, na Reunião do Grupo dos Quinze 
em'Ha:dare, navisista oficial à República do Paraguai, 1996. 
Membro da Comitiva do Senhor Vice-Presidente da República na 
visi téi. of icial à República Federal' Alemã, à República 
Portuguesa e à Espanha, 1997. 
Assisttente da Subchefia Parlamentar do Gabinete Civil da 
Presidência da República, 1966. 

ordemldo Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medal a Lauro Müller, Brasil. ,." 
MedaIa Mérito Tamandaré, Brasil. .' 
Ordem ao Mérito das Forças Armadas, Comendador, Brasil." 
Ordem ao Mérito, Gr~-Cruz, paraguai 
Ordem "AI Merito", Grande Oficial, Equador. 
Ordem "Al Merito", .Gramde Oficial, Itália. 
Ordem Mérito Fedéral, Grande oficütl, Alemanha. 
ordem

l 
Nacional do Cedro, Grande Oficial, Líbano. 

Ordem "El Sol Del Peru", Oficial. 
Orde~ "Al Merito de Mayo", Oficial, Argentina. 
Ordem "Homayoon", Cavaleiro, Irã. 
stel1la Del1a Solidarietà Italiana, lA Classe, Itália. 
ordeJ da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
ordem da Coroa de carvalho, Cavaleiro, Luxemburgo. 
Orde~ do Mérito, Grã-Cruz, Portugal • 

. . ,'1\ ~:'r'í'~~;'nt~). 
Dl.retor-Geral ~~,Departame o do Servl.ço Exterior 

'- \ 

"j. >\ ' 
\ . , ... \ 

PRINCIPADO DE LIECHTENSTEIN 
'''t;. \ . - . 

INFORMAÇOES GERAIS 
,""". ,.\ 

lo DADOS BÁSICOS ~ \ 
• Nome Oficial: Principado de Liechtenstein 
•

1 ' Capital: Vaduz -', 
I' i, Área: 160 km2 

Independência: 23 de janeiro 1719 , 

" 

(estabelecimento do Principado Imperial de Liechtenstein) 



/ 
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• Data Nacional: 15 de agosto (Coroação do Príncipe Reinante) 
• . Constituição: 5 de outubro de 1921 
• Sistema Legal: códigos civil e penal locais 
• Sufrágio: 20 anos; lullversal . 

2. DADOS POPULACIONAIS 

• População: 31,389 habitantes 
• Densidade demográfica: 186 hablkm2 

• Crescimento Populacional: 1.02% 

Junho de 1998 

• Grupos Étnicos: germânico' 87.5%, italianos, turcos e outros: 12.5% 
• Religiões: católicos romanos 80%, protestantes 6.9%, desconhecidas 

5.6%, outras 7.5% ' 

• Línguas: alemão (oficial), dialeto alemão. 

2. SISTEMA POLÍTICO 

o Principado de Liechtenstein. é uma monarqUIa constitucional com 

regime parlamentarista de governo. O Príncipe é um monarca hereditário; 

o líder do maior partido no Parlamento é indicado para a chefia do 
p .~ 

Governo; e o líder do' maior partido de oposição é in'dicado para o cargo 

i " de Vice-Primeiro Ministro. O Parlamento,'é unicameral, com 25 membros, 

eleitos por voto direto, para mandato de quatrofanos. O Gabinete é eleito 

pelo parlamento e continuado pelo prí(lcipe:/ . j~/. 
3. PRINCIPAIS AUTORIDADES 

• Chefe de Estado: PrínCipe'~~n{Adam 11 (desde de dezembro de 1989) I. Príncipe Herdeiro: Alois vorlund zu Liechtenstein 
, . //' 

• Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Mario Frick 
• Ministro Dos Negóéios/Estrangeiros: Andrea Willi 
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4. E 

de UI!! país pequeno e com limitados recursos naturais, a econo'mia 

do P 'ncipado de Liechtenstein é próspera, altamente industrializada e 

amparada em um forte setor financeiro; 'o que proporcIOna aos seus 

habit~tes um padrão devida cbmpatível cOm o dos grandes centros 

urb10s da Europa ocidental. Com baixo índice tributário - o maior taxa 

de iTPosto é de 18% - e com regras acessíveis de incorporação, cerca de -

25,OPO ,empresas possuem, ~edes esta~elecidas, em Liechtenstein, fa~~r 

respbnsavel por 30% da receIta do Esta?o, O paIS faz parte de uma uOlao 

ad1",eira com ,a Suiça e ~sa o franco suiço como sua moeda nacional. O 

Principado é membro da Area Econômica Européia desde de 1995 

5. ~RINCIPAIS INDICADORES EdoNÔllUCOS 

• fIB: USD 713 milhões ' 
• PIB per cápita: USD 23,000 ! 

• ~flação O,8°~ ",\ 
• Força de trabalho: 22,187 

,I "-

• Taxa de desempr~go: l.lo/? (1996) 

or~amento: '," \ 

• . eceita: USO 455 milhões 
astos: USD 435 milhões , 

. . ' 

l 
'\ 

'\ 

• Produtos lndustrias: eletrõúicos, mamifaturamentorle metãis, 'têxteis, 
berâmica, produtos fannacêuticàs, alimentos industrializados, 
instrumentos de precisão, turismo, ''\ , 

~ 

I 

• Produtos Agrícolas : trigo, maizena, batatas,' produtos derivados de 
leite, carne 
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Exportações: 
• Total: USD 2.14 bilhões 
• Commodities: máquinas de pequeno porte, produtos dentários, selos, 

componentes para computador, ceràmica 
• Principais parceiros: países da União Européia e da área européia de 

livre comércio 

Importações: 
• Total: USD $852.3 milhões 
• Commodities: maquinaria, metais, têxteis, alimentos, veículos. 
• Principais parceiros: Países da União Européia e Suíça. 

6. RELAÇÕES BRASIL-LlECHTENSTEIN 

As relações. entre Brasil e Liechtenstein são de caráter puramente 

protocolar. Em razão da exigüidade de sua extensão territorial e de seu 

alto envolvimento com os países da Europa Ocidental, comércio e 

investimento com o Brasil apresentam figuras pouco expressivas no 

quadro econômico brasileiro. Da mesma maneira, as relações de àmbito 

consular são de pouca expressão, não se obser.vando nenhum movimento 
,v / 

migratório, em ambas as direções, que ~j:stificassem uma maior 

proximidade de caráter populacional ou( ~f~'Y -
Os interesses brasileiros em LieclÍtenstein são representados pela 

b · d B d /-1/. ~ d' I .' . Em a1xa a em ema, sen o a /repre,sentaçao Ip omatlca sUlça em 
/.(. / 

Brasília interlocutora do GO~J/vadUZ no Brasil. 

/ 
Não há registros de visitas de alto nível a um e outro país. 

/~í'- / 
'0"" ". 

~,fl' .. :~' 

(.4 Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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MENSAGEM N.o 364, DE 1998-CN 
(N.o 660/98, n~ origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, . I . 

I 

I 

Quinta-feira 4 09743 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Exc lências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro dt< Estado do 

Planejamentb e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 

Orçamentos! Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério das Comunicações, 

crédito espeCial até o limite de R$ 500.000.000,00, para os fins que especifica". 
I 

Brasília, 2 de junho de 1998. 

_"" Fernando Henrique Cardoso 

" i '\ 
EM n

2 
093 IMPO \' 

, '\ i Brasília, 02 de 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, , 

de 1998. junho 

; 

Dirijo-me a Vossa Excelência para I encaminhar solicitação de abertura de crédito 
especial até o limite de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), em favor do Ministério das 
Comunica~s. . 

2. O crédito em pauta visa a incorporJ ao orçamento vigente daquele órgão o excesso 
de arrecadação, oriundo da receita de outorga dos serviços de telecomunicações, em favor do Fundo 
de FiscalitaÇão das Telecomunicações - FISTEL, em programação não contemplada na Lei nO! 9.598, 

I 

de 30 de dezembro de 1997, conforme item a seguir relacionado: 

J 
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R$ 100 , 
OUTRAS DESPESAS DE 

ITEM DESPESAS CAPITAL TOTAL 
CORRENTES 

Transferência para o Tesouro Nacional - Ministério da 
Educação e do Desporto .... .' . 354.390.310 145.609.690 500.000.000 

, . 

'[ ,.' 

3. . Ressalte-se, por oportuno, que a presente solicitação de abertura de crédito especial 
deverá ser tratada conjuntamente com a solicitação referente ao crédito suplementar de igual valor, 
em favor do Ministério da Educação e do -Despono, uma vez que trata da incorporação da 
transferência 'de recursos,:obJeto do presente :credito, ao orçamento daquéla. Pasta. 

4. . O pleito viabilizar-se-á mediante projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tratar de crédito especial advindo da incorporação de recursos de . 
excesso de arrecadação em programação não conteri-iplada na Lei n~ 9.598,·de 30 de dezembro de 
1997, estando o mesmo em consonância com as prescrições contidas no àrt. 167, incisos V e VI, da 
Constituição, e em conformidade com o art 43, § I~, inciso lI, da Lei n2' 4.320, de 17 de março de . 

1964. 

·5. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo. 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédito. ' .- . 

,/ 
-;-

Re<peito,,,",n~1 
// ft 

,J f 
///,) 

/ I' ! • 
. i '/'" "'-'. 

/PÀULO PAIVA 
/MiÍlistro de Estado do 

{"'Planejamento e Orçamento 
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ANEXO A EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MINISTERIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nº 093 DE 02 "/'06': /98.' n._ J 

I 

1. Síntese dq problema ou da situação que reclama providências: 
Inexi~tência de categoria de programação, no orçamento do Ministério das Comunicações, 

para atenderl a despesas relacionadas com a transferência de recursos oriundos dá receita de ,outorga 
dos serviços de telecomunicações ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC., " 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta:' 

Aberjtura de crédito especial, mediante projeto de lei, em favor do Ministério das 
Comunicações. 

I 

3 AlternatJas eXistentes as medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

~------+-----------------~-------------------------------~------~ \ 

4. Custos: \ 

R$ $00.000,000,00 (quinhentos milhões de reais), provenientes do excesso~e arrecadação 
da receita dr outorga do~ serviços de telecomunicações. '\ 

5. Razões ciue justifiquem a urgência: ~',. f 
. 

, 

~ --------

", 

" 
"-. . '''"-

\ 
- '~ 

, .. '" 

~ 
:.~ '" 

i ' . -~l· _ ... ~ J .. t 

6. Impacto sobre o meio ambiente: ' , .. I.......... .. r . , ' . .. _ n,. '. , -
Não há. \ 

I 
'" 

" 
, 

I , " 
. , -

7. AlteraçJes Propostas: (a ser preenchido somente ~m caso de alteração de Medidas Provisórias) 
I ' 

Texto AtUlU Texto Proposto 
, . 
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- l' 

" '-. , I ... 

," .l'{ 

. J--;: 

, 1 

I 
I 

PRQ~ETO DE LEI N.O 14,,DE 1998-CN 

, . 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério das 
Comunicações, crédito especial até o limite 
de R$ 500.000.000,00, para os fins que 
especifica. 

''!<­
Y o CONGRESSO NACIONAL decreta: -./ 

.,."."'" 
.. /i. 
'/ 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União (Lei n2 9.598, d~: 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério das 
Comunicações, crédito especial até o limite de R$ 500.000.000,00, (quinhentos milhões de reais), 
para atender à programação constante do Anc:xo I desta Lei. . . r /' 

I) ; ./ 

. Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação de excesso de arrecadação dé' recursos vinculados. 

"," ,.. ~" + 

'Art. 32 Em decorrência &0 disjoosto nos art. 12 e 22, fica alterada a receita do Fundo 
de Fiscalização das TelecomunicaçõeS - FISTEL, na forma indicada nos Anexos II desta Lei, no 
montante especificado. ' 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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41000 - MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 
41901 - fUNDO DE fISCALIZAÇÃO D.AS TELECOMUNICAÇÕES RS 1,00 

MlEXO I CREDITO ESPECUl 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMEHTACaO) REOJRSOS DE TODJ,S !loS FONfES E lIUNSFHIENCUS 

• IM 
ESPECTFlCACÃO ,- S-lo-HD-o-IF-lE 

F O luso .T-0-'-A-1.-_I_P'E5SDALE_I_JU~E_EtC··_tQUTR~_0E~IINYESTIUENTOS I INVERSOES I "'IICRTII",ÇÃ~TR .. S OESP oc. so.::UIS DA DI~IDA CORRENTES -- -- -FIJiUiNCEtRA$- -DA-DtVIDA_

1
_ DE-CAPz.T1Il 

---------~----I-I-I-I-I------

EruCAÇlo E CUL tuRA 

A[JIOIINIS'RA~O 

AOMINISTIUçlo DE RECEITAS 

OI!ll.OO'1.00:].().2801 -. 
TRANSFERENCIA PARA O TESOUQO NACIONAL' M""IS'I;IIIIO DA 

E[1JCAçla E 00 DESPORTO 

fRANSFEl'llR REOJRS05 P"A" O I TESOURO NACiON.U 
VI$AlllDO AO "'TENCllE/no DE _OGll",_~lIES. CARGO 00 
MllrifSTE~IO DA ED.J(:Açlo E DO DESPORTO· fOIEC 

011.007 .0030_ ~1I01 .0001 
TRAI'tSFERENCIA PAR .. O TESOURO I\IACIONAl 

EDUC.çlo e 00 OESPOIUO. 
- MUIISTUIIO DA 

08.007.0030.2801000' 
TAAN~fERE"Cl.., PARA o TESOURO NACIONAL 

EDUCAçJO E 00 DESflORTO. ' 

/ 
/1, 

. M'/II151EIIII0'-O. 

/ 
./ 

191-
o 

,.1
0

1'" 
". 

500 . 000 . 000 

500 .000 .000 

~o.ooo.ooo 

500 . 000 . 000 

4111.1I06.2!U 
4\1I.8062!11 
.18.806.õ1'~1 

.'11.1106.251 

111: '93.749 
11"'93.749 
8\ .193.749 
111.'\93.7'9 

3~4.390.310 

3!".390.,10 

3"!:l4.390.J'0 

3!14.390.310 

273.196.56' 
213.196.156' 
273.196.5G,'a 
273.196.~6' 

lU ,93.749 
III .193.749 
8"1.193.749 
81. '93.7'9 

'415.609.690 

'.5.609.690 

14!1.~9 690 

145.609.690 

1".1509·690 
"'.609.690 
"5.6091 6'J0 
"5.6091.690 

.-

.Â' -·_·-1------- '--'---1-----'---- -----"=---- ---- ---- ---
/;,~ 

f' 

.. 

TOTllL 
F ISCU 
SEGtmIOAOE 

~OQ . 000 .000 
418.806.215\ 

11\ 193.·U9 

35. 3911.:110 
273. 196.!l61 

11. ,93.1'9 

'."'.609.1190 
14!!1 . 1109.690 

i ' 
./ 

_____ 1 1 _____ . 

..; 

AtolEXD 1I 

ANEXO -

'1000 - MINISrlRIO OAS OOIIJNICAÇilES 
"sal - FUNOO bE FISCALIZAÇÃO DAS TELECIlIlINICAçCES 

RECEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 RECÚTAS CORROOES 

RECEITA PATRIKlNIAL 

.... RECEITA OE CÓNCESSOES E PE.RMISsOES 

1300.00.00 

1330.00.00 

1331.00.00 RECEITA DE DUTlJRGA DOS SERVICOS DE TELECQMIJNICAÇCES 

.. " 

~ ." 

., 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESDClBRAMENTO 

.. 

SDOOOOQOO 

FONTE 

~ ~ 

soooooooo 

SOOOOOOOO 

TOTAL FISCAL 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

ACRESCIKl 

(RS 1.00) 

CATEGORIA 
ECIlNOMICA 

500000000 

SOOOOOOOO I 

.~ 

" 

... 

:.-g. 
ír 

~ 

o 

~ 
8 
~ 
> 

-~·~r-·--
~. 
~ 

~~. 
n'. 
;i: 
:c;. 
, , 
~ . ..... 
~ . .... 
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MENSAGEM N. o 365, DE 1998-CN 
(N.o 659/98, na origem) 

Senhores Membros do Congn:sso Nacional, 

Junho de 1998 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal; submeto à elevada deliberação de,' 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
_~ !;.: .!,. ,t, • • • _ I ~ •• 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 

qrçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em fávor' do Ministério da Educação e do 

Desporto, 'crédito suplementar no valor de, R$ 500.000.000,00, para reforço de dotações . . 
consignadas no vigente orçamento". 

EM ol! 092 IMPO 

Brasília, '2 

Fernando Henrique Cardoso 

./' 

I' 
I 

Brasilia, 02 de 
/ 

/ 
}/" 

• J 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
/~ 

// 

. , 

de junho de 1998. 

junho de 1998. 

Dirijo-me a Vossa Excelên~ia para enl:aminhar solicitação de abertura de crédito 
suplementar no valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), em favor do Ministério 
da Educação e do Desporto, beneficiando o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE. 

2, O crédito em pauta visa a incorporar ao orçamento vigente daquele Órgão a 
transferência advinda do excesso de arrecadação, oriunda da r~eitâde outorga dos serviços de 
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. telecomuni~Ções a cargo do' Fundo de Fiscalização das· ~el~muni~ações ~ FISTEL, do Ministério 
das Comunicações, ao Fundo Nacional de Desetivc:vimento da Educação ~ FNDE, ·para o 
atendimentd de ações finalisticas, na forma a seguirdiscrirninada: . 

I . 
R$ 1,00 

I . .,.. .. 
~.'_h 

,OUfRAS DISPESAS 

Li ',,) I.::. "., .' ITEM' DESPESAS' DE CAPiTAL TOTAL 
. ,.: .. ".,.:'. :'. ',' ",', .. ,' COIlRENTIS , ,,' . I 
Complementação da Uniào ao Fundo de Manutenção e 
DeseovÓlvim~~ EnsmoFundameotal e de Valori~ção do 
Magistério - EF ., 111.000.000 - lU.OOO.OOO. 
Deseovolvim,ento da Educação Básica para o Nordeste . J." - 10:336.583 - 10.336.583 
Alimentação ESCQlar , .. ,.- .- 81.193.749 - 81.193.749 -
Distribuição !de Livros »!rlI. Alunos e Bibliote(;as 40.906.251 - 40.906.251 
Escólas 'PúbI'icas ~ Gestão Eficiente 40.826.557 ' '14.688.570 55.515.127 

Coordena~,. Supervisão e Desenvolvimento do . Ensino 
, 

Fundamental -. 36.000.000 . 80.900.000 116.900:000 , . , 

Aquisi@OdQ Veículos Escolares I - 50.000.000 50.000.000 
Fundo de Foltalecimento da Escola - FUNDESCOLA 34.127.170 2Ll20 34.148.290 
'".,,"'-jC ,', . 1< TOTAL "',' . . .. ':,. ,'. 354.390.310 145.609.690 . 500.000.000 -. 

J I 
3. . Ressalte-se, por oportuno,. que a presente solicitação de abertura de crédito 
suplement deverá ser tratada conjuntamente com a solicitação referente ao crédito especial de igual 
valor, em tlvor do Ministério das Comunicações, uma vez que trata da incorporação ao orçamento 
do Ministé !. o da Educação e do Desporto da transferência de recursos provenientes daquela Pasta. 

4. O pleito \i~bilizar-se-á mediante projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso acionai, por se. tratar de crédito suplementar advindo da incorporação de recursos de 
excesso de arrecadação, estando o mesmo em consonância com as prescrições contidas no art. 167,. 
incisos V e VI, da Constituição,'e em conformidade ~órn o art. 43, § I.!!., inciso n, da Lei fi.!!. 4.320, de 
17 de março de 1964. '~" '. 

I 
. - . , . 

. . 
5. i Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atenliimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de lei, que visa a autorizar a abertuiá do referido crédito. . \ 

Respeitosamente, 

\1 

\ 1\\ 
\ ' 

'\ . ' \~'-" _.I. 

PAULOPAIVA 
Ministro de Estª-do __ do 

Planejamento~ e Orçamento 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nº 092 DE 02 I 06 I 98. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Incorporação da transferência advinda do excesso de arrecadação de recursos do Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações - F~STEL ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDElMEC. 

2. Solucões e orovidências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar, mediante projeto de lei, em favor do Ministério da 
Educação e do Desporto. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), provenientes do excesso de arrecadação 
da receita de outorga dos serviços de telecomunicações. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Imoacto sobre o meio ambiente: 

Não há. 
I 

/ 
.1 p 

/ 
/ 

I 
.y , 

, 
./ 

/ 
I 

7. Alteracões Propostas: (a ser preenchido somente em caso de a1teracão de Medidas Provisórias) 
TeXto Atual Texto Proposto 
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I 

PROJETO DE LEI N.o 11' DE 1998-CN 

I Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
, Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto, crédito suplementar no valor de 
R$ 500.000.000,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
I 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União.(Lei n2 9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério da 
Educação J do Desporto, crédito suplementar no valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões 
de reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. ' 

,\, ' 

Art 20 O ' "\... I ~ d d' .. d '-. - s recursos necessanos a execuçao o ISpostO no artIgO antenor ecorrerao 
da incorporação da transferência de recursos oriundos do excesso de arrecadação da receita de 
outorga dos serviços de telecomunicações~ 

i 
-. I 

Art. 32 Em decorrência do disposto nos art. 12 e 22, fica alterada a receita do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na forma indicada nos Anexos II desta Lei, 
no montante especificado. ' 

I 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAtÃO E DO DESPORTO 
26298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAtÃO 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

!;Ie , .00 

CRECITO SUPLEMENTAR 

lu.cunsos til' 100A-; 11:; rONfFS F "'AN:;'lrRf .. r:IAS 

E5PECIFICACAD 
E I_ 

-s-'o-r"'I".'-rO--T-A-t--I----PESSO.ll-E-.,. JUROS- E---[N6--;------I--OOlAAS-OESP-.-'-INV-ES-1'.U.IlENTos-Luf\l[RSOES_f-.lI!()RJ.IZ"C~O_I__OUTRAS DESP. 
F O uSO I ENC. SOCIAIS OA DIVIDA I CORRENTES J FINANCEIRAS DA DIVIOA n<: ... D ..... 

-----
QllE CIIU"INE'" NA I'EL.H~U 010 QU.U IDADE DO Elnl,..O 
flINO ...... "'.l. E'" TODAS AS SUAS KlO"lID"CJ:I~. ~ FOR_ 
A aSSEGolJ'UlIA U "1,(550 .. E:"COlA E OI"""'JlR OS II'IDICES 
DE .""lFASElISKl. AEPETENCIA E. [,,,,$lo 

oa.o.~ 0lS8 4')41 0002 
DESE"'''OlV!I-€'''TO DO ["SINO FUIoIOAfIo'I[NUI 

LIvRO 010'" ICO 

ela 042 0236 2H' / 
OlsBusulçlo DE llVI'KlS "'AA,. ALlJlrllOS E 819L10IECA{l , 

8EJrtEF I(UA [) ,t.LUIrIO DO EHSlHO fUNOA,..,NIAL Aj'RAVE5 
DA OISHlle\..II~Jjo 00 LIVRO OIO"lICO E 00 INCENTIVO 
CO"'$TI1Utçlo DE SAL"S DE LEITURA / ... 

OfIl.O.u <l236.2291_0001 ,,/ 
liVROS 010&'11;05 / 

" 
011 O~2.02:J'.J.J271 

AQUISIÇJliO CE VElCULOS E'SCOLiUlES 

0011lA OS M.J"ICIII'Ds. POR MEIO DE SUAS 
PAEr6I1UAAS. OE IiIE frulOS _ ADEquADOS .. O TRANSPOAU 
ESCOLAR OOS ESTUDANTES IUlIõl:ICUl.OOS NA i<lEOE- PUR, IC. 
OE UI$IIrfO. 

08.(1202)9 )27).0001 
AQlJISIÇlo DE V[ICUIOS ESCOLAI'IES ~AI'IA o If'lANSPORIE OE 

,lLUNOS DA "'EDE PUBLICA 

ALIOIEIH&,lo r HlIIAJçlo 

08 012 0 ... ,. "IIU 
ALII"'l''''A,lo fSCOlII.R 

OFERECER suPlEKN ... çlo AL IMENToUf AOS EOUCA1IIDOS DA 
AH'E or lelAl DE ENSINO. DOS ESfADOS E/ou 
..... NICIPIOS. 

0& 0.2 0 ... 72481.0111 
AL uE1II ... ,10 ESCOllllOA NOS "'-!NICIPIOS 00 ESTAOO DO .~E 

0& .042 .0121 .2181 ·OIIZ 
oU " •• 1'A,lo ESCOLAR fIOS ..... 1IIICIPIOS DO ESTADO DO A...,.,P. 

01l.042ol.!!1.21111.0IU 
All"'lnA~ ESCOLAR NOS I4JfflCIPI05 DO ESUDO DO 

"'10".5 

Il9 

" ]1 
1 .. 9 

, .12<1 

/ 

12"'1 

"" 

"'I ~"'l 

, .. I 

'16900.000 

4'" 000 000 
1515 900 000 
66 9tXI 000 
65 900 000 

.. 000 000 
2 000 000 
.. 000 000 

40906,2;>, 

40906.251 

lO 906.2'51 
40906.2!11 
'0.906.2$1 
,O 906 2!11 

50.000 .0001 

$0 000 000 
$0 000 000 
50 000,000 
'50 000.000 

5.8 568 
U8.568 
1181568 
'11III.!l68 
400.000 
.00 000 
100,000 

1 J~I .~JI 

915.261 
91!1 26& 
91!l.261 
:Jl9 210 
319,210 
319.210 

li 002.129 
3.101..382 
3 101.382 
3.101.382 
1 900.847 
1.9OO.8U 
1.9OO.e41 

,. 000 000/ 
2' 000,000 
2' 000 000 
2' 000 000 
10 000 000 
10.000000 
10.000.000 

2 000 000 
2.000.000 
2 000.000 

10.906 2!S1 

40906,251 

40906.25' 
010 906.2~1 
40,906.2~1 

lO 906 25' 

193.1&9 

61 193.1.9 

!H •. !l68 
... , !l68 
'.8.!l68 
'.6.568 
100.000 
400.000 
0100.000 

1 3!1 •. 534 
. 915.26& 
975.26' 
915.264 
319.210 
319.2'0 
379.270 

!I:002.229 
3.101.362 
3.101.362 

'> '.101.362 
• 900,1141 
1·900 ,811 

. I 900.8&1 

t 

80.900.000 
24 ÔOO .000 
24.000 000 
24.000.000 
515.900.000 
56.900.000 

~ OOO.OOC 

50.000000 

~ 000 000 
~.OOO 000 
!ia 000.000 
!>O.OOO.ooo 

... 
i 
g. -~ 
00 

~ 
8 

I 
~ 

6" 
1f 
~ 
~r 
~ 

~ ... 



26000 - _INISTERIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO· 
28298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
'.UO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMEHTAC&O) 

ESPEC I F I CiCio 

De .0 • ., .D ... ' ."UU .01 In 
AI.IIIE .. , .. çlo ESCOLAR I'KJ$ MJIIIICIPIOS DO ES'''OO [)E 

~"IN 

08 04i! fH21 241111 0126 
"llllE"'açlo ESCOLAR "'OS _ICIPIOS 00 ESU.OO OE 

SERG,,-e 

08 ,.,42 .o.;n ,õ!4111 0129 
.1.IIIIIE",.,lo ESCOlAR NOS M,I ... CIPIOS 00 ESlADO 00 

"tIO DE .JllNEIRO 

011.0'2.0,(21.24117 .0130 ~ 

ALlJlEN'açIO ESCClAR ffOS JllUNICIPIOS DO ESTACXJ OE 
510 PIWLO 

08.042.0421.2487.0131 ,""t· 
ALlJENUC10 ESCOLAR NOS ,.""ICIPI05 DO ESUDO 00 

PIlA",,,,, 

',,-
Da 042.0'27 .2U.7 .0132 

AlIfiErn .. çlo EM:OLAA NOS ..uN'CIPIQS 00 ESUCO 00 

. R 10 GRaNDE DO SUL " 

{ 
Oa,Q·U,O,l27,Z4a7.013] '. 

AlUoII,NTAÇJO ESCOLAR PalS IoUNICIPIOS 00 E:OUro DE,' 
SANTA CATARINA . ~ ... ~ 

011.0'" O.27.2487.0':U 
AllflENTAçlO ESCOlAA NO DISTRITO FEDERAL 

008.0C:t .OC2? :tc • ., .00136 
ALII".ÕI'.u,Clo E'COlAA 1II0S "'-""CIPIOS DO ESTADO DO _'0 GROSSO 

06.04:t .042? 2ca7 .ol:n 
ALlIfllllENUClO ESCOliUI ..os ..ull'CIPIOS DO ESTADO. DO 

"" 10 GROSSO DO SUL 

" 

• 
D IID.IFTEI· T O T .l l 
D USO 

:l2~ 

")2'1 

". 

901 711 
• &47'.6011 

&47.6011 
a.7.608 

15 •. 103 
'H .03 

Z 458.1;'>4 
I. 4!1a. 124 
• 4!!a .124 
1 .458 724 
1.000 000 

1.000.000 

8.II3.Z41 
I 622.650 
1.622.650 
1.622.650 
6,490,597 

6.490.591 

3.909.0052 
3.909.052 
3.909.052 

35 .• a. 454 
35 .a .... .. 
35. '8' .... .. 
6,662 371 
'.662.371 

-'.662.371 
• 662 311 

5.000.0000 

• 141.'5:11 
3.0000.0000 
3,000,000 
3.000.000 
5.7.' 531 
!I UI 531 
5.741.531 

Z:l4,106 
234.106 

2.000,0000 
2.000,000 
2.0000.0000 

2.70:l.<;IC8 
2.103:948 
2.703.948 

,2.703.9"8 

2 :20 •. o.,~ 
298.0075 
298.075 
298.075 

:2 000.000 
2.000.000 
.:;!.~.ooo 

1.084.1119 
1.08".189 

PESSOAL E 
EtC. SOCIAIS 

. " 

JUROS E ENt. 
OA DIVIDA 

.: 

OUTRAS OESP. IINvESTJ~TOS 
CORRENTES 

9001.711 
11"'.608 
841.608 
1!!41' .608 

-&4.1003 
54 1003 
!oA.IC:I 

2.C!Ioll 714 
I ,A!IoI!!. 724 
I 458.724 
I. 45a. "2A 
1.000.000 

, ! .000.000 

lI. 11:1 247 
I 622.650 
I 622.650 
1.622.650 

6.A9IJ.597 

:J9.090.!5I6 
:1.go9.05Z 
3.90!1.052 
3.909.052 

35 IIU A6A 
3!1.IIU •.• (It; .. 
3!1. 181 .A6" 

6 662.37' 
I 662.311 
I 662.311 
I 662.311 

'5.0000.000 

11'.1. I 531 

.. ·~:=:~:I· .. 
3.000.000 

• !I. 14' .!l3' 
!I. 14' .!l31 
!I, 14' .!l3 I 

223A.l06 
2l4.1C6 
2l4.IC6 
2lA.ICI> 

2.0000.0000 
2000.000 
2.0000.000 

2.70:1.9"8 
Z.10:1.9UI 
2.103.948 
2."003.9'8 

2.208.075 
298.075 
2911.075 

2.000.000 
2.000.000 
2.000.000 

'.oOa4 Hl9 
I ca4 189 
l.oa4 189 

. ~ ... 

o, 1,00 

CREDITO SU?tEMENUR 

RECURSOS'm:' TOOAS AS FONTES E IAANSFERENCTAS, 

INVERSO.ES" '~I "'OnIZAçÃO 
FINAiNCEIRAS- .' DA DIVIDA 

. ~ .' 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

§ 
~ 

~ . 

ã 
õl 
:". 

i 
8 

. "" . tIl 
·z :8 

~ 

C' 
~ 
g. -:g 
00 



26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 
26298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO RI ,,CO 

""'I«) I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO. RFOIR~[)~ OE 100AS IIIS fONTES E tR~NSfEI'lI'''C1011$ 

ESPECIFICAÇÃO ~ lol 10 FTEI TO T l l PESSOAL E OOTRAS DfSP. At.ORTlZAÇiO I D\JTRA5 DE5P --=================:;...-'--=======1 F O USO • EtI:. SOCIAIS CORRENTES DA DIVIDA DE CAPITAl 

". 
- - --I 1---

..os •. UI9 

TOTAL 
F ISClIl 
'SEGURHlAm, 

500.000.000 
4'8 a05 2':11 
8"'93."9 

J!!i4.J9D.:IIO 
213 196 56! 
81.193749 

::;:::::;~I: 

--;'S'''QüiNIiii..ÕÊs'oAS MEIAS J;lEPRE~5U" p05i çlo ATUA'--·-----

. ,,/ 

,f'. 

~EXO ,AMo . 

26000 - MIHISTERIO DA EDUCACÃO E 00 DESPORTO 

/ 

'"' 

26298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 
"' . 

RECEI·TA 
/ T' 

---
ESPEC I F.I CAÇ'ÃD 

10D0.00.00 REtEITAS CDRROOES 

1700.00.00 _IAS CORRENTES 

ANEXO 1I 

RECURSOS DE TODAS AS FOOES E TRAÍlsFEREHCIAS 

ESF. 

.FIS 
SEG 

FIS 
SEG 

DESD08RANENTO 

I .:. 

FOOE 

354390310 
273196561 

81193749 

ACRESCIl() 

-(RS 1,00) 

CATEGORIA 
ECONQMICA 

354390310-
273196161 

81193149 

mo.oo.oo _IAS INTRAGIIVERNAIElAIS 
~ 

1711.01.99 _IA DE 0lIT1IIlS RECURSOS 00 TESOURO ,,",laNAl 

2DOD.00.00 REtEITAS DE CAPITAL 

Z4DD.00.00 

. 2410.00.00 

2411.01.99 

_IAS DE CAPITAL 

TRANSFEIlENCIAS IIITRAGIIVEIINAIAIS 

TllAHSFEIlENCIA DE OUTROS REIlJIISOS DO TESOURO ,,",laNAl 

FIS 
• SEG 

FIS 
SEG 

FIS 

FlS 

FlS 

FIS 

354390310 
213196561 

81193749 

1"~ 

354390310 
273196561 

81193749 

,.-
14_ 

> .. -·TOTAL 
. TOTAL ·Flsai. 

TOTlL'smJRIOOM-

. ' 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) , 

I -

141&O!11!1O 

"IOOOOIXIOO I· 

'"IU01Z51 
81193749· 

, 
·1 

'. 

... 
~ 
o 
fi" -'" I.~ 

i 
8' -
(i>. 
tn 
Z· 
> 
8 
~. 

~ 

~. 
~ 
3' 
5' 
.... 
§ 
'" . Ul 
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MENSAGEM N.o 366, DE 1998-CN 
(N." 658/98, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Junho de 1998 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelência~,açompanhádo de Exposição de. Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planej~ento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento da Seguridade~ocial da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar 

.no valor de R$ 415.079.117,00, para os fins que especifica" . 

. ' 
Brasília, 2 de junho de 1998. 

, . 
" 

-, 

:., 

Felrnando Henrique Cardoso 

/' 
./ 
/ 

EM n~ 091 IMPO ; 

I 
/ 

/ r 
, I 

Brasilia, 02 de junho 
'1' 
/ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da' República, 
/ .. ' 

de 1998. 

O Ministério da Saúde solicita a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 
415.079.117,00 (quatrocentos e quinze milhões, setenta e nove mil, cento e dezessete reais), em 
favor do Fundo Nacional de Saúde - FNS. 

2. O presente crédito tem por objetivo realoca: recursos para pagamento da dívida 
interna, conforme quadro abaixo: 



. \ -,.. ~ 
. , 

i 

I 
I 
! 

! 
Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PIA 
Amortizaçãd e Encargos de Financia- . 
mento - Dí~da Interna 

I 
, 

Total 

Despesa 
Corrénies- ' 
JuroslEnc, 
Capital-
Amortiz, 

, 

IFTE 
I ! 

144 
i 

I 143 
... -, 

Quinta-feira 4 09757 

R$ 1.00 

Suplementa ção Cancelamento 

f) 415079.117 

41~079,117 O 
, , , 415.079.117 ' '415.079.117 

3. ' " /,0 remanejamento ora proposto visa a corngtr equívoco ocorrido quando da 
e1aboraçãq' do Orçamento' de' 1998, onde foram aicléildos os recursos pertinentes à atualização 

::~~~::ã~i:~~~e~!s co~en~es ~ j,uro~ ,ee,ncargos, qU~~d~ o corr~to seri~ 'em d~~pesa~~e ~aPital,~, . l .. .' .... ,", , ,', 01-' .. ".'. ...' ,. ' 
4. É importante registrar que foi necessário próceder a modificaçª9 da fonte envolvida:,' 
144 - Título de Responsabilidade do Tesoúio 'N'àdónà('- Outras Aplicações; para' 'fonte 143'~' 
Títulos de Rbsponsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária 

, I 

Federal, em decorrência da Portaria/SOFnvtPO n~ 16, de 13 de agosto de 1997, a qual criou novo' 
elemento de despesa "principal corrigido da dívida; contratual refinanciado", em obediência ao 
disposto nos §§ 12 e 22 do art. 43 da Lei n~ 9.473, de ~2 de julho de 1997 (LDO/98). 

5. O pleito deverá ser submetido à apreciação do Congresso Nacional, por se tratar de 
remanejame to de recursos envolvendo grupos dd despesa de dívida, no âmbito da mesma 
subatividade não contemplado nas'aUtorizaçÕes cóncedidas ao Poder Executivo, nos tennos do art. 
~, inciso n, da Lei fi!! 9.59,8, de 30 de dezembro de 1997, obedecidas as prescrições do art. 167, 
incisos Ve VI, da Constituição, eem conformidade com o art. 43, § 1~, inciso m, da Lei n~ 4.320, 

de 17 de matço de 1964. '\ ':: ' , 

6. Nessas condições, este Ministério mJrufesta-se favoravelmente ao' atendimento da 
presente solicitação; razão· pela qual\ubmeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projetode LI i, que visa a autorizar a abértura do referido crédito suplementar. 

"" I 

"" I 

Respehosamente, 

" I 
, \ 

, 
"J _.1/ .... 
"' \,' I 

PAULOPAIVA 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 
I 
I 



~ .... ---
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E"ORÇAMENTO Nº 091 DE 02/ 06/ 98. 

1. Síntese do 'problema ou da situacão Que reclama providências: 
Insuficiência de dotação orçamentária para cobertura de despesas relacionadas com a 

amortização da dívida, uma vez que, equivocadamente, a referida dotação foi alocada no pagamento 
de juros e encargos. 

2. Solucões e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar, mediante remanejamento de recursos não autorizados na 

Lei Orçamentária. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viáveL 

4. Custos: 
i. R$ 415.079.117,00 (quatrocentos e quinze milhões, setenta e nove mil, cento e dezessete 
. reais), provenientes de remanejamento de recursos, não gerando, portanto, custos' adicionais para o 

Tesouro Nacional. 

( Raro", quo im"ifiquom , ",gêu"" 

6. Impacto sobre o meio ambiente 
Não há. 

/. 

, I 

, ' 

,/ 
,,/ 
'I 

,I 

: 7. Alteracões Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 
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Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
'Orçamento da Seguridade Social da União, 
em. 'favor do Ministério da Saúde, crédito 
suplementar no valor de R$ 415.079.117,00, 

'para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: ' 
. ," ' . " 

t,- ..... . ' .. 
I ,~.'12,Ftéa~Poder;·E~ecútivo 'autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade 

Social da,Uniãó (LeLn2 '9S98,de}O de dezembro 'de 1997), em favor do Ministério da S<iúdé, 
crédito su~lemêntar np valor,de R$ 4l,5.079.117,OO(quatrocentos e quinze milhões, setenta e nove 
mil, cent6'~ dezessetereáis), para atender à progriunação constante do Anexo I desta Lei. 

I . . .' " . ,. . • . • 

'/ ,~, 22' Os tec~s~s' "~e~~~SáriO~ à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da anulaç;o parciàl:de dotação, inf;licada no Anexo 11 desta Lei, no montante especificado. 

I", ArL32,Em'dêco~ê~Ci~ dodi~posto nos art. 12 e 22, fica alterada a receita do Fundo 
Nacionall,e'Sa~de,na' foiinái~dkáda nos Anexos III e IV desta Lei, nos montantes especificados. 

, 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

. " 
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36000 - MINISTERIO DA SAUDE 
36901 - FUNDO NACIONAL DE SAUDE 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CACÃO 

SAUOE E $UtElME'fro 

AOMINI5T1U.çlo FINANCEIRA 

DIVIDA IltTERN/l 

.',006 0033 20,,"7 
Al'oUl'ITlaçla E ENCAI<Ci05 DE FINANc:r."ENIO 

CU""RI!'! CllI.U$llLAS CONTRAIUAIS DE P4CUENTO DE 
~..-oIHI1 ... çAo • ..JUROS. COMISsõES E OUTlas DESPE!iA:;; 
nt_con~ENTES OE EIoIPRISI1MJ$ INT(I-IN05 E/OU rATEffNOS. 

11 OOIj 00:1:) :1'00'7 OCOI 

AI'oUIHllAÇ~O E ÚtCA!''IG(.I$ De F IN""'CI l"lf.'"rO 

2'io 
" 

... 
C' , . 

, , 
... 

~~; 

~ " 

'~ 
" 

'" " 

36000 - MINIS-TERIO DA SAUDE 
3S901 - FUNDO,NACIONAL DE' SAUDE 
AHEKO ti 

PROCiRAMA DE, TRABALHO (·CAN~ELAMENTO) .... 
~ ,-

-' " 

;.l 

'" 
E~ECIFICACAO . .. , , ~ . ' . ., 

~~ 

~"-. 
SAuOE e· SANEA/oE,no -:! 

, ,~ 

.. QMINISlIaçlo rINANCELI~. 
~ . .:-. 

OLVIOA INTER"." -~ '. i 
13 008 0033 2027 i ~ 

<,MC;lRrIZ.l.ç'o F. (Nc .. "MS DE ~ 1 ..... NCI.l.ME ... '[) . . 
CU""'~II'1 CI.. ... USUI.A$ CON'~"'TU.l.IS DE P.l.G.I.""NTO DE 

A~I:nll~Ç/liO. ··.......,~OS. COMIS$ÕES E O".m:u,s OESPES"':;; 
CEC~IIE"TES DE EMPRE$IIMl$ INTEI'lNOS EIOU ElTERNOS. - , . 

13.008:0033.20270001 ' 
.. MlRTIIA~io E EnCARGOS DE flN.l.NC1A."IEI'ITO 

',. 
"'l 

IO.IFTE 
USO 

'" 

SECURIO~OE 

, .-

,~ 

~.,.... ~ t .. ;.-
" 

M' 
O 10 FTE 
O USO .,.:: .-

>-..... 
~ 

" ~ 

( 
... 

I I 
90 

T O T A L 

41!;'079. 

(15079.117 

4IS.079. 

415 079 
(15079.117 
415079 117 
·15079.111 

T O T ... l 

41'5.079.117 

'" 

"~.079 

'15.079.117 
.15.079.'17 
.15079117 

10Ul. SEGURIDADE 115079.117 

, . 
>, 

.. -

1'110 •. 00 

CREDITO SUPLEIdENTAR 

~ECURSO$ 06. f 0011.5 AS FONTES e: TR~NSFEgENCr4S 

PESSOAL E JUROS E EHC. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIOA 

OUTR,I,S' DESP. I INYESTlWENTDS'1 iJ-IVERSi:'IES-
CORRENTES • . FIHAHCEIRAS 

r~, 

" -.:. -

--

~!tIlRTIZAC.i.O 
DA ·DIY.IDA 

415.079. 

4 i~ 079 

415.079.117 

41~ 079 

41~ .079. 
41e1.079.117 
415.079.117 
415.079.117 

OUTRAS DESP. 
OE C-'PITAL 

R$ 1.00 

CREOIlO SUPLEWE.NTAR 

",l',.,~SOS OI:: TOIlAS .1.$ FONII.S E IRA/Os~r<lr"'CI.l." 

PESSOAL E JUROS E ENC. OUffiAS OESP. 1·INVESTlMENt~ I I NVERSOES 
OC. SOCIAIS OA DIVIOA CORRENTES. FINANCEIRAS 

415.079 

II!L019 

415.079 

115 079. 

415.079.117 
4'5.079.117 
41!L079 117 
41!L079.117 

415.079. 

AKlRTI~ACÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS CESP. 
DE CAPITAL r .... 

1': 
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36000 - "INIS~ERIO OA SAUOE 
36901 - FUNDO NACIONAL OE SAUOE 

I I 

RECEITA I 

ANEXO 

ESPECIFICACÀO 

ZOOO.OO.oo I RECEITAS OE CAPITAL 

ZIOO.OO.oo' OPERACOES OE CREOITO 

OPERAçOES DE CREOITO INTERNAS 

"NEXO 111 

ZIlO.OO.OO 

2111.01.00 TITUlaS DE RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL 
- REFINANCIAMENTO OA DIVIDA PUBLICA FEDERAL 

ÁI'lE~O IV ' 

ANEXO 

35DDO - MIJISTERID DA SAUDE 
3690 I - FUPilO NACIONAL CE $AUDE 

ReCEIT~ 

I 
ZOOO.oo.oo 

I 
Z'OO.OO.OO 

I 
Z"O.OO.oo 

I 
Z'11.01.29 

I 

.ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS DE CAPITAL 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAMENTAl S 

TRANSFERENCIAS DE REruRSOS DE TITULaS DE 
RESPONSABIlIDAOE DO TESOURO NACIONAL 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENC US 

ESF. DESDOBRAMENTO FCl4TE 

SEG 

SEG .'5079117 

SEG "15079117 

SEG '16079117 

TOTAL SEGURIDAOF. 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

SEG 

SEG .15079117 

SEG "5079117 

$EG 415079117 

TOTAL SEGURIOADE 

(A Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

ACRESC (11) 

(R$ 1,00) 

CATEGORIA 
ECllNOMlCA 

"6079117 

416019111 

REDUCÃO 

(RI I,DO) 

CATEGORIA 
ECllNC.ICA 

'15079117 

416079111 

i 

"I 
I i 

; 
I 
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PARECER 

PARECER N2 341, DE 1998 

Da Comissão Diretora, sobre o Pro­
jeto de Resolução n2 23, de 1997, de auto­

, ria do Senador Lúcio Alcântara, que "Dá 
nome de Sala Senador Visconde de Cai­
ru, à sala de reuniões da Comissão de 
Assuntos. Econômicos". 

Relator: Senador Geraldo Nielo 
,'---... - ~ -

I - Relatório-~ 

nome de "Sala Senador Visconde de Cairu" à sala 
de reuniões da Comissão de Assuntos Econômicos. 

A, SRA. PRESIDENTE (Júnia rylafise) - O Ex­
pediente lido vai à publicaç~o. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Do Ex­
pediente lido, constam as mensagens· presidenciais, 
encaminhando os Projetos de Lei nºs,1.4,. 15 e 16, de 
1998-CN, que vão à Comissão Mista de Planos, Or­
çamentos Públicos e Fiscalização. 

Nostermos da Resolução tlº 2, de 1995-CN, a 
Presidêriciaestabelece o seguinte calemdário para 
tramitação dos projetos: o Projeto de Resolução nº 23, de 1987, de aU­

toria do nobre Senador Lúcio Alcântara, atribui o 
nome de "Sala Senador Visconde de Cairu" à sala 
de reuniões da Comissão de Assuntos Econômicos. 

-----..........~ a\é, ~~ -:-Jiublicação e distribuiç~Q ~e avulsos; .. ~.~ " . -., ' .. ,'~ . 

A justificação da referida proposição indica que 
a denominação proposta, mais que se constituir em 
merecida homenagem a José da Silva Lisboa, o Vis- . 
conde de Cairu, estabelece uma evidente harmonia 
entre os "princípios de globalização da economia, 
conforme tendência prevalente no mundo atual, com 
a histórica iniciativa de abertura dos portos brasilei­
ros de há quase duzentos anos. Lembra, também a 
contribuição ativa do então futuro Visconde de Cairu 
para a edição da Carta Régia de 28 de janeiro de 
1908, que abriu os portos do Brasil às nações ami­
gas, medida precursora do modemo processo de iri~ 
tegração comercial. Tal contribuição deu-se tanto 
por intermédio do exercício de influência pessoal de 
Cairu junto ao monarca, quanto pela divulgação de 
seu ensaio de defesa teórica da medida - "Observa­
ções sobre o comércio franco no Brasil". 

A justificação do Projeto de Resolução desta­
ca, ademais, os fatos de Cairu ter sido pioneiro na 
publicação de livros de economia e no ensino de 
economia no País e de ter sido representante da 
Bahia na Constituinte de 1823 e no Senado de 
1826 a 1835. 

11- Voto 

Não há dúvidas de que o Senador Visconde de . 
Cairu apresenta méritos inigualáveis para receber a 
homenagem proposta pelo nobre Senador Lúcio Al­
cântara. Vale a pena lembrar, para surpresa de al­
guns, que muitos.dos princfpios que orientavam a in­
fluente concepção de política econômica daquele 
riobre senador do Império não são muito diferentes 
dos que hoje servem de base, quase duzentos anos 
depois, para a moderna política econômica. Tal fato 
toma evidente a oportunidade de tal homenagem. 

Pelas razões expostas, voto pela aprovação 010 . 
Projeto de Resolução nº 23, de 1987, que atribui o 

. até . 16/6-~-'.Qrazo final. para apr~sentação de 
emendas; ,-~., . 

até 21/6 - publicação e distribuiÇãOaeavlllsos-
das emendas; , , , 

até 1º18 - ,encaminhamento do parecer final à 
Mesa.do Co'ngressó Nacional. .:: . 

" , _., .. ~ . 
,A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­

sidência comunica ao Plenário que o Projeto de Re­
solução nº 23, de 1997, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, cuj<? parecer foi lido ante~?ri)1~nte, ficará 
perante a Mesa.durante cinco dias úteis, a.fim de re- . 
ceber 'emendas, nos te;nios dó 'ari.' :?35,~ 11, "d", do· 
Regimento Intemo, combinado com o art. 4º da Re­
solução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu a Mensagem nº 169, de 1998 (nº 
648/98, na origem), de 12 do corrente, encaminhan­
do, nos termos dó inciso 11 do art. 7º da Lei nº 9.069, 

-de 1995, o d'emonstrativo das emissões do real refe-
rente a abril dé1998, as razões delàsdeterminantes 
e a posição das reservas internacionais a elas vincu­
ladas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos. 

Sala da Comissão 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pela srª Primeira Se­
cretária, em exer:cício, Senadora Emilia Femandes. 

É lido o seguinte: 

, i i,"~ I - '; I i I., L '~"iilll. 1.li i~,liil". ih"" a,j"l.i li ,lIi] QUI_;:, i "i Ji 
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REQUERIMENTO Nº 390, DE 1998 debates e interpretações equivocadas, no tocante à 
Senhor P~sidente, ef~tiva natureza jurídica da prestação de serviços 
Requeiro.! rios' termos dos artigos 50, § 22 da efi:!tivada pelo corretor de imóveis autônomo. 

Constituição F~eral, combinados com os arts. 216 Com efeito, as funções do corretor de imóveis, 
e 217 do Regif;ento Interno do Senádo Federal, se- a partir de 197~, passaram a ser disciplinadas pela 
jam solicitadas ao Ministério de Estado da Fazenda Lei nº 6.530;de'12 de maio de 1978;e pelo respecti-
as seguintes in armações: vo regulamento (Decreto nº 81.871: de 29 de junho 

1) Relação dos Estados brasileiros que já assi- dé 1978). Essés textos só 'permitem o exercício da 
naram com a União e tiveram aprovação pelo Sena- profissão, com a exigência de documentação pró-
do Federal, dei ~eus débitos no âmbito do. Programa p~ia, especialmente a inscrição no Conselho Regio-
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal,. com nal de Corretores de Imóveis, desde que possuidor 
seus respectivfs valores; . . . de título de Técnico nas Transações Imobiliárias. 

2) Relaçao dos Estados brasileiros que se en- Nessas coridições e nos precisos termos da re-
contram inadimpientes com relàção ao pagamento de gulamentação legal, "compete ao corretor de imó-
suas parcelas ~Io âmbito do Programa acima referido; veis exercer a intermediaçãó na compra, venda, per-

Sala das Sessões, 3 de junhO de 1998. - Se- . muta: e locação de imóveis, e opinar quanto à comer-
nador Gilberto Miranda. dalização imobiliária", após assinatura de contrato 

I escrito de mediação entre os interessados. Trabalha '. (r Mesa para decisão.) . .' o: corretor, pois, de forma absolutamente livre, autô-
A SRA. iPRESIDENTE (Júnia Marise)' - O re- noma, independente, sem· qualquer horário prefixa-

querimento lidb será despachado à Mesa para deci- do, sem salário, subordinação ou dependência, quer 
são, nos termçs·i:!o inciso 111 do art. 216 do -Regimen- jurídica ou econômica. . . . 
to Interno. I ' . " Não é por outro motivo que os corretores, ao 

A SRA. ,PRESIDENTE (Júnia Marise) - Sobre se apresentarem em várias empresas imobiliárias, 
a mesa, projeto de lei do Senado que s~rá lido pela insistem em identificar-se cOm a credenciai de traba-
srª Primeira I Secretária, ém exercício, Senadora Ihador autônomo. E o que 'é mais acentuado é a sua 
Emilia Fernandes. . . exigência em assinar o contrato de prestação de ser-

j,' lido o seguint/il': . . viços como autônomo; jamais como empregado. 
Não poderia ser diferente. Caso contrário se 

PR(i)JETO DE lEI DO SENADO acenaria com a figura do empregado, situação que 
I NR 120, DE 1998 não lhe interessa por conter deveres que o corretor 
Altera a redação do art. 643. do não 'pode cumprir, em face da absoluta incompatibili-

Decr~to-Lei nl! 5.452, de 111 de mai~ de dade que reina entre uma e outra legislação. De um 
1943,1. que "Aprova a Cónsolidação -das lado, a égide do contrato de prestação de serviços 
leis ao Trabalho". '. como autônomo; de outro, bem menos interessante, 

I o contrato de trabalho sem liberdade de progresso e 
O Cong~esso Nacional decreta: evolução pessoal. 
Art .. 1 º cp art. 643 do Decreto-Lei nll 5.452, de 

lI! de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do Aludida incompatibilidade mais se acentua 
seguinte § 2º l<\: quando se constata que o corretor, enquanto no 

I exercício de sua função, se contenta com as disposi-

d
"§ 2º As questões referentes ao exercí- ções legais que regem o contrato de prestação de 

cio la profissão de corretor de imóveis, serviços que assina, não só espontaneamente, mas 
quando resultantes de contratos de presta- também como opção deliberada, inserida no pacto 
ção de serviços autônomos regidos pela Lei em questão, cujas cláusulas elegem a Justiça Co-

çc~v~ool:muuCmO.~ercial, serão dirimidas pela justi- mum como sendo o foro competente a dirimir qual-
quer controvérsia oriunda daquele ajuste. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua Esse é o retrato de um fato social que demons- . 
publicação. I ira tendência moderna e reforça ao profissional autô-

. , Justificação nomo a possibilidade de constituir sua própria em-
I presa, em consonância com a moderna flexibilização 

A presente proposição tem. por finalidade en- e globalização das situações jurídico-econômicas, 
cerrar um p/riodo de nebulosidade que conduziu a que lastreiam o relacionamento social. 

I 11._ 111",,-, t, ~ • j i i .J ",,;, 
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Essa digressão envolvendo a função exercida LEI Nº 6.530 DE 12 DE MAIO DE 1978 
pelo corretor de imóveis se ofer~ce como necessá­
ria, porquanto não é incomum que os que exercElm a 

,função de corretor, nas condições acima especifica­
das, venham a se aventurar ao risco de uma ação 
judicial trabalhista, requerendo o reconhecimento do 
vínculo empregatício e, por vezes, logrando êxito, 
em absurda contradição com a legislação própria 
que rege o contrato do corretor de imóveis. Trans­
portam a questão para uma esfera do Judiciári() in­
competente para apreciar tais conflitos. 

A legislação silencia quanto à situação jurídica 
dos corretores e, distanciando-se do raciocínio lógi­
co, dá margem a interpretações dúbias e introduz 
um clima de incerteza e insegurança jurídicas. De 

, fato, a legislação atual tem como premissa maior, o 
direito do corretor de imóveis em trabalhar e, com 
premissa menor, o respeito às condições próprias 
do profissional autônomo. Omite-se, porém, quanto 
à sua conclusão que, se obedecida a coerência, 

: conteria em seus termos a desvinculação do corr,etor 
, de imóveis autônomo do regime jurídico da CLT. 

Essa lacuna, evidente e insustentável, deve ser 
corrigida para esclarecer de vez, qual aquela conclu­
são lógica. Nessa perspectiva é direcionada a pre­

, sente medida. 
Sala das Sessões, 3 de junho de 1998. - Se­

nador Romeu Tuma. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto-Lei nº 5.452, de 12 de maio de 19'43, 
• que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TíTULO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

CAPíTULO I 
Introdução 

Art. 643. Os dissídios oriundos das relaçiies 
entre empregados e empregadores, bem como de 
trabalhadores avulsos e seus tomadores de servil;oS 
.em atividades reguladas na legislação social, serão 
Idirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o 
presente título e na forma estabelecida pelo procl3s­
so judiciário do trabalho. 

§ 12 Revogado pela Lei Orgânica da Previdt~n­
cia Social (Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960). 
, § 2º As questões referentes a acidentes do Ira­
,balho continuam sujeitas à justiça ordinária, na for­
,ma do Decreto nº 24.637, de 10 de julho de 1934, e 
legislação subseqüente. 

Dá nova regulamentação à profissão 
de Corretor de Imovéis, disciplina o fun­
cionamento de seus órgãos de fiscaliza­
ção e dá outras providências. 

1 ' 

o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .:. ~ ~ •••••••••••••••••••••• 

DECRETO Nº 81.871, DE 29 DE JULHO DE 1978 

Regulamenta a lei n9 6.530, de 12 de 
maio de 1978, que dá nova Regulamenta­
ção à profissão de Corretor de Imóveis, 
disciplina o funcionamento de seus órgã­
os de fiscalização e dá oútras providên-
·cias. ' . ' . 
, '(A Comissão de A:;súntos Sociais -
decisão terminativa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O pro­
jeto lido será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

. Sobre a mesa, ofícios que serão ,lidos pela Sr" 
Primeira' Secretária em exercício, Senadora Emilia 
Fernandes. 

São lidos os seguintes: 

OF. Nº 081/913- GLPFL 

Brasília, 19 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimÉmtais, indico os Senadores 

abaixo para comporem a Comissão Mista incumbida 
do estudo e parecer da Medida Provisória nº 1.659 
de 12 de maio de' 1998, em substituição aos ante­
riormente indicados: . ...~ ,. 

,Titulares 
José Agripino 
Bello Parga 

Suplentes 
Joel de Hollanda 
José Alves 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão -
Líder do PFL no Senado Federal. 

OF. Nº 096/98 - GLPFL 

Brasília, 3 de junho de 19,98. 

Senhor Presidente, 
Nos Termos regimentais, indico o Senador 

Francisco Benjamim para ocupar, como titular, a 
vaga deste Partido na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em virtude do pedido de licença 
do Senador Josaphat Marinho. 

Cordialmente, - Senador Hugo Napoleão, lí­
der do PFL no Senado Federal. 
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A SRA_lpRESIDENTE (Júnia Marise) - Serão ontem, em mãos, pela Comissão Executiva do Parti-
feitas as substituições solicitadas. do, ao Presidente Femando Henrique Cardoso, em 

A Presidência designa o Senador Francisco audiência no Palácio do Planalto. O objetivo, ao 
Benjamim pa~a integrar a Comissão de Constituição, levá-lo ao Presidente, foi exatamente o de mostrar a 
Justiça e Cidadania, como titular, nos termos do ofí- necessidade cada vez mais visível e premente de 
cioda Lidera~ça do PFL que acaba de ser lido. exercitar.-se.uma política social que atinja os seg-
.. " A SRA'jPRESIDENTE (Júnia Marise) - Passa- mentos minoritários ou mais atingidos pelas diferen-

'mos à lista de oradores inscritos. ças sociais no País. 
Concedb a palavra ao eminente Senador Fran- Basta dizer que o documento é aberto, com 

celino PereirJ para proferir o seu pronunciamento. S. dois textos que foram retirados do Manifesto ao 
EXª dispõe d~vinte minutos. : Povo Brasileiro, elaborado pelo PFL em 24 de janei-
. O SR.I FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. ro de 1985. O primeiro texto diz o seguinte: 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. P~idente, S"s. e Srs. Senadores, venho à 
tribuna do Sehado para assinalar a mobilização que o 
Partido da F~nte Liberal está promovendo no País no 
sentido da organização de uma política social visível e 
a mais completa possível para esta Nação. . 

O Objetivo do Partido é dar continuidade à sua 
política através de documeritos' pásicos, para que 
toda a Naçãb conheça, não apenas pelas vozes de 
seus Lídere~ e pelas manifestações populares e da 

... "mídia, o no~so pensamento; a nossa visão progra'~ 
. mática. Tembs feito dessa orientação uma linha coe­

rente, de taíforma que a Nação reconheça que so­
mos efetiva ente um Partido organizado e que vem 
dando uma ,ontribuição muito forte para o desenvol­
vimento e a brganização social do Brasil. 

O Pa~ido elaborou um documento preliminar 
. para a definição de uma política social, que foi distri­
buído a proféssores, cientistas políticos, par1amentares 

. e a políticos I de uma forma geral, para que todos pu­
dessem oferecer sugestões para aprimorá-lo. Essa 
proposta cin:!ulou por todo País e foi às mãos de todos 
os líderes filiados ao Partido da Frente Liberal. 

Elaborkdo o documento com a participação de­
cisiva do Vite-Presidente do Partido, então na Presi­
dência, José Jorge, tivemos oportunidade de levá-lo 
a uma reunião do Diretório Nacional. do Partido,que 

·se realizou ha semaria passada na cidade do Recife. 
Naquela Cápital o documento foi lançado, com am­
pla repercuksão na mídia, nos meios de comunica­
ção e entre) as lideranças políticas dos partidos que 
exercem atividades naquele Estado e em todo o 
Nordeste b~asileiro._ 

'. O documento contou com a contribuição impor­
tante e dedisiva do Sr. Gustavo Krause, Ministro do 
Meio Ambibnte, que ofereceu sugestões e, afinal, 
contribuiu de forma significativa para a elaboração 
do texto finbl. 

I 'd Este documento, Sr" Presl ente, que estamos 
hoje apreskntando no Senado Federal, foi entregue 

Afirmamos a prevalência do interesse 
social sobre o individual. Mas, na visão hu­
manística que informa o nosso ideário, o 
destinatário final de toda atividade social é o 
homem, protegido em sua liberdade, digni­
dade e integridade. 

O texto seguinte diz: 

O desenvolvimento que pregamos há 
de se fazer, portanto, a serviço do homem . 
Rejeitamos qualquer proposta de desenvol­
vimento que transfira para um futuro distante 
e indefinido a redução das desigualdades 
sociais. 

Repito: não queremos um documento que 
transfira para um futuro distante e Indefinido a redu­
ção das desigualdades sociais .. 

Em outras palavras, queremos uma 
Nação justa, em que as diferenças econômi­
cas e sociais não persigam a sociedade bra­
sileira dividindo-a entre pobres e ricos, mas 
sim visando, tanto quanto possível, a igual­
dade social. 

S~ Presidente, o nosso empenho está ~m de­
monstrar'que o Partido "da . Frente Liberal não defen­
de o chamado neoliberalismo. Chamar os pefelistas 
de neoliberalistas é ignorar toda a doutrina, toda a 
programação, todo o debate que vimos desenvol­
vendo no Congresso Nacional e perante as institui­
ções públicas e privadas deste País. 

Quando se faz a crítica de que certos partidos, 
inclusive aquele a que pertenço, seriam defensores 
do neoliberalismo, na verdade está-se faltando com 
a verdade. Não podemos admitir que o mercado, 
tão-somente o mercado, seja o definidor dos rumos 
de uma política para o País e o construtor de uma vi-, 
são da sociedade brasileira. O que desejamosÉÍ que, 
diminuam as desigualdades sociais" que os pobres 

~, i 
I \. 

\ 
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tenham vez e voz e que possam decidir democrati­
camente pela construção de uma sociedade justa. 

Por isso mesmo venho a esta tribuna para 
apresentar este documento e manifestar às lideran­
ças políticas desta Nação que este livro, Uma políti­
ca social para o Brasil: a proposta liberal, proGura 

. conduzir o Partido dentro de uma visão social-liberal 
e não apenas dentro de uma visão liberal. A nossa 
programação é exatamente a de pregar o social-libe­
ralismo, sempre visando a construção de uma socie­
dade justa, humana, igualitária, e não uma socieda­
de conduzida pelas forças do mercado. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Permite-me 
V. Ex!! um aparte? 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MGi) -
Com prazer. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Solicito 
esta intervenção para cumprimentar V. Ex!!, Senador 
Francelino Pereira, homem que realmente pensa e 
defende, como agora, com esse livro nas mãos, uma 
política baseada no social-liberal. Hoje, quando a so-

,ciedade brasileira estabelece rótulos para os parti­
dos políticos, parece-me que ela não está espelhan­
do o que os partidos políticos escrevem. O que 
acontece é que os partidos políticos escrevem os 
seus programas e não procedem consoante a doutri­

,na que estão defendendo. Não falo isso - e peço a 
V. Ex!! que não me interprete assim - referindo-me 
ao Partido da Frente Liberal; refiro-me a um todo. A 
sociedade brasileira às vezes fica perplexa e rotula 
as ações concretas de homens públicos; é isso que 
está acontecendo. Via de regra, os estatutos partidá­
rios propugnam por uma linha de ação que os inte­
grantes dos partidos políticos não estão a cumprir 
em verdade. Nesse sentido reputo de fundamental 
importância aproveitar o pronunciamento de V. Exª 
para reafirmar mais uma vez a necessidade que te­
mos, Senador Francelino Pereira - e V. Exª tem HX­

'periência suficiente - da contribuição de V. Ex!!, que 
nunca se negou a dar a sua parcela de contribuição 
aos assuntos de interesses deste País. E um desses 
assuntos em que V. Ex!! tem comprovada experié!n­
cia é o a reforma política, a reforma partidária no 
nosso País, que precisamos fazer sob pena da so­
ciedade ficar perplexa. Via de regra, assistimos a 
isto: pessoas filiadas a um partido político que nem 
sequer conhecem o programa desse partido. O dis­
curso de V. Ex!!, eu avalio, é muito importante, por­
que está expressando uma convicção pessoal. No 
instante em que fala o que está escrito pelo seu Par­
tido, o Partido da Frente Liberal, V. Ex!! o faz com 
muita convicção - e nós que o conhecemos sabe-

mos que V. Ex!! é daqueles homens que, realmente, 
atuam de forma a defender os interesses da Nação, 
da sociedade, no sentido de termos uma sociedade 
mais igualitária, mais justa e mais humana. Cumpri­
mento V. Exª, cuja trajetória política conheço há mui­
tos e muitos anos, efusivamente. Parabéns. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Registro com muito prazer a manifestação de V. 
Exª e acrescento que, efetivamente, o multi partida­
rismo caótico que aí está não vem contribuindo 
para o fortalecimento da democracia. A democracia 
só se fortalecerá quando tivermos um pluripartida­
rismo mitigado, com convicções assentadas, para 
que ela possa sustentar-se exatamente na atividade 
partidária. 

Quero dizer a V. Ex!! e à Casa que defendemos 
o liberalismo político, que se relaciona com as liber­
dades individuais, públicas e com as liberdades que 
atingem a pessoa humana. Simultaneamente, defen­
demos o liberalismo. social, que visa a correção das 
perversas desigualdades sociais que existem nesta 
Nação e que provocam toda essa inquietação que aí 
está, que nos leva à criminalidade e a toda sorte de 
atuação, que não se ajusta ao pensamento de uma 
sociedade livre, baseada numa vida partidária orga­
nizadae sã. 

Acrescento, Sr. Presidente, que, neste documen­
to que estou apresentando hoje à Casa, registra-se 
que a possibilidade brasileira em relação ao futuro de­
pende da integração das seguintes dimensões: 

1- a democracia representativa como base da 
organização política, cada vez mais plural e partici­
pativa por conta de organizações que reflitam e ex­
pressem os movimentos sociais; 

2 - a economia de mercado como suporte do 
sistema de produção, indutora da competição e da 
eficiência, mas nem por isso capaz de responder ao 
drama da pobreza, bem como solucionar a tensão 
entre o crescimento das liberdades e o impulso da 
igualdade; 

3 - a eqüidade social e a sustentabilidade am­
bientai como fundamentos éticos de um projeto de 
sociedade que amplie o acesso das pessoas aos be­
nefícios do progresso e garantam às gerações futu­
ras o desfrute comum e permanente do nosso patri­
mônio natural. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, 
quero deixar registrada a linha programática e ideo­
lógica do nosso Partido, que vem sendo conduzido 
pelo Presidente Jorge Bornhausen, com a sua capa­
cidade, inteligência e a sua participação ativa na 
vida política brasileira. 
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O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT -SP) - Permi- Shaw; podem ser encontrados nos economistas pro-
te-rne V. EXª uh, aparte, Senador Francelino Pereira? gressistas que, antes de Milton Friedman ou Frie-

O SR. ~I RANCELlNO ,PEREIRA (PFL-MG) - drich von Hayek, no início deste século, conclama­
ram-nos, como o casal Denis Milner e E. Mabel, a 

Com prazer. srª Juliet Rhys Williams, a srª Joan Robinson, o 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Es~ou economista James Edward Meade, Oskar Lange e 

ouvindo V. E'/@ desde a primeira palavra do seu pro- Abba P. Lemer. Essas pessoas procuraram compati-
nunciamento b considero muito importante o registro bilizar os ideais, como V. Exª mencionou, de liberda-
que faz da p~posta de política social para o Brasil, de, justiça, democracia, eficiência e maior igualdade 
segundo a vi~ão do PFL. Já tive oportunidade de re- entre as pessoas. Mas me preocupa, Senador Fran-
gistrar alguns dos aspectos desse programa, uma celino Pereira, que o Presidente Fernando Henrique 
vez que o PrJsidente em exercício, o Deputado José Cardoso tudo tenha feito para protelar a instituição 
Jorge - que/ainda ontem encontrei - havia tido a do Programa de Garantia de Renda Mínima. Sua 
gentileza de h,e encaminhá-lo. Li-o com muita aten- Excelência fez tal programa ser aprovado de manei-
ção, inclusivé o capítulo IV, que trata justamente de ra extremamente restrita e modesta. Até hoje, não 
medidas de Jssistência social e onde está inserido o quis saber que fosse aprovado na Câmara dos De-
item em quelo PFL passa a propor para o Brasil a putados o projeto que Sua Excelência mesmo aqui 
instituição de uma renda mínima nacional. O docu- elogiou. Sua Excelência sancionou no dia 10 de de-
mento avaliai como positiva,s as experiências adota- zembro a lei aprovada pelo Congresso Nacional, ti-
das no Distrltó Federal e em inúmeros Municípios. nha o prazo legal de sessenta dias para regulamen-
Hoje, já são ~elo menos 34 os Municípios que adota- tá-Ia, mas o fez apenas ontem, cento e cinqüenta e 
ram o Projeto de Renda Mínima associada à educa- dois dias depois, e de uma forma que demore ainda 
ção, na maidr parte dos casos por iniciativa do Parti- dois meses para a constituição do comitê que proce-
do dos Trabalhadores, mas também há iniciativas do derá à realização de convênios. O próprio Ministro 
PFL e de Pàrlamentares ou Prefeitos de quase to- Paulo Renato disse que não haverá, antes das elei-
dos os Partidos. Interessei-me especialmente por ções, nenhum convênio assinado, porque, como vai 
esse ponto. l.\inda ontem, quando o Presidente Fer~ demorar para depois de 30 de junho, então nenhum 
nando Henrique Cardoso anunciou a regulamenta- Município irá assinar o convênio. Na verdade, é só 
ção da lei qJe autoriza o Poder Executivo a financiar para depois das eleições. Depois disso, é preciso 
em 50% os projetos de renda mínima para os Muni- que cada Município aprove, na respectiva Câmara 
cípios, fican(lo os outros 50% para os Municípios Municipal, o projeto concomitante, para relacioná-lo. 
e/ou EstadoS, fez questão de dizer que ele próprio Portanto, durante o Governo Fernando Henrique, de 
não é um nbliberal, ainda que essa proposição te- 1995 a 1998, não se instituirá o Programa de Garan-
nha sido, n~ sua origem, formulada por economistas tia de Renda Mínima. O Presidente Fernando Henri-
liberais, cort,o Milton Friedman e 'outros, que, aliás, que não esta de acordo com aquilo que mencionou, 
estão assinklados na introdução do programa do que foi iniciativa de um prefeito do PSDB, José Ro-
PFL como économistas liberais de grande importân- berto Magalhães Teixeira, em Campinas, em 1995-
cia. Então, Senador Francelino Pereira, o Presiden- que concomitantemente com o Governador Cristo-
te, que aquil votou, em 1991, favoravelmente ao Pro- vam Buarque, do PT, naquele ano introduziu a bol-
grama de Garantia de Renda Mínima, mostra desco- sa-escola, de maneira semelhante -, e não está fa-
nhecer um aspecto importante: é verdade, sim, que zendo jus ao projeto que agora o PFL coloca. E eu 
Milton Friedman, Friedrich A. von Hayek e outros novamente cumprimento o PFL por ter abraçado a 
economista!. e pensadores conclamaram a Humani- proposta de garantia de renda mínima, que é defen-
dade a acéitar que h0uvesse uma renda mínima dida por economistas de bom senso, de Milton Fried-
para cada ?idadão e que se instituísse um imposto , man a John Maynard Keynes, de Friedrich A. von 
de renda ~egativo. Mas essa proposição vem de Hayek ao Prêmio Nobel de Economia, James Tobin. 
muito antes. Essa é uma aspiração da Humanidade. É bobagem ficar falando: "Ah! eu não sou neoliberal, 
Seus funda1nentos podem ser encontrados em Aris- por isso tenho restrições a esse projeto", ou "Ah! Só 
tóteles, em :SãO Paulo aos Coríntios, na Bíblia sagra- se for associado à Educação", como o fez ontem o 
da em Jesus Cristo, no Alcorão, em Thomas More, Presidente Fernando Henrique Cardoso. Seria im-
no' maior !deólogo das Revoluções Americana e portante que Sua Excelência o adotasse o mais rapi-
Francesa, rhomas Paine. Podem ser encontrados damente, mas o está fazendo com extremo atraso _ 
entre os filôsofos como Bertrand Russel e Bernard. 

;/ 
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com tanto atraso, que quem vai efetivamente colocar partida para que cada brasileiro tenha um mínimo 
em prática esse projeto será o próximo Presidente para vivere organizar a sua própria vida. 
da República, eleito pelo povo em 4. de outubro de Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que 
1998! Mas saúdo o PFL por agora defender, com ar- esse documento visa, sobretudo, a afastar da critica 
dor, o Programa de Garantia de Renda Míninia. e do palanque as àcusações que possam ser feitas 

. Quero ver o Partido colocá-lo em prática pelo Brasil ao nosso Partido no sentido de que seríamos neoli-
afora e. universalmente, o mais rápido possível, e· berais. Os neoliberais são aqueles que defendem 

I não M passo de tartaruga que esse projeto e o pro- exclusivamente as forças do me'rcado. Nós entende-
cedimento do Presidente Fernando Henrique Cardo- mos que o mercado é, na verdade, um sustentáculo 
so imprimem ao programa. para a produção, mas não contribui de forma priori-

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) - Sr. tária e decisiva para a construção de uma sociedade 
Presidente, gostaria que V. Ex!' excluísse do meu tem- justa e democrática. 
ipo o honroso aparte do Senador I;duardo Suplicy. - .. Queremos uma: políticã que táça com que os 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Infeliz- pobres tenham voz e vez na sociedade brasileira. 
mente a Mesa hão pode fazer isso, porque o aparte Muitó obrigado~ 
é concedido por V. Ex!', que abriu mão do seu tempo Durante o discurso do Sr. Francelino 
em favor do aparte ante.' Pereira, a Sra. Júnia Manse, 29 Vice-Presi-

A Mesa, todavia, reconhece e informa ao Se- dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
nador Eduardo Suplicy que seu aparte, que deveria ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Pre-
ser de dois minutos, foi de nove. sidente.· 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT -SP) - Per- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por 
pão, mas o Senador Francelino Pereira estava con- cessão do Senador Bello parga, tem a palavra o Se-
duindo o seu pronunciamento. nador Elói Portela. S. Exl dispõe (je vinte minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se V. O SR .. ELÓI PORTELA (PPB-PI. Pronuncia o 
Ex! não fizer um novo aparte, ajudará o Senador seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Se-
Francelino Pereira a concluir. nadores, no meu primeiro pronunciamento nesta 
I O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT -SP) - Sr. Casa, quero extemar a enorme satisfação com que 
Presidente, é que me entusiasmei pelo brilhantismo subo a esta tribuna. 
do pronunciamento do Senador Francelino Pereira. Deste mesmo lúgar, meu 'saudoso 'irmão Petrô-

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG) _ nio proferiu magistrais discursos, numa época difícil, 
Também me surpreendi com a veemência do apalte em que as liberdades de expressão eram controla-
çlo Senador Eduardo Suplicy. das. Ele deixou seu nome marcado, para sempre, na 

história da abertura democrática, graças ao período 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tem- em que exerceu importantes cargos na Mesa Direto-

po de V. Ex@ já está esgotado há mais de dois minu- ra e na coordehação dos destinos políticos do País. 
tos, Senador Francelino Pereira. . Meu irmão Lucídio, aqui presente, deu contillui-

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) - dade ao nome de nossa família, defendendo interes-
Sr. Presidente, peço-lhe tolerância para concluir o ses nacionais, como um todo, e os interesses do 
meu pronunciamento. nosso Estado do Piauí, em particular. 

Sr. Presidente, esse projeto d.e renda mínima Sendo o terceiro membro de uma mesmaJamí-
foi exaustivamente discutido na Câmara. Ele partiu, lias ter lugar no Senado, senti-me honrado com a 

.. espédficamente, de uma proposição dó Deputado receptividade que aqui encontrei, graças, sobretudo, 
gaúcho Nelson Marchezan, chegou a esta Casa e foi \llo trabalho sério que os meus dois irmãos aqui reali-
~xaminado, com extremo carinho e muita dedicação, zaram. Prometo dar o máximo de mim para chegar 
por parte de todos os Srs. Senadores. Inclusive ªo.nível de competência por eles alcançado. Usarei 
aplaudimos o empenho do Senador Eduardo Suplic:y . iI1ihha experiência profissional para defender temas -
em demonstrar o interesse_.prioritário-.-na votaçã.o· 'que estimulem o desenvolvin,ento econômico e a 
desse projeto; . - melhoria das condições de vida da população do 

.. ' - .. ' Sr::.Presidente, 'tive a' oportunidade de dizer;· '. nosso Estado e do nosso País. . 
desta tribuna, que o projeto de renda mínima sein-Sou Engenheiro Civil com muitos anos de tra-
s'ere num documento que vai espelhar, no futuro, a balho em construção e transporte. Fui o responsável 
política do' idealismo brasileiro. Ou seja, o ponto de técnico pela obra do Palácio do Jaburue por diver-
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sos outros p~jetos do Arquiteto Oscar Niemeyer. rica Latina. Essas integrações propiciam um escoa-
Como Engenlil

l
' eiro do Ministério dos Transportes e mento da produção estadual de forma eficiente e a 

da Portobrás, exerci diversos cargos, desde técnico um custo razoável, que garante a competitividade 
júnior, e após -passar por todas as chefias interme- dos produtos. 
diárias, alcandei o cargo de Diretor de Planejamento. - O Estado do Rio Grande do Sul é outro 
Fui também Secretário de Obras, tanto da Prefeitura exemplo. Possui o excelente Superporto de Rio 
de Teresina, bomo do Estado do Piauí, cargos que Grande, com diversos terminais especializados, na 
me deram larga experiência técnica e política. ponta de um sistema interestadual de transportes. 

O temal que quero abordar neste pronuncia- Esses exemplos são os três principais corredo-
mento refere-se aos corredores de transportes. Eles res de exportação brasileiros. 
existem de ulna maneira formal ou informal em di- Um ·corredor de exportação" é uma forma pla-
versos locais f E quando fazemos uma análise das nejada de administração integrada entre as vias de 
regiões dese~volvidas, seja no Brasil ou no exterior, transporte intemo e as entidades voltadas para a 
verificamos que essas regiões possuem algumas ca- produção. Os investimentos federais, estaduais, mu-
racterísticas éspeciais que atraem o interesse de ou- nicipais e privados são constantemente analisados 
tros. Elas sJmpre produzem algum bem mineral, em planos de curto, médio e longo prazos, de forma 
agrícola ou ihdustrial, ao mesmo tempo possuindo a manter todas as empresas e infra-estrutura do cor-
uma boa infrli-estrutura de transportes, que permite redor atualizadas com as tendências do mercado. O 
o franco esdoamento desses bens lá produzidos. resultado dessa administração coordenada é o de-
Isso é um co/redor de transportes. senvolvimento econômico que essas regiões conse-

Existe~ vários corredores funcionando tanto guem alcançar. 
no exterior cbmo no Brasil. E numa época em que a Mesmo assim, algumas regiões têm desenvol-
economia p~rtiu para uma globalização, onde estão vimento econômico maior do que outras, apesar de 
caindo as bJrreiras legais e fiscais que separavam serem administradas dentro da mesma ótica de "cor-
Estados e pkíses, os meios de transporte também redor de exportação". Podemos até arriscar que um 
precisam acbmpanhar essa evolução, e negociar a dos fatores que propiciam desenvolvimentos econô-
participação Ide cada modalidade dentro do prisma micos mais expressivos são as características das 
de estimula~ o desenvolvimento econômico da re- instalações portuárias. Quanto melhor for o porto, 
gião. Vejamós alguns exemplos: maior será o desenvolvimento econômico. E as re-I ' 

- O Estado do Paraná. Todos sabemos que é giões que não possuem portos próximos são sempre 
um próspero Estado produtor de soja e trigo. Muitas mais atrasadas. O porto é, portanto, a chave princi-
de suas cidJdes no interior, próximas às zonas pro- pai do desenvolvimento econômico. Essa é uma das 
dutivas, pos~uem infra-estrutura de primeiro mundo, razões que faz de mim um ·portuário convicto·. 
tendo qualidade de vida superior a muitas capitais Corroborando com essa tese, temos o Estado 
do Nordeste. Essas cidades têm uma elevada arre- de Santa Catarina. Da mesma forma que São Paulo, 
cadação mJnicipal e estadual, gerada pela venda Paraná e Rio Grande do Sul, ele tem sua localização 
dos grãos q~e produzem na excelente terra roxa do geográfica numa das áreas mais desenvolvidas do 
oeste do E~tado, apropriadas para agricultura em Brasil. Entretanto, em seu litoral não existem condi-
larga escal~. Um dos fatores que propiciaram essa ções naturais favoráveis à construção de portos de 
comercializáção são os baixos custos no escoamen- alta capacidade, integrados com o interior do Esta-
to dentro dÓ Estado, que permite preços competiti- do. Essa característica com certeza influiu no grau 
vos nos metcados nacional e intemacional. Isso tudo de desenvolvimento econômico estadual, o menor 
é conseqüêhcia de um sistema de transporte eficien- da Região Sul, pois seus quatro portos são conside-
te, com bo~s rodovias municipais, estaduais e fede- rados pequenos, quando comparados com aqueles 
rais, uma ferrovia e, principalmente, um bom porto dos Estados vizinhos. 
marítimo, ti10 como um dos melhores do País., Os municípios que produzem algum bem ou al-

- O Estado de São Paulo é tido como a loco- gum produto são sempre mais desenvolvidos por te-
I 

motiva do Brasil, onde tudo se produz. Possui o prin- rem arrecadação aumentada em função da produ-
cipal aeropbrto brasileiro, a hidrovia do Tietê, as fer- ção. Com isso, os govemos estaduais e municipais 

, rovias intemas da Fepasa e da Rede Ferroviária Fe- conseguem ,investir mais em escolas, hospitais, 
deral, muitás rodovias e a integração das várias ma- abastecimento d'água, etc., que melhoram bastante 
lhas viárias com o Porto de Santos, o maior da Amé- a qualidade de vida. E ainda existem empregos dire-

., .. , ,. I, , i,,; , i ,,1,>-, . ; ;, I j 
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tos nas empresas ligadas à produção. Esses empre- Julgo ser um contra-senso manter essa obra 
gos aumentam a renda per capita do município, e o abandonada, pois 80% do investimento já foi feito 
poder aquisitivo dessa parcela da população, que vai" em quebra-mares e na estrutura de cais. É preciso 
gastar mais dinheiro no comércio local, restaurantes, dar continuidade a essa obra para permitir que o 
etc., gerando mais empregos nesses,outros setores, Piauí também possa ter um desenvolvimento econô-
que não estão diretamente subordinados à produ- mico similar ao de outras Unidades da Federação, 
ção. Sempre acreditei que o nível de vida da popula- como os vizinhos Estados do Maranhão e Ceará. 
ção é melhor numa região desenvolvida. O Maranhão ganhou um segundo porto na Ponta 

Em minha vida profissional, como engenheiro da Madeira,na extremidade dos 900 Km da Ferrovia 
do Ministério dos Transportes e dos extintos DNPVN dos Carajás, um importante corredor da Região Norte 
e PORTOBRÁS, sempre defendi os corredores de e Meio Norte, que estimulou muito o desenvolvimento 
exportação. E defendi também alguns projetos por- econômico daquela área. O Porto de Itaqui, também 
tuários isolados, pois a simples perspectiva de SE! ter em São Luís, teve que ser ampliado para atender à de-
um porto construído gera uma série de projetos priva- manda que surgiu com o Corredor de Carajás. 
dos na sua retaguarda, viabilizando o investimento. O Ceará já tinha um bom porto na Ponta do 

Um desses projetos isolados, Sr. Presidente, é Mucuripe, em Fortaleza, constantemente modern-
o Porto de LuIs Correia, no Estado do Piauí. É um izado, e está ganhando um segundo, o PECEM. 
antigo sonho do povo piauiense uma saída franca E o Piauí, Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senado-
para o mar, integrada à hidrovia do rio Parnaíba, à res, que é o único Estado litorâneo a não ter porto 
ferrovia que interliga o litoral piauiense com Teresi- marítimo, fica sendo relegado ao esquecimento. Fai-
na, São Luís e Fortaleza e à malha rodoviária do Es- ta muito pouco, em termos de investimento, para se 
tado. São condições de transportes altamente félvo- concluir o Porto de Luís Correia, que, com certeza, 
ráveis à criação de um novo corredor de exportação, vai estimular bastante o desenvolvimento econômico 
como aqueles existentes no Sul. do nosso sofrido Estado. 

Um dos produtos que poderá vir a ser transpor­
tado nesse corredor é a soja. Já existem dois pólos de 
produção próximos ao Piaul: um deles na cidade de 
Balsas, no Maranhão, às margens do rio do mesmo 

, nome, que é um dos principais afluentes do rio Pamaí­
(ba A soja pode ser transportada por barcaças, através 
"do rio Parnaíba, até o Porto de Luís Correia. 

Existem ainda outros produtos nativos naquela 
região que podem ter sua comercialização viabiliza­
da pelo Porto. Um deles é o coco babaçu, cuja cas­

;ca pode ser utilizada como coque siderúrgico; outro 
é a cera de carnaúba. 

No caminho inverso, o Porto receberia os fertili­
,zantes, os derivados de petróleo, trigo, etc., a custos 
mais baixos, o que melhoraria bastante o abastEici­
mento do Piauí e de várias cidades do Maranhão 
voltadas para o rio Parnaíba. 

Tudo isso, porém, só é viável com a conClusão 
do Porto. As obras foram iniciadas na década de ?O, 
,com a implantação dos molhes, que criaram uma ba­
'cia abrigada para a acostagem das embarcações. 
Na década de 80, foi iniciado o cais, que deverá ter 
250 metros de extensão, comprimento mínimo para 
um único navio daquele porte. A obra acabou sendo 
abandonada, com somente 50 metros da estrutura 
do cais concluídos e mais 50 metros com estacas 
cravadas no mar. 

IUi." 'IIUla",;" lIUidtHIIIUIIH .. , "Qil n IIt t1ii[",u t ~; i • 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por 

cessão do Senador Guilherme Palmeira, concedo a 
palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, por vinte 
minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, o que me traz à 
tribuna hoje é a necessidade de se fazer um registro 
que julgo ser da maior importância. 

Venho à tribuna para dizer que, nos últimos 
,di~s, o Brasil ganhou um novo mapa, sem aumentar 

( o território, sem litigio, sem nenhum brado retumban­
te para saudar um momento histórico. A verdade é 
que o mapa do Brasil foi ampliado porque foram cria­
dos novos' espaços para a expansão humana e so­
cial, sem que para isso se tenha usado de tecnolo­
gias de aterro ou de qualquer outra possibilidade de 
ampliação. 

; ; 

A mágica, neste caso, atende pelo nome de 
uma ferrovia, Ferronorte, que representa uma feliz 
conjugação do esforço da iniciativa privada, do em­
preendimento de um empresário audacioso, que 
acredita, como o empresário Olacyr de Moraes, com 
o Poder Público. Compreendendo o arrojo da iniciati­
va privada, o Governo estendeu a mão e possibilitou 
que, na, última' sexta-feira, o Senhor Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso - e tivemos 
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a honra de Integrar a sua comitiva, juntamente com tamos felizes e que o grande ausente dessa festa 
o Senador Júlio Campos, o Senador Levi Dias e ou- não foi o Senador Carlos Bezerra, que estava lá co-
tros parlamentares; sentida a ausência, naturalmen-nosco. V. EXª estava tão emocionado - e compreen-
te, de outr6s companheiros aqui do Senado .. que do sua emoção, porque Três Lagoas, Município do 
tanto lutaraln para essa concreti2;ação -inaugurasse seu coração, foi um dos mais beneficiados com essa 
a ponte sobre o rio Paraná, ligando as cidades de óbra -, mas o grande ausent~ daquela festa foi o ex-
Aparecida do Tabuado, em Mato Grosso do' Sul, a Senador Vicente Vuolo, que lutou por esse velho so-
Rubinéia, e~ São Paulo, e, portanto, integrando es- n.ho de mais de 30 ou 40 anos: a realização desse 
ses dois Es~ados brasileiros.' , , evento. Foi ele que, como Deputado Federal, conse-

Essa ponte é parte integrante de um projeto ro- guiLi' homologar uma lei, incluindo o traçado dessa 
doferroviário, e é a maior obra de engenharia que esta- ferrovia no Plano Nacional Ferroviário. Neste instan-
va em construção no Brasil. Ela faz parte de uma ferro- te, a ele também prestamos nossa homenagem, as-
via que terá uma extensão de cinco mil quilômetros e sim como a V. Ex' e a todos os demais Senadores 
integrará urha região de cerca de 50 milhões de hecta- das Bancadas dos Estados de Mato Grosso e, de 
res de terra~ produtivas, de terras agricultáveis. Mato Grosso do S~bém do nosso querido Es-

Sr. p~esidente, srªs. e Srs. Senadores, estive- tado de SãgY-aulo",nosso Estado-irmão e mãe, por-
mos lá e séntimos a ausência dos Senadores Carlos que SãoPaulo é-a mãe e o pai de nosso Mato Gros-
Bezerra eiRomeu Tuma, que se encontram nesta so. /Emancipamo-nos de São Paulo há 250 anos. 
Casa e qu ,por motivo de força maior, não puderam Presto esta homenagem ao ex-Senador Vicente 
estar pres ntes naquela oportunidade. Mas, desde Vuolo, que, ao lado -de Filinto Müller, de Fernando 
que chegamos aqui, no início desta Legislatura, S. Corrêa da Costa e dos grandes Senadores do pas-
EXªs lutar~m conosco pela obtenção de recursos, sado, também foi um grande lutador por essa obra 
para que ~udéssemos ver o sonho de Euclydes da inaugurada na semana passada pelo Presidente 
Cunha, e~ 1901, tornar-se realidade agora, mudan- Femando Henrique Cardoso. 
do, como lacabei de afirmar, o mapa econômico e O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 
social do nosso País. _ '" Júlio Campos, agradeço imensamente o aparte de 

O S~. Júlio Campos (PFL-MT) _ Permite-me V. EXª, que, nesta oportunidade, corrigiu-me bem. O 
V. EXª umlaparte? . Senador Carlos Bezerra lá se encontrava. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) _ Com Esse sonho tornou-se realidade a partir de Eu-
muita honta, concedo o aparte a V. EXª. clydes da Cunha. V. EXª lembra bem - o Presidente 

O si. Júlio Campos (PFL-MT) _ Senador Ra- da República lembrou lá, e, no avião, já lembráva-
I mos isso a Sua Excelência - que, se houve um Par-

mez Tebet, neste instante, V. EXª não interpreta ape-
nas o settimento da Bancada de Mato Grosso do lamentar que lutou bravamente para que esse sonho 

se toma,sse realidade, este foi o ex-Senador Vicente 
Sul, mas também o nosso sentimento, dos mato-
grossenses do velho Mato Grosso.'Ao fazer esse tão Vuolo, realmente o grande ausente daquela festa. 
importanté pronunciamento, relembramos ao Brasil Essa obra interessa não somente a Mato Gros-
esse gra~de feito ocorrido no dia 29 de maio, quan- so do Sul e a São Paulo, mas também a Mato Gros-
do foi ináügurada a grande ponte rodoferroviária so- so, a Minas Gerais, ao Pará e ao nosso Brasil. V. 
bre o rio Paraná, que fará com que, dentro em bre- EXª lembra ainda mais: Euclydes da Cunha não so-
ve, os trilhos da estrada de ferro cheguem ao nosso nhou somente com essa ponte. Ele conhecia bem o 
Mato GrJsso. Em Mato Grosso do Sul, há muito interior do Brasil e já falava da necessidade de inte-
tempo já ~xiste a Noroeste do Brasil, mas o Estado riorização do nosso querido País. Depois dele, tam-
de Mato (.:irosso e a nossa velha Cuiabá sempre 50- bém coube a um Governador do Estado de Mato 
nharam dom uma estrada de ferro. Agora, por meio Grosso - do Estado de Mato Grosso por inteiro -, o 
da iniciativa privada, do Grupo Itamarati, do grande saudoso Fernando Corrêa da Costa ... 
empresário Olacyr de Moraes, haverá a chance de a O,Sr. Júlio Campos (PFL-MT) - De saud~sa 
ferrovia 9hegar em Cuiabá daqui a dois anos e meio memória! 
no mais tardar, o que significa, como V, Exl disse, a O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - ... ir a 
incorporJção de 50 milhões de hectares de terras São Paulo e convencer o então Governador daquele 
férteis ao processo produtivo nacional, com a possi- Estado, Lucas Nogueira Garcês, a dar início ao Con-
bilidade I~e se baixar o preço do transporte sobre junto Hidrelétrico de Jupiá e Ilha Solteira, que, sem 
carga e~ 25% a 35%. Quero dizer a V. EXª que es- dúvida alguma, é o maior conjunto hidrelétrico do 

j j, " , 
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continente, produzindo cerca de 400 milhões e 600 barque no Estado de Mato Grosso, no Município de 
mil quilowattslforça. Alto Taquari. Para os Senadores terem uma idéia, o 

Portanto, penso que tenho razão ao afirmar transporte de uma tonelada de grãos de Mato Gros-
que o mapa do Brasil realmente está transformado. so até o porto custa hoje R$84,00. Com a constru-
É preciso afirmar a esta Casa que os trilhos da Fur- ção dessa obra em Alto Taquari, o custo da tonelada 
ronorte já estão percorrendo, em direção a Cuiabá, transportada vai diminuir para R$63,00. Quando 
cerca de 100 quilômetros. Esses trilhos saem de essa ferrovia chegar a Cuiabá, o custo da tonelada 
Aparecida do Tabuado e já estão chegando ao vizi- transportada cairá para R$33,00. Vejam quanta eco-
nho Município de Inocência, em cerca de 100 quilô- nomia vamos fazer! Essa estrada não interessa so-
metros, numa demonstração de que, dentro de pou- mente ao Brasil. Essa ferrovia, com as hidrovias e 
co tempo, vamos chegar a Cuiabá, concretizando, rodovias, formam, pela primeira vez no Brasil, um 
assim, o verdadeiro sonho de todos os brasileiros. conjunto intermodal inteligente, que é a melhor for-
Com isso, vamos realmente tomar o Brasil ma.is ma de se fazer o transporte. Isso vai transformar o 
competitivo diante da globalização e do mercado il1- Brasil no maior produtor de alimentos do mundo, um 
temacional, barateando o preço dos grãos que serão país sem competidor. Temos condições altamente 
produzidos nessa vasta região do território nacionál. favoráveis, condições que nenhum país do mundo 

O Sr. Carlos Bezerra (PMOB-MT) _ Permit'3- tem. Estávamos estrangulados pela dificuldade do 
me V. Ex! um aparte? transporte, do frete, que nos isolava do Brasil e do 

mundo. Com essa ferrovia e com as hidrovias, o 
O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS) - Com mui- Brasil deterá o monopólio do comércio de alimentos 

ta honra, concedo o aparte a V. Exl. de todo mundo. Será o número um no mundo, não 
O Sr. Carlos Bezerra (PMOB-MT) - Senador tenho nenhuma dúvida nisso. Somente o meu Mato 

Ramez Tebet, ao lado de V. Ex!, participei, emocio- Grosso, Senador Ramez Tebet, dentro de 10 anos, 
nado, daquela solenidade. O nome do principal res- produzirá os 80 milhões de toneladas de grãos que 
ponsável por essa obra não foi falado aqui nem lá. hoje o Brasil produz. Parabéns a V. Ex!; pelo seu 
Sem essa pessoa, essa obra não existiria. Ele é um brilhante pronunciamento. 
dos melhores executivos que conheci na minha vida O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS) - Senador 
e, como executivo, é superior a Juscelino Kubits- Carlos Bezerra, fico muito grato a V. Ex!. Vejo que 
chek, Presidente que eu muito admirava. Trata-se do 
ex-Governador de São Paulo Orestes Quércia. Foi cada aparte abrevia o meu discurso, porque o com-

plementa, como fez o de V. Ex@. 
ele que deflagrou o processo de construção dessa 
ponte. Não fosse o seu tirocínio e sua capacidade 
executiva, essa ponte não existiria até hoje. Ele co­
meçou essa obra quando Governador de São Paulo, 
quando o Governo Federal relutava em fazê-Ia e não 
queria começar a sua construção, porque.atravessa­
va uma grande crise. Foi ele que encabeçou e lide­
rou esse movimento pelo início dessa obra. Também 
quero dizer a V. Ex! que tive a felicidade de colocar 
no Orçamento da União o maior volume de recursos 
anual para essa obra. V. Ex! se lembra do debatE! 
que era travado na Comissão a respeito dessa obra. 
Havia os que eram contrários à sua construção. Por 
não terem uma visão correta do Brasil, achavam qUE! 
essa obra era absurda. Outros diziam que ela estaval 
superlaturada. Enfim, usavam de todos os expedien· 
tes para inviabilizar a sua aprovação na Comissão 

'. de Orçamento. Tive oportunidade de destinar cerca 
de R$170 milhões do Orçamento de 1997 para essa 
obra. Esse grande impulso tomou possível concluí­
la; sem. ele, essa obra não teria sido inaugurada 

. agora. Para finalizar o meu aparte, Senador Ramez 
ITebet, quero dizer que, no próximo ano, haverá em-

! 

Mas temos que fazer história. Não basta falar 
só em alguns Govemadores a partir de Lucas No­
gueira Garcez. Temos que falar em Carvalho Pinto; 
temos que falar em Adhemar de Barros, no Estado 
de São Paulo; temos que falar em Laudo Natel, em 
Orestes Quércia, como V. Ex! muito bem afirmou. 

Como V. Ex! aludiu à alocação de recursos, 
quero lhe fazer justiça: lembra-se V. Ex!, em reunião 
memorável, na Comissão de Orçamento, como foi 
triste perdermos, quando discutíamos a viabilidade, 
a necessidade de injetarmos recursos para o término 
da construção dessa ponte? Quando éramos con­
testados lá, doeu em n6s, Senador Carlos Bezerra, 
'doeu em mim, que defendi ardorosamente, que to­
mei a pulso a defesa da necessidade desses recur­
sos para o término daquela ponte, perceber que 
houve ali quase que um passe de mágica. Na pri­
meira vez em que a matéria foi votada - V. Ex@ deve 
lembrar-se bem -, chegamos a perder. Isso é, a Co­
missão chegou a entender, por maioria, que essil 
obra não merecia recursos. Mas felizmente V. Exl 
era o relator e, como tal, pôde consertar aquilo que 
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seria um gra~e equívoco, um grave erro: não abrir- 'sidente da República para levar um programa de de-, 
mos no Orçamento da União a possibilidade da alo- bate sobre os problemas sociais. Lá foi dito que um 
cação de recLrsos para a. conclusão de uma obra des-. jornalista escreveu "ina,ugurou-se uma pontezinha". 
sa envergad4ra, uma obra que, como todos têm reco- V. Ex" recupera a dignidade do programa que inseriu 
nhecido, int~; ssa não sóa Mato Grosso do Sul" a a ponte em seu contexto. Ela faz parte do complexo 
Mato Grosso' a-Minas Gerais, ao Pará, mas, a todo· o a que os Srs. Senadores de Mato Grosso, de Mato 
Brasil. Como bem dizN. Ex", numaeconomia,globali- Grosso do Sul e eu, de São Paulo, nos referimos. 
zada, isso e ,rapola até as fronteiras do nosso País. - Quero cu·mprimentá-Io. Como 'bem disse o Senador 
, O Sr. Romeu Tuma (PFL"SP)'- Permite-me V.- Carlos Bezerra, V. Ex" faz um pronunciamento emo-
Ex" um aparte?' <:~', ",;". ."- .. ,:, ,', cionado sobre algo que realmente vai servir à popu-

O SR.lpRESIDENTE (Ge'rãfdo Melo) ;",'Séna? lâção do seu Estado e praticamente a todos os bra-, 
dor Ra'mez iTebet;"interróm'põ:o para prorrogar, na sileiros, pelo,resultado que vai trazer à nossa debili-
forma regiméntal, a Hóra'doÉxpediente; para qüe V: tada àconomiã. 
Ex" possa c

1
nClUir o seudisc'urso.': ,~';"'" .;{.I)' " O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 

O SR,' RAMEZ'TEBET WMÔS-MS) "=Sé me Romeu Tuma, o aparte de V. Ex" não só ajuda a ela-
permitir, Sr.' ~residen.te; conê:derei ~.~parte .ao Se- borarmos a história política da construção dessa 
nador Rom u Tuma, mas nap sem antes lembrar, ponte, da luta que travamos, da qual V. Ex" foi parte 
Se~ador Rofneu Tum~, q~e: n, ai p~m,~,irâ oportu~ida- integrante, como também nos permite dizer que no 
de, V. Ex" ln~egrou a comitiva de<Senadores- na Brasil fatos como o do jornalista citado por V. Exª 
época, o Ministro do 'Planejàmenio '"era ao atu~1 Mi~ acontecem. O jornalista falou de uma pontezinha -
nistro da S$' de, José Serra'..:. que foram batalhar e veja V, Ex" a necessidade de ocuparmos esta tribu-
buscar recu os p.ar? ~ c~,nc, !USãO,~essa impô~ànt~ na -"naturalmente porque desconhece-lhe completa-
obra que n traz hOJe a tribuna. " " mente a importância e a dimensão. Nunca visitou a 

, . .', ", ',' :: • obra, que orgulha a engenharia nacional. Não tenho 
conCElj.dO o aparte ay: ~xª ...• ' , - C'.. dúvida alguma em afirmar que se trata de uma das 
O Sr. Romeu.Tuma.(p,FL-SP'l;,,-Senador Ra- mais importantes obras de engenharia do mundo:, 

mez T ebet, pouco poderei acrescentar ao, que V. Exª não só no seu aspecto econômico e social. Todos 
está expon ; o sobre a via crucis. percorrida desde a aqui ressaltaram, mas o aparte de V. Ex" faz com 
construção fité a.inaugu,ração dá po.nte e daestrutu~ que eu retome o discurso no sentido de homenagear 
ra que faz J!!arte do tran&porte intermodal, ou ao tes- . ., . 
temunho dds Senadores Carlos Bezerra: Júlio Cam- a iniCiativa privada representada pelo idealizador 

Pos e outrd,s. Mas ~e,nho.a,ale, gria de participar da dessa obra, o empresário Olacyr de Moraes. Digam 
o que disserem, mas foi pela sua audácia, pela sua 

história conJtemporânea des~a ,obra" .buscando recur- vontade destemida, por acreditar nO Brasil que 018-
sos e pro avelmente .,festeJando 'com aqueles· que 
cOlabora,rart, para a sua. c. onstru, ça,-o,, F, ica 'patente, cyr de Moraes teve a coragem de prosseguir no em-

I preendimento·. Eu estava lá na sexta-feira, e vi esse 
Senador Carlos Bezerra, aimpórtância de estar V. , empresário, como todos nós, sob a chuva. Fiquei 
Ex" na re~toria da Comissão de Orçamento. O Se- imaginando o que se passava no coração daquele 
nador Ra' e7. Tebet lembrá qüe votàram co, ntraria- homem no instante em que via parte da sua grande 
mente ao brojeto e à suplementação de verba. O Se- obra já concluída, a ponte e os cem quilômetros dos 
nador Carl s Bezerra e eu conversávamos sobre o trilhos da Ferronorte. . 
fato de S. Fxª terrêcuperaqó,.comll1uita dignidade, 
os recursos na alaboraçãodô'projeto orçamentário. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Fomos incbrporados ao Ministro, para que a verba Ràmez Tebel, o tempo de V. Ex" já está esgotado. ' 
não fosse transformada em idéia vazia, não destina- ' O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Sr. Presi-
da ~ ~ontir1Uidade da Obra:,? ~overno de São,Paulo dente, permita-me apenas conceder um aparte ao 
e mais ess/e grande empresano, Olacyr de Moraes _ Senador Jonas Pinheiro. 
V. Exª já sé referiu a ele '"merecem-a justa homena- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
gem pela~ealizaçãodo'sonhó da conclusão dessa apela para que V. Exª conceda apenas esse aparte, 
ponte. EI~sacrificou boa parcela da sua economia - pois já está usango o tempo da prorrogação da Hora 
era o rei a soja- e'investiu na ponte. Na hora em do Expediente. 
qu~ o GOYler~o Fede~al~reci~avainvestir, ela foi pa- O Sr. Mauro Miranda (PMDB-GO) - Sr. Presi-
rallsada. E fOI conclulda.'E,.alnda ontem o PFL com- dente. V. Ex" poderia permitir que o Senador Ramez 
PO",,,," , rim"';O de ,"o d;"ção ""';0"01, 00 p",- T,b,' m, 00"'''''''' "m aparto' 
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Sr. Presi- relação às nO~l>a~. vias ~e:irans~olte .. Trata-se de 
dente. isso se deve à importância do assunto. uma preocupação. nossa e de todo' o centro-Oeste. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- FaçoJamb~rn urnagradàCirtiento mais amplo ao 
dor Ramez Tebet, a Mesa aguardaque V. E~ deci- Presidente.da República,primeira,pela obra impor-
da sobre a concessão dos apartes. . 'tanUssimade vencer o rio Paraná, uma das princi-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS),... Concedo i .. ' pais otírasqueestão sendo feitas.no Brasil 'hoje, e 
os apartes e prometo a V. E~ que não vou falar. segUndo, pelas eclusas que'fez 'ertt JLJpiá. Especial-
Faço-o pela voz dos ilustres Senadores Jonas Pi- mentenós,de~oiás, temosdeagràdàCer a Sua Ex-
nheiro e Mauro Miranda. celência peiainfra.estrutura.que deu ao Corredor 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL-MT) _ Senador CentrcrLéste ... ligarido. a' região de Goiânia ao Porto 
Ramez Tebet e Sr. Presidente, agradeço a conces- de Tubarão' por uma rodOVia 'privatiZàda; temos de 
são do aparte. Serei breve. Associo-me a essa hcr agradecer ao:Presidente:da'Répública ainda pelo 
menagem que se presta hoje ao nosso companheiro gasoduto que está vindo da Bolívia, 'passando pelos 
e amigo Olacyr de Moraes, com quem convivo há Estados de Mato GroSso e Mato Grosso do Sul, com 
muitos anos e cuja trajetória conheço. Tenho a afian- um ramal pára Goiás; temos que agradecer a Sua 
çar, quanto a sua trajetória de vida empresarial, que Excelência ·aindapela ação qu~ está sendo feita na 
houve muita zombaria em torno do Sr. Olacyr de Mo- Norte-Sul,' com recursos: já previstos; temos que 
raes quando ele estava em posição decrescente. Na agradecer ao Presidente da República pela inaugu-
oportunidade, defendi-o, porque o conheço e sei o ração.' de 'duàs:'grarideshidrelétricasque estavam 
quanto é empreendedor. Naquela época, a revista paradas há.mais. de 'dez anos: Usina de Serra da 
Veja. comentando sobre os políticos que defendiam. . ,Mesae .Usina de COrUmbá~ Ma:isainda: precisamos . 
o Sr. Olacyr de Moraes no Congresso Naciohál,fElz, 'agradecer pelocabode.'fil:ira 6ticà' que fOI pratica:, 
uma referência ao Citado Senador Jc;mas PiriheirO, :méri~àespalhádoêm tOdo o'. Ceritro;;Qesteinteiro> 
·um folclórico Senador desta Casa". Não seíde onde· Trata-se de obras de infra-estrutura indispensáveis 
a Veja tirou essa conclusão em relação a minha ati- . pàra o Brasil.: EndosSando. ~s palavras de V. Ex', 
vidade e atitude nesta Casa: Com absoluta convic- nós~ do Centrócoeste,. estamos' felizes com as ações 
ção, fiz a defesa do Sr. Olacyr de Moraes, que mere- do presidente.da Repúbliça com' "Iação à infra-es-
cia esse apoio, prestando-lhe auxílio todas as vezes trutura da nossa Região. Agora, está sendo viabiliza-
em que bateu às portas de nosso gabinete ou de da mais uma ligação de pista dupla na Região do 
nossa casa. E fico muito feliz hoje ao ver o Sr. Ola- Centro-Qeste, ligando Goiânia a São Paulo. Tenho 
cyr inaugurar essa ponte, concluída em oito anos, ao certe.za de que Goiás e todo o Centro-Oeste estão 
invés dos dois anos e meio que eram previstos para felizes C9m essas ações concretas que o Presidente 
sua inauguração. Esse atraso deveu-se a falhas na da Republica real)zaafavorda:nossa Região. Muito 
elaboração dos orçamentos da União, que não consi- obrigadó, Seriador Ramez Tebet.· . 
deravam o desgaste monetário entre o período de '. -.0 S~. 'RAtJiEZtEBET(P~D'B-MS) - Sr. Presi· 
aprovação e o de liberação das verbas, decorrente das dente; vou encerrar: :, . .' ". . " . 
altas inflações do período. Agradeço a V. ~, Senador ' . . .' .... ,' .' .' . .' . 
Ramez Tebet, pela pOSSibilidade de aparteá-Io. Eu não ,'0 SR:·p'R.ESIDENTE(~eraldo Melo) - Apelo a 
poderia deixar passar a oportunidade de aqui justiflCa:r V.,E~ ~ar~ q!J.ep f~Çll,: ........ '; •.• '. .' . ". . 
a amizade que temos com o Sr. Olacyr de Moraes. / . '.0' SR. RAMEZ 'TESET :(PMOB-MS) :... Tive mé-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador mo de :co:mp~n:c.erá,~~a tj;bunà.é.~razer o assunto 
Mauro Miranda, permita-me, antes de conceder-llÍc~ à. consl~eraçao d~sta c:asa não pelo meu discurso, 
o aparte, dizer ao Senador Jonas Pinheiro que éu ia maspelo~ ~,~rtes"~' '.:' . " .. ,." , .' 
fazer mesmo uma referência muito especial a S. Ex', . O Se d M M " ': ; Àm:o 
que impulsionou, no primeiro encontro com o Minis-' . na or .autó . iranda énc,",-,,:::: o meu prcr 

nunciarnento'çomesse agràdecirnento, A graji,~ão é /,' 
tro do Planejamento, a caravana de Senadores qUE! a memória da alma:. Vimos desde Euclides da Cünha-
para lá se dirigiu. Essa caravana foi organizada pel() e íamos chegar áo Presidente da República, sim, 
Senador Jonas Pinheiro. ,/ I' . . d' . . . ... para Izer que essa obra tem importância vital. ~ 

Ouço com prazer o nobre 'Senador Mauro Mi.. preciso que ·é>s ·.tríihoi'i'dessamalha ferroviária que 
randa. amplia os horizontes do Brasil também favoreçam 

O. Sr. Mauro Miranda (PMDB-GO)- Senador üma coerente e:: eficaz· ' política:. de desenvolvimento 
Ramez Tebet, endosso as palavras deV: Ex· com ··.r(!gional, capaz.de melhorara·qualidade.de vida. dos 

( . '..' . . ". ,. '_ .: • '." . ','. ", ... .. ,,: ',J.., ':; '." . • ,:', ': ... 
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moradores de -Sãs áreàs, reduzindo a distância entre O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
os Estados rnkis ricos e os mais pobres. uma comunicação inadiável, tem a palavra o Sena-

O olhar ide~V. EJçl! está severo, Sr. Presidente. dor Roberto Requião por cinco minutos. 
Eu queria fah:tr:mais, inâs.nã06 farei. Tenho certeza O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
de que rea'lmb'nte haverá ,um 'novo mápa econô'mico . uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
e social nestki ·P·aís. a ,partir da' concretizàçãodessa . Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, o Congresso 
obra por int~il~9,,-se. De~s quiser .. :, .' . . . . . . . Nacional e o Senado da República, principalmente, 

Muito obrigado. . " . , discutem !i redução de algumas absurdas imunida-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror- des parlamentares. Não me refiro às necessárias e 

rogação dalHora do Expediente, vou conceder a pa- democráticas prerrogativas, mas ao abuso das imu-
lavra para J~,c9muniçaçãei ,inadiável aei Se'nador nidades que, pela sua própria existência, fazem com 
Bemardo C~bra\;' >.~. ,:;: ....: . que pessoas que têm complicações com a just!ça 

Lembro:aos Srs.Senadores· que ainPs' não re: proponham suas candidaturas para se tomarem imu-
gistraram ab:-suaspresenças e' que s~ ençóntramnes ao abrigo do Congresso Nacional. 
em outras '~ep!'lndências. çlesta: Casa 'que" cón'lpare: Mas, hoje, quero falar sobre o outro lado da ques-

I I, • • • ~ . . . • '::"~ r ._~ 
çam ao plenário,'pois vamos iniciara Or:él~,m do Dia tão, que é a absoluta imunidade e impunidade dos juí-
com votaç9bsnominaiS com efeitos administrativos. zes. E quero falar de um caso que ocorreu e ocorre co-

Sena<llor BernardoCabral,V. Ex!' dispõe de migo no Paraná Durante as eleições em que concorri 
cinco minutos.," .' ., I:' , . , '. ," : '. '.' para o Govemo do Estado, um Juiz de Diretto, membro 

. O SR.' BERNARDO CABRAL (PFL~AM. Para do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, tendõSido Re-
uma COmU?idaçãO inadiável. Sern revisão do orador.) -:- lator de um feito onde se discutia a legalidade de uma 
Sr. Presidenté; S,<!s: e 81'S. Senadores,. a nossa pauta propaganda eleitoral da minha coligação - na época eu 
da Ordem [d6 Dia, do Item']:, aó .ltern,J,5, registra' que era candidato ao Governo do Estado - considerou a 
hoje é o quinto e ,último dia de. discussão. em primeiro propaganda ilegal e a suspendeu. Não satisfeito, no en-
turno da q~eStão da imunidade partamentar. . tanto, com a suspensão e como punição tirou do ar toda 

Há' Gm' grande 'clamor popular para que o Se- a propaganda televisiva da minha coligação. 
nado, det!Jma!vez por todas' ....,. e esta Casa tem cami- Durante o período em que a propaganda ficou 
nhado n~lbsei; sentido .~;.;P<>nha. um fim ao chamado suspensa, o juiz determinou que se veiculasse no ar 
'abuso' da' ilTiuriidade"partamentar; para que essa um despacho de sua autoria de forma permanente e 

. instituiçã6 . nã6 'se confunda' com a impunidade. integralmente. O despacho me acusava de, ao invés 
Como n~6 daria para examinarmos hoje. na,Comis- de utilizar o tempo de televisão para elevar o nível 
são de Oonstituição, Justiça e Cidadania ,o parecer da campanha - e essa era a opinião do juiz e não a 
sobre a~ emendas do eminente Relator, Senador minha -, distorcer o seu cunho finalíst,[co para as crí-
José Fogaça, a Presidência da Comissã~'"após ou- ticas pessoais de trocas de ofensas, que considera-
vir o PleháriO e por unanimidade,,!omou a,decisão valastimáveis. E chamava a minha pfupaganda, 
de realiz~r uma reunião extraordinária, tão logo ~e con- como candidato, de propagand~araêterizada por 

. clua a Ordem do Dia. Assim, poderemos dar uma res- desatinado ataque ao adversário. E~opinião do 

primeiro turno, já que a Mesa vem agindo com tanta Paraná que, ao fim e ao cabo, elegeu-me. """" 
posta àlIOCi9dade, levandó 'a efeit6~a conclusão desse juiz; não era a minha e não era a opinião do povo, do 

provi dê cia e sobretudo com muita oportunidade. Submeteu o seu despacho ao Tribunal, mas '",-
Pdr is-so. Sr. Presidente, faço uma comunicação determinou a sua imediata veiculação na televisão, " 

e um pfdidO a V. EXª .• A.comunicação é para que os funcionando claramente como um juiz partícipe do 
Colegas Senadores que integram a Comissão de processo eleitoral e fazendo contrapropaganda à 
ConstitJição, Justiça e Cidadania compareçam à reu- propaganda do PMOB e à minha própria candidatu-
nião e~be Possível, que Saiamos todos juntos. O pedi- ra O inusitado fato de um despacho desse tipo ter 
do é q e, tão logo V. EXª esteja para concluir a Ordem sido veiculado na televisão causou estranheza a 
do Dia,1 reforce a necessidade de estarmos todós pre- muita gente, inclusive a jornalistas e políticos que se 
sentesjà reunião extraordinária, para darmos uma ~es- pronunciaram reiteradas vezes sobre a matéria, 
posta ao problema da imunidade parlamentar. ,t' questionando o juiz pelas medidas que havia tomado. I . , _ 

q SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR) -
Sr. p~lesidente, peço a palavra para uma comuni­
cação inadiável. 

Como candidato, senti-me prejudicado pela for-. 
ma da publicação do despacho, que colocava em 
dúvida toda a minha campanha eleitoral, favorecen-

/. 
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do, evidentemente, o meu adversário. Tomei medi- Estou querendo, Sr. Presidente, trazer à conside-
das judiciais, tais como, recursos internos e exter- ração do Senado Federal o perigo que significa essa 
nos, inclusive com representação contra o juiz ao impunidade absoluta dos juízes singulares. Todos os 
Tribunal e reclamação junto à OAB, considerando processos a que fui submetido em função da minha 
que o juiz havia cometido crime eleitora,l ao participar querela legal com o Judiciário do Paraná têm.sido resol-
da campanha na qualidade de juiz, fazendo veicular vidos favoravelmente a mim e arquivados nos tribunais 
a sua opinião pessoal no horário do programa eleito- superiores. Porém, o exercício do meu mandato tem 
ral da coligação do PMDB. sido atrapalhado por uma sucessão de processos. Não 

Esses fatos foram noticiados nos jornais e as há nenhum cabimento que um juiz hipoteque um bem 
representações f9ram aos poucos arquivadas. O espí- de um Senador, em cima de um processo rigorosa-
rito corporátivo do Judiciário impediu que elas progre- mente absurdo, apenas para constrangê-lo. 
dissemo Apesar de tudo isso, o juiz não sofreu nenhu- Hoje, está pendente de recurso, no Tribunal de 
ma punição e eu fui eleito Governador do Paraná. 1\10 Justiça do Estado, ação na qual fui condenado a pagar 
entanto, após a minha eleição'e o arquivamento dás 200 salários mínimos e também a hipoteca de uma 
reclamações e processos contra o juiz, depois de ar- propriedade que eu havia destinado a minha filha me-
quivado todos os procedimentos contra o juiz, inclusive nor. A distribuição ocorreu em 11 de maio de 1998, foi 
com manifestação de surpresa e desacordo, especial- designado como Relator o Desembargador Newton 
mente da Ordem. dos Advogados do Paraná, em de- Luz; Revisor, o Desembargador Telmo Cherem; e Juiz, 
zembro de 1994, o juiz ingressou com uma açãoordi- o Sr. Sérgio Arenhart, várias vezes convocados para 
nária de reparação de danos morais contra mim, por falar no tribunal onde tramita o meu recurso. 
meio de um 'advogado, ex-desembargador, que havia Trago esse problema pessoal, porque se trata 
sido Presidente da Associação dos Magistrados, na também de um problema universal. "Quem quer ser 
contenda que estabeleci com o Judiciário, no momento universal deve cantar a sua aldeia", aconselha-nos 
em que pretendia fixar o salário dos juízes sem sub- Marshall Mduhan. E é preciso que reflitamos não apenas 
metê-lo a uma lei, que é um ato jurídico complexo, com sobre a impunidade dos parlamentares, mas sobre a utili-
a participação do Executivo e do Legislativo. zação da Justiça, do múnus público que é outorgado a 

Utilizando palavras de jornalistas, notícias de 
jornais e petiçã6de.advogado, o juiz se diz ofendido 
e me processa poidànos morais. Alega que se sen­
tiu ofendido, com uma frase de um artigo publicado 
na Folha. de,S.F'aulo -pelo jornalista Newton Rodri­
gues. Tentaf.ázer crer que tudo que foi escrito nos 
jornais fora'~ausado pelo candidato Roberto Re­
quião, entã(>i/!sputando a eleição do Paraná .. 

~I .;, ~:,:t:{\: . 
Apesar'-dehãohaver nenhuma acusação direta, 

nenhuma palavra ou ato do próprio candidato, no caso 
eu pessoalmente, não haver nenhuma prova direta ou 
indireta de que eu tenha falado ou agido contra o juiz, 
além das .representações legais que o meu advogado 
promoveu, airtdámais. havendo provade que eu não 
pedira neinpropusera ou sugerira a jornalistas que es­
crevessem contra o juiz, em agosto de 1997, fui con­
denado a uma.indenização em uma ação civil. 

É evidElnte_ que da sentença caberia recurso 
com -efeito suspensivo que garantiria a suspen~ão 
até que a causa fosse definitivamente julgada. No 
entanto, como forma de -me constranger, por um pe­
dido do juiz,c-foi concedido, segundo o art. 466 do 
Código de Processo Civil; hipoteca judiciária de bem 
de minha,;pt9priedélde, um modesto apartamento 
que havia:.'éómprado para minha filha. 

--.:7''',;,:..''!.: " 

um juiz no momento em que ele corporativa ou, pessoal­
mente, se utiliza do seu poder jurisdicional para constran­
ger par1amentares de uma forma sórdida e ab?urda. A mi­
nha vida econômica e pública tem sido atrapalhada pelas 
vinganças promovidas pelo Judiciário do Pàraná pelo sim­
ples fato de que eu exigi que eles cumprissem a lei, que 
não aumentassem os seus próprios salários sem submeter 
a sua propos1a à Assembléia Legislativa e ao Governador 
do Estado. E é importante que se reflita sobre isso no mo-

. ·-menta em que nós abrimos mão de imunidades que são 
prerrogativas do cargo, que não são privilégios. porque os 
privilégios devem ser afastados, e corremos o risco de nos 
colocarmos na mão do desejo mesquinho e ridículo de vin­
gança de juízes singulares. 

... Muito obrigado, Sr. Presidente, fundamentalmen­
te pela tolerância em relação ao tempo que excedi. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Geraldo Melo, 11! Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, com base no art. 14, inciso li, letra 
"a", peço a palavra para uma comunicação como lí­
der, por cinco minutos. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O PT apresentou proposta completa de gover-
- v. Exi tem a/palavra por cinco minutos inadiáveis. no nas eleições de 1994 que está sendo reformulada 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocofPT-SP. - e aqui está a proposta - junto com os partidos que 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- compõem a coligação, para apresentação à popula-
te, Sfls. Sen~doras e Srs. Senadores, foi com gran- ção ainda neste mês. Ela irá conciliar a estabilidade 
de surpresa ,que acompanhei no dia primeiro deste ao desenvolvimento econômico, à geração de em-
mês a entrevista do Senador Antonio Carlos Maga- prego e distribuição de renda, com especial ênfase à 
Ihães, respeitadO Presidente desta Casa Legislativa, erradicação da miséria, matéria na qual o atual go-
sobre a quJda do Presidente Fernando Henrique vemo deixa muito a desejar. ' 
Cardoso n~ pesquisas eleitorais. Não obstante o Ao longo dos últimos três anos e meio, o PT apre-
respeito que/tenho por V. Exl , não posso deixar pas- sentou propostas concretas para todas as grandes 
sar em branco o meu protesto por ter feito a entre- questões discutidas neste País, tais como a reforma fis~ 
vista pela Rãdio e TV Senado, bem como por todas cal - e entreguei a V. ~ a proposta de reforma tributá-
as emissoras de rádio e televisão, para emitir co· ria do PT -, a reforma da previdência, areforTna adminis-
mentários, f~tos que reputo da desinformação sobre trativa e, principalmente, ações para a promoção da ci-
o candidato do Partido dos Trabalhadores, do PDT, dadania e ampliação dos direitos sociais e políticos. 
do PSB, dp PCdoB à presidência do Pais. Minha Apesar de procurar esconder a todo custo as 
consternação foi ainda maior quando percebi que as propostas do PT, o próprio Govemo vem lançando 
afirmações/do Presidente do Senado têm cunho es- mão de nossas iniciativas para minimizar o desastre 
tritamente partidário, uma vez que toda a imprensa que tem sido sua atuação na área social. Por exem-
divulga que passou a integrar o conselho de notá- pio, na campanha de 1994; o Lula lançou o progra-
veis d~ ~panha de Fernando Henrique Cardoso. ma "Nenhuma Criança fora da Escola". Hoje, o prin-

E importante que se destaque o papel que a Rá- cipal programa do Governo FHC na área da educa-
dio e TV Senado desempenham na veiculação de ~ ção é "Todas as Crianças na Escola". Não é neces-
tícias, atinbindo milhares de lares. sendo o objetivo sá rio acentuar o plágio. Isso sem mencionar o fato 
principal de tais meios de comunicação a cobertura jor- de que o Govemo não consegue tomar realidade o 
nalística dos trabalhos desenvolvidos no Congresso, que sua publicidade anuncia. Apenas para se ter 
aumentando o grau de informação política da popula- uma idéia, gastou-se mais com a publicidade desse 
ção, conf6rme se observa da leitura dos artigos 73 e programa, sobretudo em setembro e outubro do ano, 
77 da Redolução nº 9, de 1997, do Senado Federal. passado, do que com suas ações para tirar as Crian-

CIa~ que defendo a liberdade de expressão de ças do trabalho infantil e levá-Ias à escola. 
V. ExI, ~residente desta Casa, direito que lhe está Sr. Presidente, o Govemo não segue sequer as 
constitucionalmente assegurado. Todavia, na condição recomendações do PFL, contidas em seu novo progra-
de PariarÍlentar, vejo-me na obrigação de alertá-lo que, ma social. Exemplo disso é que demorou mais de 152 
como oc~pante do mais importante cargo do Legislati- dias para regulamentar a Lei que cria o Programa de 
vo brasiléiro, V. ExI deveria ter sido melhor informado Renda Mínima Associado à Educação, programa esse 
sobre a existência do programa político de Lula, antes que já constava do program,a do PT para as eleições 
de fazerikfirmativas infundadas, até porque a imprensa de 1994. Além do mais, essa alardeada regulamenta-
já o define como a pessoa que veio a ocupar o papel ção, por enquanto, serviu apenas para criar um comitê, 
do Mini~tro Sérgio Motta como o principal articulador composto por quatro membros, que não tem prazo 
político ~a campanha pela reeleição. Isso sem tocar no para começar a se reunir e, quando o fizer, ainda dis-
fato de Ique V. ExI tem consciência dos abusos que porá de dois meses para definir os termos dos convê-
vêm sehdo cometidos pelos que estão no poder, in- nios que deverão ser assinados entre a União e os 
cluindo os governadores, e por essa razão, jamais de- municípios. Ora, Srs. Senadores, como a legislação 
monst;Ju grande entusiasmo pelo direito de reeleição. proíbe a assinatura de convênios às vésperas d!is elei-

A/afirmação feita por V. ExI de que o Lula não te- ções, isso significa que este Govemo não implantará o 
ria programa de govemo constitui uma grande inverda- Programa de Renda Mínima neste ano de 199B. 
de, cujb conteúdo não pode, de maneira alguma, ser Tudo o que o Presidente fez, inclusive durante o ,'I' 
disseniinado por uma emissora de rádio ou televisão, tempo em que era Ministro da Fazenda do Pré~idente ' 
cuja fuhção precípua é narrar os acontecimentos políti- Itamar Franco, e agora o seu procedimento se'·tolna' ain-
cos dd Congresso; não pode, portanto, ser utilizado da mais transparente, foi no sentido de protelar a 
corno I~tilizado como disseminador de inverdades. instituição da Renda Mínima no Brasil como um di- ._ 

: -t.' 
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reito à cidadania. A forma como finalmente aceitou de seu deslize ao chamar de vagabundos aqueles 
que fosse criada é extremamente restrita e mei,mo que por iniciarem ainda jovens no mercado de traba-
assim ,não deverá ser implementada antes de de- lho, têm constitucionalmente assegurado o direito a 
zembro de 1998. " uma aposentadoria precoce. 

Esses não são os únicos exemplos de rE!CO- Assim; Sr. Presidente; gostaria de concluir, 
nhecimento de mérito de programas ,dp PT. O Minis- cumprimentando V. Exª pelo fato de também chamar 
tro José Serra assumiu o Ministério q~' Saúde recen- a atenção no que diz respeito aos erros do Presiden-
temente e, conhecedor de que PT é o Partido que te por ter ofendido os aposentados com palavras 
melhor tem atuado em prol da saúderfoLbuscar na que não convêm a um Presidente da República. 
proposta do Deputado Eduardo Jorge' : a solução Nesse ponto V. Ex@ acertou. 
para o problema' de aporte de recursos pa'ra o setor. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Logo após sua posse I o Ministro Serra visitou a cicla- -Tendo V. EXª me feito a crítica e um elogio, consi-
~e de Catanduva e não poUpou elogiõs ao programa dero-me em paz com a minha atuação. Muito obriga-
de combate à dengue da administração do Prefeito do a V. EXª 
Felix Sahão, o qual conseguiu que nenhum habitan- , OSR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
te fosse infectado no último ano, apesar de ter rece- ,Muito obrigado. 
bido o município com forte "incidência da doença. Q-SR •. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, As poucas iniciativas que o Governo FHC apre- - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

sentou para o combate à seca, também foram copia- Passa-se à 1-----
das de propostas do PT: O que o 'presidente cha-
mou de 'alfabetização solidária", que inovaria o ca­
ráter das frentes de, trabalho no Nordeste, é inspira­
do na recomendação do Deputado José Pimentel, 
enviada ao Ministro da Agricultura' e ao Governador 
Tasso Jereissati, no dia 17 de abril deste ano. A Me-
dida Provisória 1..659/98, encaminhada pelo Gover­
no ao Congresso no dia 14 de maio; prorrogando (} 
prazo para pagamento de dívidas, contraídas por 
produtores rurais é outra cópia de qualidade duvido .. ' 
sa do Projeto de Lei n2 4.501, apresentado pelo PT 
no dia 13 de rnaio. 

As administrações petistas passaram a ser re­
ferência nacional e internacional pela criatividade e ' 
eficiência dos programas desenvolvidos pelo partido 
no combate a fome e a pobreza e na promoção da 
cidadania. Não são poucos os prêmios concedidos 
pelos mais importantes órgãos intemacionais, como 
ONU e UNESCO, à administração do PT. Todo esse 
acervo de iniciativas constará agora do programa do 
Lula, que irá apontar um outro rumo para o Brasil. 
Um rumo onde não cabe a fome, o desemprego em 
massa, o descaso com a saúde que provoca o des­
controle sobre doenças endêmicas como dengue e 
tuberculose, o trabalho infantil e o analfabetismo. 

Portanto, Srl's. e Srs. Senadores, a afirmativa 
do nosso respeitado Presidente só pode ser entendi­
da como um arroubo político de um integrante da 
base governista, sem qualquer embasamento. 

Cumprimento ainda V. EXª, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, por chamar a atenção dos erros 
que o Presidente Femando Henrique Cardoso vem 
cometendo, inclusive publicamente, como no caso 

." 

, ,-. 
ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 44, DE 1997 

(Votação nominal) 

DiscuSsão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nl! 44, de 1997 (nl! 

,,343196, na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Itaí Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na Cidade de 
Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 254, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador José Fogaça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerrei a 

discussão. 
, Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) -

Sr. Presidente, o Bloco da Oposição libera a sua 
Bancada, e o Partido dos Trabalhadores recomenda 
abstenção, em virtude de ainda não estarem sendo 
colocadas em prática as exigências do art. 221, da 
Constituição Federal, relativamente ao Conselho de 
Comunicação Social. . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, o PFL recomenda o voto "sim". 

,< 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N° 44, DE 1997 

_ '" ~ . L- .. 
'. ,.Jt::~tdV. 

Data Sessão' 03/06/199tl 
i 

1 Partido IUF Nome do Senador 

! BLOCO SE ANTÕNIO CARLOS VALADARES , 
PT8 MG ARLINDO PORTO 

! BLOCO RJ BENEDlTADASILVA 
, PFL AMIBERNAROO CABRAL 
I PMOB M I CARLOS BEZERRA 

~ PFl TO CARLOS PATROC1NIO 

1 PSOB PEl CARLOS W1LSON 

1 
PMDB sq . CASILOO MALDANER 

PSOB PA COUTINHO JORGE , PFl a.." DJALMA BESSA 

I BLOCO 5P EDUARDO SUPLlCY 

PFl E$ ELCIOALVARES 

PP8 p.\ ELOI PORTELA 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES 

I PP8 N1A EPITACIO CAFETEIRA 
PPS RO ERNANDES AMOR1M 

I PPS se ESPERIDlÃO AMIN 

PMD8 AC FLAVIANO MELO 

P.l a .... FRANCISCO BENJAMIM 

psoa I1N GERALDO MEL.O 

PM["'IR ~S GERS .... toJ ,.. ..... ~,:.; ... 

l!-M GILBERTO MIM'NõA --
PFl 

PFl AL QU1LHt:t\fYIt P':'~h.CJAA 

PFl l/,I HUGO NAPOL.EÃC' 

PMOB o IRIS REZENDE 

PMOB PA JADER BARBALHO 

PSDB I !<IM JEFFERSON PERES 

I P.l TO JOAo ROCHA 

L PFl MT JONAS PINHEIRO 

I P.l RN JOSE AGRIPINO 

I PFl RO JO~É BIANCO 

• BlOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA 

I PMOB RS JOSEFQGAÇA 

i PSDS DF JOSE ROBERTO ARRUDA 

I PMDB , GO IJOSE SAAO 

PFl MT Juua CAMPOS 

BLOCO MG JUNIA. MARlse 

"'-oco IOF LAURO CAMPOS 

P.l DF LEONEL PAIVA 

PPS I MS LEVY DIAS 

PPS I PI LUCl010 PORTELLA 

PSD8 I eE LUCIO ALCANTARA 

PMOB GO MAURO MIRANDA 

PMDsl Ae NABOR JUNIOR 

PT8 I ROIODACIR SOARES , 
I pSDSl PR OSMAR DIAS 

PSOB SP PEDRO PIVA 

PMDS' RS PEDRO SIMON 

PMOB: MS RAMEZTEBET 
PMD~ PR ROBERTO ReculÃo 

PFl RR ROMEROJUCA 

P'l I SP ROMEU TUMA , 
PSD8 eE SERGIO MACHADO , , PFL' se VILSON KLEINUBINO 

l PMDê P8IWEL.LINGTON ROBERTO 

! preSi~.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES I 
, l' Sec.: - I 
lz'sJc:· I 
j 3° sJc.:· 
1 4° Sec.:· 

Ope/ad,: HELIO F. LIMA 

I 
I 

I 

APROVA O ATC ':"lUE RENOVA A CONCESSÃO 
DI ~ ;,:>~, '-'.\i L' :< CIDADE UIÕ (,UAlflA-f'(Q 

lIal? Ir.ic i ·_: ü:$/Ubtl\jijéi 

Data Fim' 03/06/1996 
' ,. 

~('!'llni(,j,,: ib:v-,I:'!'; 

Hora Fim' 16'12'12 

Volo I Partido ! UF! Nome do Senador Voto 

SIM 

,. SIM r i -:; 
- AIlST. I 7 
• SIM I 

I ABST. T 
StM I 
SIM I 
SIM I 
SIM , 

SIM I 
ABST. 
SIM -I 
SI'" -, 
SIM 

, 
SIM T 
SIM 

SIM I 
SIM i 
SIM 

SIM 

''--+~ '-SIM 

I 
---_.-. 

SIM _.---
SIM 

StM I 
SIM 

SIM 

"85T. 
SIM 

SIM 

SlM 

SIM 

ABST . 
StM I ! 
SIM i 
SIM 

SIM -.- c_ ,- - ' 

SIM 

AIlST. 
SIM 

SIM 

SIM 
SIM , . 
SIM 

S~M "-

SIM -~, 

SIM I " 
SIM 

-
SIM ; 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM I 
SIM J 
SIM I , 

Votos Sim: 49 

Votos Não: O Total: 55 

Votos Abst: 6 
EmissAo em: 03106198 • 16:12 

/ 
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O'SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) onda média na cidade de Guaíba, Estado do Rio 
- Votaram SIM 49 Srs. Senadores. Não houve votos Grande do Sul. 
contrários. Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

Houve 6 abstenções. .na data de sua publicação. 
Total: 55 votos. < . , ' '\ . 

Aprovado. À Comissão Diretora 'parà"'redaçãlo 
, , ~. ~':'," . .... 

" . .,. O SR:PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
final. " -, .' .,. Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissãój~ir~tora ofEI~ ',o 

recendo a redação final,' que será lido·peio'Sr. 1 º Se~"_ 
cretário, em exercício, Senador Carlos Patrocínio: . . . - - _. ~ .. .~- . . - .... '~ .... - . , .. ~ .. 

É lido o seguinte: .. ,:,,'~ ,'" 

• ~.i' ", 

" .. '" 

PARECER Nº 342, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) ... 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº. 44,de 1997 (nº 343, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 1997 (nº 
343, de 1996, na Câmara das Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio /taí Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Gu'aiba, Estado do Rio· 
Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente";'" 
Carlos Patrocínio - Relator - Lucídio Portella -
Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER Nº 342, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimehto 
In~erno, promulgo o seguinte 

I 
'DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

. 

Aprova o ato que renova a conces· 
são da Rádio ltaí Lida. para explorar ser· 
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Gualba, Estado do Rio 

. Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: ' 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 18 de junho de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 1 º de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio /taí. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
- ·Em votação a redação final. . 

'Os. Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

. Aprovada . 
.Amatériav,ai à promulgação. 
A. ',f 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
·-ltem 2: 

'PROJETO.DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 84, DE 1997 

(Votação nominal)' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
. de Decreto Legislativo nº 84, de 1997 (nº 

,.175/95, na Câmara 'dos Deputados), que 
aprova o aio que renova a concessão outor­
gada à Rádio Ribeirão Preto 'LIda. para ex­
plorar serviço. de radiodifusão sonora em 
onda tropical na Cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 268, de 
1998, da .Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

Em discussão. (Pausa.) 
,Não haveridoquem péça a palavra, encerro a 

discussão. 
, Em votação. 
, Os Srs. Senadores já podem votar. 

• O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, da mesma maneira, a Liderança do 
Bloco abre o voto a respeito, liberando a Bancada, 
mas para o Partido dos Trabalhadores a nossa reco­
mendação é, também para os itens 2, 3, 4 e 5, a 
abstenção. ' 

Reiteramos o nosso apelo no sentido de que 
logo sejam tomadas providências para a implemen­
tação do Conselho de Comunicação Social, previsto 
no art. 224. . 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
. . . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 84, DE 1997 , • t" . 
~PROVAOATO aUE R~N''lVA;'' ;::0Nf:ESSÃO OUTORGAOÀA 

f:\DIO R,~EIRÀO PRU ,~, i',':> CIDAD!' 'JE RIBEIRÃO PRE1U-::lf' ' 

j'.:r. ~t:::,d~u. , ,\10 "UI:'; l' Data iniCIO' 1J3/0e./1\:l9t1 Hora ;nl:f.:. 1b:'I.2.4i 

Data S~SSãO: 03106/1998 Data Fim: 03/0611998 Hora Fim: 16:17:33 

P.rtido I UF II . Nome do Senador . ... ~ . . . ... Voto .. I Part;oollJFI . - NOme do S~nador Voto 

BLOCO j RJ ABCIAS NA.SCIMENTO S'M , PFL .1 SPIROMEUTUMA S'M 
BLOCO \ SE ANTONIO CARLOS VALADARES ~ SIM BLOCO AP I SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PTB IMG ARLINDO PORTO S'M , PSOB . ICE ISERQIO MACHADO S'M 

BLOCO I RJ BENEDITA OA'SltVA '_ ABST. , PFl ~SClvtLSON KLEINÜBING SIM 

PFL IAM' BERNARDO CABRAL S'M PMDB pB IWeLLINGTON ROBERTO S'M 
PMQB MTI CARLOS BEZERRA ABST ,. 

PFL TOjlcARLOS PATROCINIO 'SIM 

PSOB p~ ICARLOS WILSON SIM i 
PMOB sd CASILOO MALOANER S'M I i 
PSD8 ~1ICOUT1NHO JORGE S'M I 

PFl I SÃ DJAlMA BESSA S,M , i 
BLOCO I SI? EDUARDO SUPLICY ABST : , 

I 
PFL ES ELelO ALVARES SIM 
PPB 'Pl ELOI PORTELA SIM : ! . 

BLOCO R.S EMILIA FERNANoes SIM , , 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM ., I I 
PPS RO ERNANOES AMORIM S'M i 
PPB I ~c IESPERIOIAO AMIN S'M , .> 

" 
PMOB I AC FLAVIANO MELO S'M I J. 
PFl I"'G FRANCEUNO PEREIRA S'M 1---1--,:-, - .. -
PFL J'1A FRoII"ICISC,J BENJ~ •• ,.~ SIM ----------_.-

PMDL I 'S GEASON CAMATA S'M 
, 

I , 
PFL ÀM GILBERTO MIRANIJA··--·-------· SIM , 

I J. 
PFl AL GUILHERME PALMEIRA SIM , ! 
PFL P' HUGO NAPOLEAo SIM . ! I .. 

PMDB GOIIRIS REZENDE SIM I 
PMD8 \iPA JAOER BARBALHO SIM , 
PSOB 'M JEFFERSON PERES A85r. I 
PFl ITO JoAo ROCHA .SIM I 
PFl MT JONAS PINHEIRO' '. , ' SIM I 
PFL RN JOSE AGRIPINO SIM , 

. 

PFl SE JOSE ALVES SiM 
, 

.J 
PFl "O JOSE BIANCO S'M .. : ; 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUT RA ·ABST. , I 
PMOB IRS JOSE FOGACA SIM ; , 
PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

, 
PMOB Go JOSÉSAAD . SIM . 

PFl MT JULIO CAMPOS S'M 
BLOCO IMG JUNIA MARISE .' ,SIM 
BLOCO I I DF LAURO CAMPOS ASST. I , , -' 

PPB I TO LEOMAR QUINTANII .. HA SIM ,- -
PFl I DF LEONEL PAIVA SIM 
PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB I P, LUCID1OPORTElLA SIM 

PSOB CE LUCia ALCÂNTARA S'M I. 
BLOCO . AC MARINA SILVA . . ABST;···· ': .. 
PMOe' ICo MAURO MIRANDA . SIM I ...... " . 

PMOB IAC NABOR JÚNIOR . ..:. SIM .i· I 
PTBl Ro ODACIR SOARES . SIM ; ':1 

PSOB PR OSMAROIAS SIM , 
I 

pso~ SP PEDRO PIVA SIM I 
PMoa "S PEORO$IMON ABST, '- I 
PMOtl IMS RAMEZTEsET S'M i I 
PMoa PR ROsERTO RECUIÃO S'M I I 

PFI,j IRR ROMERO JUCA _ 'SIM ; . I 

pres~.: ANTONIO C~Lqs_ ~GÃLI-lA.E.S . j., . , I . Votós S,im: -52 . ~ .. 1<1 sr.:' ._~. __ : ~ 
""Vóto~'NãO: ' 

-,.;:-:. ... .' . I 2° Sec.: 'á _':;r~tal: 60' i 1 3~sk.: 
140 S~c.: "~tos'Ablii~ , 

'-. 
8 - -

. j 

-
.' , 

I Op.,ad.: HELIO F. UMA ':.> l..:; .' . .' . I EmiS6âo em: 03106198 - 16:.17. 
. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagalhãElS) por dez anos, a partir de 12 de maio de 1993, a con-
- Votaram SIM 52 Srs. Senadores. Não houve votos cessão outorgada à Rádio Ribeirão Preto Ltda. para 
contrários. explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

Houve 8 abstenções: diodifusão sonora em onda tropical na cidade de Ri-

Total'.'50 votos. .~ \\'/' _.;' . beirão Preto,Es~ado de São P~ulo: ' . 
,~~. . .' , ..... , Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

Aprovado. À Comissão Diretora, para reda~o na data de sua publicação. 
final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1as Magalhães)' 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão' Diretora OfEI-".(' 

recendo a redação final, que será lido pelo Sr. Pri" 
meiro Secretário, em exercício, Senador Carlos Pa,­
trocínio. ' ' 

É lido o seguinte: 

PARECER N!! 343, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 , 84, de 1997 (n2 175, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 1997 (nº 
175, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va :0 ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Ribeirão Preto Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda tropical na Cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 
1998. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente -
Carlos Patrocfnio, Relator - Lucídio Portella - Ge­
raldo Melo. 

ANEXO AO PARECER Nº 343, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ; DE 1998 
,I' 

Aprova o ato que renova a conces-
'são outorgada à Rádio Ribéirão Preto 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda tropical na cidade de 

~ Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: I , r 

Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/n2, de 13 de outubro de 1994, que renova" 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. ' 

. A matéria vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Hem 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 98, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 98, de 1997 (nº 
421/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Sociedade Difusora A Voz de 
Bagé Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do 
Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 255, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador José Fogaça. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

, Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores que ainda não vota­
ram que o façam. (Pausa.) 

I .~~ ~ . 

• (Procede-se à votação.) 
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PROJETO DE DECR~;o.·LEG!SLA TIVO N' :~::~~~ NOM. INAL .... 

I APRCVA o ATO QUE RENOVA A PER~.~:<;SÃO OUTORGAOA À RÁOIO 
SOCI;,')AOE IIFUSORAA ',:,;.: i)E 3.'\GE !:'~~. CIOAOe Ot: ~AGbK<; 

:~., S:-=:~::,ãC: . ~I" \/ OI .. " ::>ata 10;';10: ü.!1D6/1 '?Sê Hura UI~;C: -!t.=:10:,.,. 
i 

A 
~ Data Fim: 03/06/1998 .. Hora Fim: ,16:24:28 Data SJssão: 03/06/1998 

Partido i UF I Nome do Senador ~'Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO I RJ I~BDIAS NASCIMENTO' t SIM PMOB I PR ROBERTO REQUIÁ.O SIM 

BLOCO 1 PA I!.DEMIR ANDRADE SlM PH. J RR ROMERO JUCA SIM 

BLOCO ! SE :ANTONIO CARLOS VALADARES _ SIM PFL I SP ROMEU TUMA SIM 

PT8 MO .ARLINDO PORTO SIM BLOCO I AP SEBASTIÃ.O ROCHA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA . ABST. PSDS celSERGIOMACHADO SIM 

PSOB CE BENI VERAS SIM PFL se VILSON KLEINUBINQ SIM 

PFl AM BERNAR DO CABRAL SlM PM06 pa WELLINGTON ROBERTO SIM 

PMDS I MT CARLOS BEZERRA. .ABST 

PFL I Tal CAR\..OS PATROCINIQ SIM 

PSDS \ PE CARLOS WILSON SIM -
PMOtl \ sd CASILDO MAlDANER SIM 

~ ~'i COUTINHO JORI3E SIM 

PFL I BA DJAlMA BESSA SIM 

BLOCO I Sf? EDUARDO SUPLICY ABST. 
PFL ES LCIOALVARES SIM 

PP8 I pi ELOI PORTELA SIM 

SIM 

ABST. 

I BLOCO I RS EMILlA FERNANOES 
, 

I· PPB .I MA EPITACtO CAFETEIRA 

PP8 I R!J ERNANOES AMORIM SIM I 
SIM - . , , PPB I se ESPERIDIAO AMIN . __ . 

PMDS ! ~'C FLAVtANO MELO SIM I .. , 
I 

SIM 

SIM 
I 

PFL I;.IG FRANCtUéóN"O""'PE:i:R"E"'I",~";\-_._-- .... --------jl-----::~---+----;-f-'--''----------'---_!---
PFl I SA FRANCISCO BENJAMIM -._- - ---..,-t----~;:;_----f----:-r_+,---:-----------__,r_------__f 

PSOS ] ~N GERALDO MELO 

PMOB 1 ~s GERSON CAMATA 

PFL i ~M ,GILBERTO MIRANDA 

PFL I r.L GUILHERME PALMEIRA 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO 

PMDB I Go IRIS REZENDE 

PMOB PA JADER BARBALHO 

PSOS I AM JEFFERSON PERES 

PFL TOJoAC? ROCHA 

PFL I MT JONAS PINHEIRO 

PFL ~N IJOse AGRIPINO 

PFL SE IJOSE ALVES 

BLOCO I SE JOSE EDUARDo OUTRA 

PMoe-»RS~OSEFOGACA 
PSOS I DF JOSE ROBERTo ARRUDA 

PMDB I GO IJOSE SAAO 

PFL )) MT JULIO CAMPOS 

BLOCO! I MG JUNIA MARISE 

Bl..OCO' DF LAURO CAMPO~ 

PP8 TO lEOMAR QUINTANILHA " 

PfL DF LEONEL PArvA 

PP8 MS L.E:'N DlAS 

PP8 I PI LUCIOIO PORTELLA 

PSOB ICE LÚCIOALCÂNTARA 

BLOCO! AC MAAINA SilVA 

PMOB I GO MAURO MIRANDA 

PMQB . ! AC NABOR JUNIOR 

pm I RO oDACIR SOARES 

PSOS I PR OSMAR DIAS 

psoa _ [SP PEDRO PlVA 

PMOB I RS PEDRO SIMON 

PMOB IMSIRAMEZTEBET 

I presir ANTONIO CARLOS fv1AGAlHAES 

1° Soe 

1

2' S.k . 
,'s.k . 

1 40S~.:· . 
L operad.: HÉLIO F. LIMA 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
. SIM 

ABST 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 
. SIM 

SIM 

,\BST. 

SIM 

. SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

Votos Sim: .54 

Votos Não: O 

Votos Abst: 8 

I " .. , 

I 

I 
i 
L 
I 

I 
I 

.-

1 I 
I .. , I 

.1·t·t'l 
~, I' 

I I , --

- . 
1'\: 

! 

Total: 62 
I 

I 
- ~" ., < 

.. Emlsdoem:03l06l98· '6:24 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dez anos, a partir de 21 de maio de '1992, a permis-
- Votaram SIM 54 Sis. Senadores. Não houve votos são outorgada à Rádio Sociedade Difusora 'A Voz 
contrários. . ... , "-' de Bagé'Uda., para explorar, sem direito de exclusi-

Houve 8 abstenções. vidade, serviço de radiodifu!!ão sonora em freqüên-
Total: 62 votos. '. eia modulada, na cidade de Bagé, estado do Rio 
Aprovado.' À Comissão Di..etora:"páraredaçãQ Grande do Sul.' 

, final.' , ,~,., c Art. 211 ,Este Decreto Legislativo entra em vigor 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lida Pelo Sr,1 11 Se­
cretário, em exercício, Senador Carlos Patrocfnio. 

. É lido o seguinte· 
, '. 

PARECER NR 344. DE 1998 . 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 98, de 1997 (nll421~de .' 

'1997, na Câmara dos Deputados). ' 

A Comissão Diretora apresenta a redéição final' 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 98, de 1997 (nU 
421, de 1997 na Câmara dos Deputados), queapro·· .. 
va o ato que renova a permisSão outorgada à Rádio 
Sociedade Difusora "A Voz de Bagé' Ltda. para ex: 
piorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Bagé, Estado do .Rio Grande 
do Sul. ' . . 

. . 
Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 

1998 - Antonio Carlos Magalhiea.Presidenie.:.... 
Carlos Patrocínio. Relator -.: Lueldlo Portella. Ge­
raldo Melo. 

ANEXO AO PARECERNII344, DEt~ 

Faço saber que o Congresso Nacional,àpro-" 
vou, e eu, Presidente do Senado"nos teri'(lOsdo art. 
48, item 28. do Regimento Intemo; promulg() o se- . 
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1998 

Aprova o ato que renova. a permis­
são outorgada a Rádio Sociedade DIfU~o­
ra A Voz de Bagé Ltda para explorar ser­

. viço de radiodifusão sonora em freqüin­
eia modulada na cidade de Bagé. Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional deCreta: 

Art. 12 É aprovado o ato a que sé refere a Por­
taria nº 594, de 31 de maio de 1996. que renova, por 

. nli data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

. Não. havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussãO. 

Em.votação a redação final. 

As, S~. e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

.:' Aprovadá:.' 
. . . ,. 

':, A matéria vai à promuigaÇão; 

,O. _PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, -Itein 4: <. ' 

',PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
'., ".',~, N'108,DE 1997 

,:, , (\tot8çlo nominal) 

, '[)iScussão;em tumo único, do Projeto 
de OeCreto Legislativo n2 108, de 1997 (n2 

, 427/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova0 ato que renova a permissão outor­

,gada à'Rede Comunitária de Comunicações 
de RIO, Grande Uda. para explorar serviço 
de radiOdifusão sonora em freqüência modu­
llida,'na Cidadede-RiQ Grande, Estado do 
RiO Grande do Sul, tendo'-

.Pareder .favorável, sob n2 269, de 
• -- '199s,d;t Comissão de Educação, Relatora: 

Senador Emnia Femandes. 

. Em discuSsão oprojeto, em turno único. (Pausa.) 
'Não havt!ndoquempeça a palavra, encerro a 

. disCussão. . 
. Em vOtação. 

" '/4. Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-
pem os seus lugares. 

Os 81'S. Senadores já podem votar. 

., , ,'. (ProCede-se à votação.) 

.. 0.'. 
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, , , . , VOTAÇÃO NOMINAt 

PROJETO DE DÉCke:to' LEGISLATIVO ~~ 108, DE 1997 
.... • ...... ,'~ ,'~. \ >, ;>~~-l' .. ' ~ , 

APROVA·O ATO'QUE ,PENOV,\ A PERMISSÃO OUTORGADA À REDE 
U1MUNr ARII\ DE CC "', De. >,10 (jR!.'-J!'lO:: L TOA, CIDADE: Of;. RIO G"._~'[)I'. RS 

J 
"', .. 4·\~'; >J~>_~'. 

~~., ::\i~ ;'v. ~ j.,j' VUl.. A., ~ ual8 I~fl{ci,~: o~;otf:~~6.''' tt.ç.;·: :nlçIO. i";:~:' .. lu 

Data SJssão: 0310611998 ,.~'.:;: '':'i'' i_(.,;·, DatrFi";': 03íÓM1~9'8' Hora Fim: 16:28:54 
~ ____ ;-~~~.~.~ ______ ~~ __ ~ __ ~ ______ ~~~~~~---,;-~--~'-~"-~'~,·~--~:~r~,~"~'~;~'~'~ _____ "~~ __ ~ __ ~',-'~'~~"~ __ ~'~'~' 

Partido UF .". NomedoSenãdar J'.~:. ~. ·i·>·:"Vo·~· I Partido .UF' <'1~f'-' .!,Nom,e do Senador : .)1. Voto " " 

BLOCO RJ ~CtAS NASCIMENTO . .,. • -. , ;. . ," 1.' SIM PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

alOCO PA !;AOEMIR ANDRADE. SIM PFl RR ROMERO JUCA SIM 

f--"B",lOC"",O,-+:;SE;:.' tr;;;ANT;,:_e ~N'O~CAR;;;oL;;O;:S,-,Yc::':::LA::O::::A::;R:::E"S-,-,.,---,--,-,· ,,--'-,-;,-,-~,,,-.. :I\-L/ -,v",'-:;:.~:·'.!' '-"'~S:é'õ:M--,-+;;;P"F"l;,;--IéS"P±RO:;:M~'"U~T;;U;:;M~'",,,=------_,-_+-_~SI"';-___ .L+i 
PTB MG ARLINDO pORTO ~..... SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ,'" ,..~,~ 'ABST.· PFL se VILSON KLEINUBINO SIM 

PSDB CE BENI VERAS >. _,SIM 

PFl AM BERNARDO CABRAL' ..... SIM 
PMor MT CARLOS BEZERRA .. ABST. " 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 'SIM 

PSOB PE.' C~RLOS WILSON " ~-Sl~ "0 ' • 
.' ~., <. -1 ~ 

PMOB se CAS11.DQ MAlDANER S'M 
psoa p~ COUTINHOJOROE .'" .,.' ~ ·.,SIM 
PFI. BA DJAlMA BESSA SIM !.> .,t ,9 ,- 1\ , , < 

BLOCO SP. EDUARDO SUPL1CY". ... .-~ - '.,- • .~ABST. 

~~P~F'~+~EE$~~I~C~'~O~A~LV~A .. R~E=S ____________ -r ___ S='M~--_1-~--~-~"~'~~~~'2,~.~'~'--~-'-~-~~-------~-,r-~~~-~--1' 
PPB P! IELOI PORTELA SIM ~ 

~B~lOCO~~R~$tf.E~M~IL+"A~F~E~R~N~AN~D~ES~-----,-.-.-_-,-.-~-.-,-_-.~,S:;:,M~---1---~~~-~-.~·.~~--------~-+----------
PP8 Mf\ EPITACIO CAFETEIRA ~, ' •.• , j ,,~. ~ • SIM .. . ~ ... , -
PPB se ESPERlotAO AMIN ',SIM,~ 

PMOS RN FERNANDO BEZERRA SIM" • .". '. ... ' . 
!-;p"M"oO:ac-t'?AC!;f;F;::LA:::V:;;":;N"~"·":."=:.~!.:::O='--'-------------+-----'SI=M::;' '--r- --:.-_':"-. - '--'---~-------------r----'--_-----J- . 
~ ·MGFRANCaJfJOPF-RElRA·---------f-----·'S;::'M~---1---'-'1f-+-----'--~"'-----'~--"--'------,--.-:-,- ,I. 

~ aA FRANCISCÓ~~;';~ r •• '~ J i "';-.: f r '" SIM 

PSOB I R,N GERALDO MELO • : . • j SIM 
PMCB ES GERSON CAMATA > - • - SIM 
PFl I A,M OIl.BERTO MIRANDA • ~ , ,i • SIM 

PFL. AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
PFL FI HUQO NAPOLEAO SIM 

PMOS q;o IRIS REZENDE SIM 
PMDS PA JAOER BAABALHO r. "... _ _ SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES ABST o', 

" 
r-~P~F~l-ittO~J~O~AO~R~OC;HA~on-~~~--~---~~t_~-~SI~M~----~--+~-----'-------~-------------_r-------~-~.,---

PFL MT JONAS PINHEIRO ,.' '. , .1 , SIM 
PFL RN JOSÉAQRIP~NO _ .. , , ,'_ . , SIM 
PFl l,Se JOSE ALVES .' ' " , . '. , -" SIM 

8LOCO !SE JOSÉ EDUARDO DUTRA' . ~ 1 .. ABST. 

PMoa :RS JOSÉ FOOAÇA SIM 
PSOB DF JOS~ ROBERTO ARRUDA' SIM 

PMDS 'GO JOSÉ SAAD SIM . 

PFL MT JULIO CAMPOS " SIM 
BL.OCO MG JUNIA MAAISE SIM 

" BLOCO CF LAURO CAMPOS ABST. 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL I DF LEONEL PArvA ~ SIM 

PP8 MS L.EVY DIAS SIM 

1-,~P~P~B~~P~If.l~U~~~ID~'O~PO~R~T~8UA~~-'--------'.>-·~t_---'SIM ' r PSOS CE LUCIOALCÂNTARA S;;,M;---~---+~i-----'---------'--'--'--j----------f 
BLOCO AC MAR1NA SILVA ASST. 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 
PMOS I AC NABOR JUNIOR SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

~p~s~O~B~I~PR~O~S~M~.~R~O~~~.~---.----------------~~----S:é';M ---~+----_i--4----~------------------------_j_--------------~ r PSOB SP PEDRO PIVA SIM 

PMDS RS PEDRO SIMON SIM 

PMOB MS RAMEZ TEDET !'~~ 

Presid!: ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES 
1°Sec'.: • 
2° Sed.:· 
3°Sed,; * 
4° Sed.:· 

Open!d.: HÉLIO F. LIMA 

Votos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

54 

O 

1 

Total: 61 

Emlasào em: 03106198 ~ 16:29 

< 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãos) 
- Vota~m SIM 54 Srs. Senadores. Não houve votos 
contrários. , . , 

Houve 7 abstenções. 

Total: 61 votos. 

Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parééer da Comissãó Diretora Of13-
recendo.~ red~çãó !inal, que será lido pelo Sr. 1R SI!­
cretário, em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

, É lido o segui';te 

PARECER Nt 345, DE 1998 
,(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decretc) 
Legislativo 02' 108 de 1997' (nl 427, ck! 
199~,na ~mara .~~s Deputados). 

'A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 1 OS. de 1997 (n9-
427, de 1997, na Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rede 
Comunitária de Comunicações de Rio Grande Ltda .• 
para explorar serViÇo de' radiOdifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Rio Grande, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

:Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 
1998. - Antonio' Carlos MagalhãeS, Presidente -
Carlos Patrocrnlo, Relator - Lucrdio Portella - Ge­
raldo Melo. ' 

ANEXO AO PARECER Na 345, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NR. DE 1998 

Aprovo o ato que renova a permissão 
outorgada à Rede Coinunltárla de ComunI­
cações de Rio Grande lida., para explorar 
serviço de i'adiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Rio Gran­
,de, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 I É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria nl 1.284, de 29 de dezembro de 1994, que re­
nova, por dez anos, a partir de 2 de setembro de 
1991', a permissão' outorgada à Rede Comunitária de 
Comunicações de Riá Grande Ltda .• para explorar. 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Rio 
Grande. Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

_.... ........ . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, - Passa-se à imediata apreciação da redação final. , 
Em discyssão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
. permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N1! 111, DE 1997 

(Votação nominal) : 

Discussão. em tumo únioo, do Projeto 
de Decreto' Legislativo n9 111, de 1997 (nl! 
433/97, ,na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor-

"gada à Rádio Jaboticabal Uda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Jaboticabal. Es­
,tado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n9 256, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL . . 

" PROJETO. DE· DECRETO LEGISLATIVO N° 111, DE 1997 

APROVA O ATO QU~ "ENOVAAPERMISSÁÚ"~ 
ouro" lGADRA Ri""", ~1;f;C",'ICA;'.A'. LTDA. EM JAéUi IcAtiAL·~" 

Nome do Senador, 

BLOCO RJ ABQIAS NASCIMENTO 

BLOCO PA AOEtMIR'ANDRADE 

BLOCO SE AN:rqNlacARlOSV~LADAft~S '. 
PT'B Ma ARLINDO PORTO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA 

PSOB CE BEMI \lERAS 

PFL 

PMDB 

PFl 
PSDB 

PMQB 

AM BERNARDO CABRAL 

MT C~LOS BEZERRA 
TO CARLOS PATROCIN10 
p-e- C~LOS W1LSON 

se CASIL.OO MAL.OANER 

PSDB PA COUTINHO JORGE 

PFL. BA DJ.AL.MA BESSA 

BLOCO SP EDUARDO SUPL.1CY 

•. I I 

SIM 

• '-: S!M,'. 

SIM 

l.::>' ABST, 
SIM 

SIM' 

AasT. 

SIM 

~-SIM--

-SIM-

SIM 

SIM 

AasT. 

PFL ES IE~CtO ALVARES SIM 

PPB PI 1~5?! PORTELA SIM 
PPB MA Ep'ITACIO CAFETElRA SIM 

I-'=PP"'B::--t7SC±E±':$P~RIOIÃO AMIN SIM 

PMDB RN F~RNANDO BEZERRA SIM 

PFL. MO I~CEUNO PEREIRA ' SIM 

PFl AMIa:llBERTO MIRANDA' • • ' SIM 

PFL AL. qUILHERME PALMEIRA •• 

PFL PI HUGO NAPOLEAa 

PMD8 GOIIRIS REZENDE 
PMDB PA JADER BARBAL.HO 

PSOB AM EFFERSON PERES 

PFL TO JOAO ROCHA 

PFL MT ONAS PINHEIRO 

PFL RN ~OSE AGRIPINO . 

PFl SE .!lOSE ALVES 

BL.OCO SE ~o~ EDUARDO OUTRA' 

PMOB RS JOSE FOGAC;A 

PSOB DF uOSE' ROBERTO ARRUDA 

SIM 

SIM 
SIM 
SIM 

ABSf. 

SIM 
SIM 
SIM 

•• SIM 

AasT. 

SIM 
PMOB GO OSE SAAO SIM 

PFL MT UULlO CAMPOS • • .' SIM 

BLOCO MG JUNtA MARISE SIM 

PP8 TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB MS LEV'f aLAS SIM 
PPB Pt L~DIO PORTEU.A SIM 

PSD8 CE L.UCIO ALCANTARA SIM 

BLOCO Aci MARINA SILVA ABST. 

PMOB ao' MAURO MIRANOA . • •• SIM 

PMDB AC NABOR'JUNIOR SIM 

PTB Rq ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PSD8 SR PEDRO PIVA SIM 

PMDB R~ PEDRO SIMON ABST. 

<\:~ .. "' .. ": I,.' \. 
." -. 

I ::dla illil-'~o: O:'iCÕ/~19~d _," ,.~_ .tc;r~.lnfç!9: i~.:.~ i,:,J~.:, • i :" , ,~ , • 

Data Fim: 03/06/1.998 ... " .. Hora Fim:.16:3'S:09, 
.' :,. _' ~. , '", ,'! ... ", J J I • , 

Partido UF' '-. ~ ~ r;,. 'Nome db Senador' . f •• I' ." ,- 'i.'.'. ·VotO'.' 

BLOCO ! AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 
PSDB I CE SERGIO MACHADO SIM 

PFL se VILSON KI..EINOBIN9.. r • SIM 
PMOB PB WElLlNOTON ROBERTQ - SIM 

; ... ~ 

: ... ,..-~ 

.' , 

, ~. I·.,,' • 

, I 

T 

I~Pi.M~D~B~~M~$f.RA~M~EZ~TE~B~ET~"".-__ ~.~ __________ -+ ______ S~I~MC--. ___ I ___ --+--r------------------------------+-------------~ 
I PMOB pR ROBERTO REQUIÃO SIM I~ 

PFl R~ ROMERO JUCA SIM 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) diodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
, - Votaram SIM 52 Srs. Senadores. Não houve votos de de Jaboticabal, Estado de São Paulo. 
contrários. , "".. ,.'. Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

Houve 7· abstenções. na data de sua publicação. 
Total: 59 votos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Càrlos Magalhães) 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação -. Passa-se à imediata apreciação da redação final. 

final: ,.,. .. . .. .' ',' .. " Em discussão a redação final. (Pausa.) 
.' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

- Sobre' a mesa,' pareceI' da ComisSão Diretora ofe- discussão. 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 12 Se-Em votação a redação final. 
cretário; em exerc(cio, Senador Carlos Patrocínio. 'Os SiS. Senadores que a aprovam queiram 

É lidei o seguirlte: .... . permanecer sentados. (Pausa.) 

.. :PARI;CÊÀ N2 346, DE 1998 . ,Aprovada .. 
. " ". (Da Comissão Diretora) " A matéria vai à promulgação. 
'. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, .. . ",. Reda .. Jio 'final do Projeto de Decreto 
y- -Hem 6: 

.... Leg' íál8tivo'n2 111' de 1997 (nll 433 de 
1997,ria Câ~ara'~ Deputados). '. PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

. , , , , '... . ' . . . N2 19, DE 1996 ' 
, . , A Comissão .Diretora .apresenta ,a redação final ) 

do: Projeto de .Decreto Legislativo n2 111, de 1997, (nll (Votação nominal 
433, de 1997, na Câm~ra d9s Deputados), que apro- Votação, em primeiro tumo, da Propos-
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio .' ,ta de Emenda à Constituição nll 19, de 1996, 
Jaboticabal Ltda., para explorar serviço de radiodiflJ- tendo como primeiro signatário o Senador 
são sonora em freqüência modulada na cidade ele Waldeck ameias, que dispõe sobre os be-
Jaboticabal Estado desãó Paulo. nefíciosfiscais referentes ao ICMS, tendo 

. ,Sala de, Reuniões da. Comissão, 3 de junho de 
,1998. - Antonio Cartos Magalhães, Presidente -
Carlos PatroCfnio, Relator- Lucídio Portella"': GElo' 
raldo Melo. ' . 

ANEXO AO PARECER NR 346, DE 1998 

Redação final do Projeto de Decrete) 
Legislativo nll 111, de 1997 (n2 433, de, 
1997, na Câmara dos DeputadOS). ' 

Faço saber que o Congresso Nacional apro .. 
vou, e eu, , Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi .. 
mento Interno; promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada' à Rádio Jaboticabal Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-

, nora em freqüência Modulada na cidade ' 
de' Jaboticabal, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 1.081, de 6 de dezembro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 1 g de abril de 1992, a 
permissão outorgada à Rádio Jaboticabal Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

Pareceres sob nas 274, de 1997, e 
142, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator. Senador Lúcio 
Alcântara: 

- 12 pronunciamento (sobre a Propos­
ta): favorável, com a Emenda n2 1-CCJ, que 
apresenta; e 

- 29 pronunciamento (sobre as emen-
, das de Plenário): favorável às de nºs 3, 4, 5, 

7 e 8,' nos termos da Emenda nº ~-CCJ 
(substitutivo) que apresenta, e contrário às 
de nas 2 e6. 

(Em virtude de adiamento) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 391, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, 

requeiro o sobrestamento da apreciação da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 1996, a fim 
de aguardar as conclusões da Comissão Temporária 
criada através do requerimento n2 160, de 1998. 
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Sala das ISessões, 3 de junho de 1998; - ViI- Creio tratar-se de uma comissão nova" que foi 
son Kleinüblng - Carlos Bezerra - Jonas Pinhei-. proposta para o exame dessa matéria.",;;;;;;. 
ro - Lucídio Portella - Elói Portella. ' ' O SR. PRESIDENTE (Antonio CattoS Magalhães) 

O SR. OSMAR DIAS (PSDs;..PR) - Sr. Presi- - Segundo a Assessoria da Mesa,ó requerimento 
dente, peço a ,*laVrapela ordem: .... .,', .. I se refere a uma comissão rec€mtement~sriada pelo 

O SR. P~ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Plenário. ' •. 0, ""i"",.·, 

- Senador Os~ar Dias, V.' Ex! tem·a palavra. '. . Agora, o Senador WaldeckOmeJas sabe que, 
O SR. 9SM4R D.IAS (PSDB-PR Pela ordem. evidentemente, o destino da emenda-:de 50' Ex! é es-

Sem revisão ao oradcr.) - Sr. Presidente, ,SrI's. e perara refoimâ·.tributária? Acho que.éde interesse 
Srs. Senador~s, entendo, as razões do requerimento, do Partido. ' ..... '. . __ . ',............, ., o '. 

mas levanto ujlna pÚlfida.Asubcomissao fOi subdivi- O SR.'I.:.ÚCIO ALCÂNTARA (PSDBc-CE) .... ·A 
dida para tratar, separa~éiImente, de cada uma. das. minha pergunta é apen~s,urT}a p'r~!i!11ir:tar no intuito 
Âegiões brasileiras. Se não me engano, houve ape- de saber, em face da intervenção do Senador Os-
nas duas reJniões e, assim mesmo, somerite da mar Dias, em que' aludiu a uma Ilubcomissão que 
SUbcomissão/da Subcomissãoqu.e tr;atáva, da Re- não existe mais. Portanto; minha pergunta é uma 
gião Sul. ' . . , .. '" preliminar. Não.estou emitindo um juízo sobre se ela 

Sr. Pre~idente, a não ser que eu esteja en'ga- de.va ou não ser .encaminhada para e's~ comissão. 
nado, aquela Subcomissão ,foi extinta por nãq .reali- Até porque V. EXª tem r~o .. EI,J .so!,J Ç> relator, mas 
zar reuniões. Dessa forma, sobrestar a votação des- quem encaminhou essa proposta, que julgo oportu: 
ta matéria para aguardar. uma decisão daquela Sub- na,'Correta, pertinente, fói o nobre 'SenadorWaldeck 
comissão pode ser esperar algo que nunca ocorrerá. Omelas, que, no momérito;estáiiC:enCiadb para' ÓCÚ~ 
É a dúvida qJe leitatrto.' ,'. . . . . .' . , . par as funções de Ministro da previdênCia e Assis-

O SR.' ~~ESlDENTE. (Á~io. ~rfos ~~galhães) tênci3. Social. 
- A Mesa tem que cumpnr o que aqui chega. Entre- ... Para concluir, devo' dizer que acolhi" várias 
tanto, concotao com V. Ex!, até porqueenténdo que emendas apresentadas, quàilaoliiéram"ao plenário, 
o Senador Waldeck Omeiastarnt>em deveria ser ou- e que foram examinadas por mim, como relator,coni 
vido, mesmJ não oficialr:rl,9.nte, P9f .~e tratar de um audiência também do Senador Waldeck Omelas. 
Senador, e por,ser a matéria.da lavra de S. Extl. Quanto à conveniência' de se ouvir ·S.· EXª, penso 

Penso' Jque seria ético .que S .. Ex!'. fosse ouvido qúe'isso seria útil ou, pelo menos, étic(j.' . . ' 
antes mes~o da votação desse requerimento. Daí O SR. VILSON KLEINÜBING (PFi-'SC) - Sr. 
por que eu poderia retirá-lo de pauta por hoje, para Presidente, peço a palavra pela ordem. 
que fosse ouvido também o autor da emenda à . O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã-
Constituiçãd. Entretanto, sigo o que o Plenário deli- es) -, Tem a palavra o' senador Vilson Kleinübing, 
berar. I aUtor do requerimento. . 

, O SR~LÚC.IO ALCÂ, NTARA (PSD8-CE) - Sr. O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-'SC.Pela 
Presidente, peço a palavra pela ordem . .' ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, os 

, . O SR. PRESIDENTE· (Antonio Carlos Magalhães) Lídere~criaram uma comissão. para' examinar a 
- V. Ex! te a palavra pela ordem. " ' questão da reforma fiscal, çomissão essa que tem 

O SRi LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBc-CE. Pela -prazo até 15 de dezembro. Já enviamos, com apro-
ordem. SerJ, revisão do orador.) - Sr. Presidente, te- vação deste Plenário, uma proposta de emenda 
ntio a imp~lessão de que está havendo um mal-en- constitucional, de autoria do Senador Geraldo Melo, 
tendido. sobre a tributJ.ção do ICMS para exame dessa co-

Trata,se de uma comissão nova, constituída missão. 
para exarrjinar o problema da reforma tributária, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
não de uma subcomissão da Comissão de Assuntos ' - Tenho a impressão de que V. Ex!! está enganado. 
Econômicds. A proposta foi enviada à Comissão~.J:!~. Assuntos 

Eu, ~o menos, gostaria de dirimir a minha dúvi- Econômicos. . ',., .. \ 
da, porquJ o Senador Osmar Dias está se referindo O SR. VILSON KLEINÜBING;'(f)FL-'SC) -
a uma subcomiSsão, criada no âmbito da Comissão Exatamente, mas para aguardar as decisões dessa 
de Assuntbs Econômicos, que realmente foi extinta. comissão. 
Portanto, hão se poderia enviar matéria alguma para O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
o exame de uma comissão que não existe. - Em um caso totalmente diferente.' Na realidade, 
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era para se evitar uma votação que talvez não fosse O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos,Magalhães), 
do agrado do Plenário. Então, fez-se isso. - Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

Eu acho que, por uma questão de ética, o autor O LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela or-
deveria ser ouvido. Entretanto, se o Plenário decidir demo Sem revisão do orador.) - Sr. P~sitfente, inda-
pelo contrário, votaremos o requerimento. go à Mesa se essa comissão já está constituída. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -PI) - Sr. Pre- O SR. PRESIDENTE (Antonio CartôSMagalhães) 
sidente, peço a palav,ra p~la ,ordem. - Já solicitei aos Srs. Uderes que indicassem os 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos MagaIMes) membros, mas, até agora, realmente'e'la não foi 
- Tem a palavra V. Ex'. constituída. Daí a maior razão para o adiamento. 

OSR_ HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
demo Sem revisão do, orador.) - Sr. Presidente, a co- - Hem 7: , ' 
missão em apreço é temporária e sua ação e~tin- PROPOSTA DE EMENDÂ Ã : 
guir-se-á automaticàmente ao final do ano, pelo que CONSTITUiÇÃO NI! 2, DE 199~ 
me foi infonnado. (Tramitando em conjunto com as Propostas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) de Emenda à Constituição n!ls 3 e: 10,.de 1995; 
- O Senador Waldeck Omelas quer que a sua 18 e 34, de 1997; 9,12, 13 e 14"dé1998) 
emenda morra até o fim do ano? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Não. 
Por isso mesmo, estou dizendo que acredito qUE! a 
opinião de V. Ex' no sentido de que o Senador Wal­
deck Omelas seja ouvido e de que sobrestemos; a 
matéria é a mais razoável. Porque, se esperannos 
até o final do ano, o princípio da anualidade fiCatrá 
evidentemente revogado. Esse é o meu ponto de 
vista. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Agradeço a V. Ex'. 

O SR OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a referida 
proposta do Senador Waldeck Omelas é de 199Ei. 
Essa comissão foi criada semana passada. Acredito 
que seria justo respeitar o autor, ouvindo-o, ao invé,s 
se sobrestannos a matéria, pois, senão, estaríamos 
postergando a decisão da matéria para o próximo 
ano. uma vez que a comissão vai concluir os traba­
lhos apenas em 15 de·dezembro. 

Dessa fonna, entendo ser a proposta de V. 
Ex'. a mais correta e a que deveríamos aprovar nes·· 
te plenário, apenas retirando a matéria de pauta nes .. 
te momento para ouvir o autor da emenda. 

O sR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- O Senador Vilson Kleinubing dá assentimento à 
proposta e, nesse sentido, retira de pauta a matéria 
e, consequentemente, o requerimento até a audiên­
cia do autor da emenda. 

: O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDS-CE) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

ção. 

Quinto e último dia de ,discussão, em 
primeiro tumo, da Proposta ,de',Emenda à 
Constituição nl! 2, de 1995,tendp como pri­
meiro signatário o Senador Ronaldo Cunha 
Lima, que altera dispositivos ,que ,menciona 
da Constituição Federal (imul)idade parla­
mentar), tendo 

Parecer sob nº 283, de 1!J98, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José' Fogaça; favorável, 
nos tennos da Emenda nº 1-CCJ (substituti-
vo) que apresenta. . .. , 

• I •• 

Foram apresentadas três emendas à proposi-

Em discussão a proposta e as emendas. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir. ' 
O SR. PRESIDENTE'(Antonio Ca~ Magalhães) 

- V. Ex'! tem a palavra para discutir. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, já 
me pronunciei sobre a matéria. Entretanto, gostaria 
de fazer o registro de uma convocação marcada 
nesta manhã pelo Presidente da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, Senador Bemardo Ca­
bral, para uma sessão extraordinária às 18:30h, logo 
após o encerramento da sessão plenária do Senado. 
Justamente porque, encerrando-se a discussão 
após o quinto e último dia, as emendas que foram 
apensadas à emenda constitucional serão aprecia­
das pela CCJ. 

Faço aqui a reiteração desta convocação do 
Presidente da CCJ, Senador Bemardo Cabral. Às 
18:30h vamos apreciar as emendas para que pos­
sam retomar ao plenário. 
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O SR. iPRESIDENTE (Antonio Carlos Magà!hães) A emenda volta à Comissão de Constituição, 
- Eu indagaria de V. EXª ou do Presidente da Comis- Justiça e Cidadania para exame. 
são quandol irá constar de pauta a emenda à consti- São os seguintes os itens que tramitam em 
tuição sobrJ imunidade. conjunto com o item 7: 

O SR./JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Creio que 
o Senador ~mardo Cabral pode responder melhor. 

O SRJ BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
Presidente,/ o Regimento impediria que fosse apre­
ciada pela ebCJ essa matéria na manhã de hoje, por­
que o prazp se encerra até o último minuto de dis­
cussão. Tenho impressão, Sr. Presidente, de que 
assim que terminar nossa Ordem do Dia o Secretá- -
rio-Geral dk Mesa nos enviará todo o processado, 
conforme ~~os prometeu. Tão logo termine aquele 
trabalho, o remeteremos a V. EXª para designar, in­
clusive, o . ia de amanhã, se assim entender neces-
sário. I I 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tendo e/n vista a celeridade de uma emenda tão 
importante/ como esta, teríamos dificuldade!3, caso 
não a votássemos imediatamente, de aprová-Ia nes­
te semest~e. Se a aprovarmos agora, quem sabe, 
talvez em rgosto a Câmara dos Deputados pudesse 
examiná-I~. Aprová-Ia, se possível, nos dois tu mos, 
seria interessante a todos. Quem sabe, eu próprio fi­
zesse um kpelo a V. Exª para, quem sabe. que hou­
vesse essa votação amanhã. 

O S'_ BERNARDO CABRAL (PFL -AM) - Sr. 
Presidente, se me permite, digo-lhe que seu apelo 

I 

será atenejido. 
O S~._ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Precis~~os de quorum especial, por ser uma 
emenda à Constituição. . 

O S~. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sai­
ba V. Exª que estamos combinando com a Comis­
são de êbnstituição e Justiça e a Comissão de As­
suntos Ecbnômicos - e hoje teremos reunião com os 
seus comf><mentes -, para que, terminando uma, fa- . 
çamos a butra. Assim, amanhã cedo estaremos to­
dos aqui ?o horário convocado por V. EXª. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esta mAtéria será votada amanhã? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -
Sim, Exª./ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Desta fbrma, na próxima semana faremos as ses­
sões - se necessárias - regimentais, para que ela 
saia daq~i na próxima semana. Creio que este seja 
o desejo ~o Plenário. 

I 

A votação do segundo tumo será feita nos dias 
I 

16,17 e ~8. 
Erxrrro a discussão. 

- 8-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 3, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Senador 
Pedro Simon, que altera o art. 53 da Constituição 
Federal (imunidade parlamentar). 

- 9-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 10, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2 e 3, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 10, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Senador 
Ney Suassuna, que altera dispositivos que menciona 
da Constituição Federal (imunidade parlamentar). 

-10-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 18, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) . 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Senador 
Ronaldo Cunha Lima, que altera a redação da alínea 
'd' do inciso XXXVIII do art. 52 da Constituição Fe­
deral (imunidade parlamentar). 

-11-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 34, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

18, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Senador 
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Carlos Wilson, que altera o art. 55 da Constituição mes de calúnia, injúria e difamação a exigência de 
Federal (imunidade parlamentar). autorização das respectivas Casas para o julgamen-

-12 _ to de parlamentar pelo STF. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº9, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 12, 13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Serra, que altera o art. 53 da Constituição Fe­
deral, que dispõe sobre a imunidade parlamentar. 

-13-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 12, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9,13 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
Bernardo Cabral, que acrescenta parágrafo ao art. 
53 da Constituição Federal e dá outras providências 
(imunidade parlamentar). 

-14-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 13, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2,3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9, 12 e 14, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta 'de Emenda à Constituição n2 13, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
Bemardo Cabraf, que dá nova redação aos §§ 2º e 
3º do art. 55 da Constituição Federal e dá outras 
providências (imunidade parlamentar). 

-15-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N214, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9, 12 e 13, de 1998) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
tumo,'da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
Odacir Soares, que altera o § 1º do art. 53 da Cons­
tituiçãO Federal, de modo a restringir apenas aos cri-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 16: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nº 25, de 1997, de autoria do 
Senador Coutinho Jorge, que altera a deno­
minação e a estrutura da Consultoria de Or­
çamentos e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 251 e 252, de 1998, 
das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Eduardo Dutra, favo­
rável ao Projeto e à Emenda nº 1-Plen; e 

- Diretora, Relator: Senador Ronaldo 
Cunha Lima, favorável nos termos da Emen­
da nº 2-CDir (substitutivo), que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
do dia 28, quando teve sua discussão adiada para 
hoje. 

Passa-se à discussão em conjunto dos proje­
tos e das emendas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE) Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. ExAtem a palavra para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT­
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre· 
sidente, SrIls. e Srs. Senadores, quero apenas dei­
xar registrado o meu voto nesta matéria, até porque 
dela fui seu relator na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Este é um projeto de resolução, 
de iniciativa do Senador Coutinho Jorge, que tinha 
por fim uma restruturação da Consultoria de Orça­
mentos, em função até mesmo do aumento das de­
mandas impostas a esta.Comissão, inclusive a partir 
da própria CPI do Orçamento. 

Fui o Relator na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, analisei o projeto. O Senador 
Coutinho Jorge teve o trabalho de apresentar uma 
consulta' à Assessoria, na qual demonstrava que 
este projeto não teria maior impacto financeiro. As­
sim, dei parecer favorável a esta matéria na CCJ. 
Esta foi à Comissão Diretora, que acrescentou um 
artigo a este projeto, em que ratificava os Atos nºs 
13, 14, 19,21,24,31,34,35 e 42, de 1997 e o Ato 
n2 02, de 1998. 

Não quero entrar no mérito da justeza ou não 
desses atos e desse processo de ratificação, mas 
vou abster-me nesta votação, porque, quando da vo­
tação da Resolução nº 09/97, ,alertei para o fato de 
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que a Comissão Diretora deveria cumprir o art. 17 da § 12 A função de que trata o caput é privativa 
Resolução Inº 09, que estabelecia um prazo de 120 dos servidores da categoria de Consultor de Orçamen-
dias para q~e a Comissão Diretora apresentasse um tos que já tenham cumprido o estágio probatório. 
projeto de ~esolução modificando o plano de cargos § 22 O Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscali-
e carreiras Idos órgãos da Casa. Isso não foi feito de zação e Controle será substituído em seus impedi-
forma siste;matizada. A Comissão Diretora optou por mentos por um Consultor-Geral Adjunto de Orça-
fazer isso a prestação. Penso que, no sentido de se mentos, Fiscalização e Controle previamente desig-
dar maior prganicidade a essa reformulação, deve- nado por ato do Presidente do Senado Federal. 
ríamos curj'lprir o art. 17 da Resolução nº 09. Isso Art. 3º À Consultoria de Orçamentos, Fiscaliza-
não foi feito. Não quero entrar no mérito dos atos da ção e Controle compete a prestação de consultoria e 
Mesa, ma~ como o projeto acaba ratificando uma sé- assessoramento técnico na área de planos, orça-
rie de out~s questões que não eram objeto do proje- mentos públicos, fiscalização e controle; 
to Original~qUe relatei na Comissão de Constituição, I - à Mesa; 
Justiça e I idadania, quero registrar a minha'absten- 11 _ à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
ção em re ação ao Substitutivo da Comissão Direto- Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; 
ra, que, rel-imentalmente, tem prioridade sobre o pa-i 111- às Comissões; 
recer da \!'omissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania. I IV - aos Senadores, no desempenho das suas 

funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora, no 
O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) âmbito do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

- Continu em discussão. (Pausa.) 
Parágrafo único. A prestação de consultoria e 

Não havendo mais quem peça a palavra, en- assessoramento técnico de que trata ocaput con-
cerro a discussão. 

I siste: 
Em/r0tação a Emenda Substitutiva da Comis-

I - na elaboração de estudos na área de pla-
são Diret I ra, que tem preferência regimental. nos, orçamentos públicos, fiscalização e controle, 

Os prs. Senadores e Senadoras que a apro- quando do interesse institucional do Senado Federal 
vam queirm permanecer sentados. (Pausa.) ou do Congresso Nacional; 

Ap'"9
vada

. 11 - na preparação, por solicitação dos Senado-
Ficam prejudicados o Projeto e a Emenda nº 1, res ou dos membros da Comissão Mista de Planos, 

de Plená?o. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Nacional, de minutas de proposições, relatórios e 

ção do vJncido, em tumo suplementar. pareceres sobre planos, orçamentos públicos e açõ-

É o seguinte o substitutivo aprovado: es de fiscalização e controle; 

EMENDA Nº 2 - CDIR 

I 
(Substitutivo) 

Altera a denominação e a estrutura 
da Consultoria de Orçamentos e dá ou­
tras providências. 
I 

O Senado Federal resolve: 
ArtJ 12 A Consultoria de Orçamentos, de que 

trata o ljítulo li, Capítulo li, Seção 111, Subseção 111, 
do RegLJlamento Administrativo do Senado Federal, 
passa ai denominar-se Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle - CONORF. 

Pahígrafo único. A função do titular da Consul­
toria d'3/0rçamentos, Rscalização e Controle passa 
a denominar-se Consultor-Geral de Orçamentos, 
FiscalizJção e Controle. 

Art. 2º A designação para a função de Consultor­
Geral ~ Orçamentos, Rscalização e Controle dar-se­
á mediahte ato do Presidente do Senado Federal. 

I 

111 - na prestação de esclarecimentos técnicos 
atinentes ao exercício das funções constitucionais 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, em 
matéria de planos, orçamentos públicos, fiscalização 
e controle. 

Art; 42 São órgãos da Consultoria de Orçamen-
tos, Fiscalização e Controle: 

I - Gabinete; 
11 - Serviço de Apoio Administrativo; 
111- Subsecretaria de Apoio Técnico. 
Art. 5º Ao Gabinete compete: 
I - providenciar o expediente, as audiências e 

a representação do titular; 
11 - executar as tarefas de suporte administrati­

vo vinculadas às atribuições do titular; 
111 - auxiliar o titular no desempenho de suas 

atividades; 
IV - realizar outras tarefas pertinentes que lhe 

forem conferidas. 

I ___ .""*. __ i1.W_._,ji.'LiLl,,., __ ,." ••• ,I:,:a_ •• ::=,,&,=_"&*.'1==1&&==:::;;1,.':._*.' =a ,IJ. lU".M, , •.• , &:.:: ___ li i 
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Art. 62 Ao Serviço de Apoio Administrativo corn- ria, créditos adicionais e convênios firmados pela 

pete: União com estados e municípios, necessários à ela-
I - exercer as atividades de provimento de sel'- boração dos trabalhos da Consultoria. 

viços e materiais necessários à execução dos traba- Art. 10. Ao Serviço de Pesquisa de Dados Eco-
lhos da Consultoria; nômicos e Sociais compete coletar, organizar e pre-

11 - processar eletronicamente os textos técni- parar dados de natureza econômica e social, neces-
cos relacionados com a área de atuação da Consul- sários à elaboração dos trabalhos da Consultoria. 
to ria, com vistas a subsidiar a elaboração dos traba.. Art. 11. Ao Serviço de Legislação e Normas 
lhos; compete coletar e organizar leis, regulamentos, atos 

, 111 - revisar os textos dos trabalhos da Consul·, normativos e outras informações essenciais à elabo-
toda, quanto aos aspectos gramatical e ortográfico; ração dos trabalhos de consultoria e assessoramen-

IV - efetuar o registro das solicitações de tra- to. 
balho e controlar o seu atendimento; 

I V - organizar e gerenciar sistemas de arquivos 
manuais e eletrônicos; 

VI - executar outras tarefas pertinentes que lhe 
forem conferidas. 

Art. 7º À Subsecretaria de Apoio Técnico com­
pete: 

, I - coletar, organizar e preparar dados e infor­
mações sobre planos e orçamentos públicos, execu­
ção orçamentária e créditos adicionais; 

11 - coletar, organizar e preparar dados de na­
tureza econômica e social; 

111 - coletar, organizar e preparar dados e in­
formações relativos a convênios firmados pela União 
com Estados e Municípios; 

IV - coletar e organizar leis, regulamentos, 
atos normativos e outras informações essenciais à 
elaboração dos trabalhos de consultoria e assesso-
ramElnto;, ' 

V - relacionar-se em nível técnico com órgãos 
e entidades gerenciadoras de bancos de' dados afe­
tos aos trabalhos de consultoria e 'assessoramento. 

:,Parágrafo único. São órgãos da Subsecret~rià 
de APoio Técnico: '. ' 

I - Gabinete; 
11 - Serviço de Acompanhamento da Execução 

Orçainentária e Financeira; 
111 - Serviço de Pesquisa de Dados Econômi-

cos e Sociais; , 
IV - Serviço de Legislação e Normas.' 
Art. 82 Ao Gabinete compete providenciar so­

bre o, expediente, as audiências e a representação 
de seu titular; auxiliar e assessorar o titular no de­
sempenho de suas atividades; executar as tarefas 
de suporte administrativo vinculadas às atribuições 
do órgão. 

Art. 9º Ao Serviço de Acompanhamento da 
Execução Orçamentária e Financeira compete cole­
tar, organizar e preparar dados e informações sobre 
planos: e orçamentos públicos, execução orçamentá-

Art. 12. A Consultoria de Orçamentos, Fiscali­
zação e Controle será organizada em Núcleos T e­
máticos, os quais serão apoiados técnica e adminis­
trativamente pela Subsecretaria de Apoio Técnico e 
pelo Serviço de Apoio Administrativo. 

§ 12 Os Núcleos Temáticos serão integrados 
exclusivamente por Consultores de Orçamentos, de­
signados por ato do Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle. 

§ 22 Cada Núcleo Temático terá a coordenação 
de um Consultor-Geral Adjunto de Orçamentos, Fis­
calização e Controle. 

§ 32 Os integrantes de cada Núcleo Temático 
apresentarão ao Consultor-Geral lista tríplice com­
posta por servidores do respectivo Núcleo que não 
estejam cumprindo estágio probatório, para exercício 
da função de Consultor-Geral Adjunto de Orçamen­
tos; Fiscalização e Controle do Núcleo correspon­
dente, pelo período'de dois anos, admitida a recon-
dução., .' 

§ 42 Os Consultores-Gerais Adjuntos serão es­
colhidos pelo Consultor~Geral dentre 'os integrantes 
da lista de que trata o § 32 

Art. 13. Ao Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e, Controle compete: 

I - planejar, supervisionar, coordenar e contro­
lar a execução das atividades de competência do ór­
gão e de suas unidades àdministrativas; 

11 - encaminhar à Comissão Diretora o Progra­
ma Anual de Trabalho e o Relatório Anual de Ativi-
dades da Consultoria; 

111 - designar servidor para participar de ativida­
des de treinamento ou aperfeiçoamento; 

IV - submeter ao Presidente do Senado Fede­
ralos nomes dos Consultores-Gerais Adjuntos; 

V - solicitar ao Diretor-Geral a designação ou 
dispensa de servidores do exercício de funções co­
missionadas e a lotação de servidores de sua escoo 

lha na Consultoria; , 



I 
, I 

Junho de 1998 I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 4 09795 

VI - im~r sanções disciplinares, nos limites do 11 - executar outras tarefas peculiares à função. 
Regulament6 Administrativo; Art. 18. Os Consultores de Orçamento terão 

VII - ddsempenhar outras atividades peculiares exercício exclusivamente na Consultoria de Orça-
à função, de liniciativa própria ou de ordem superior. mentos, Fiscalização e Controle, exceto quando req-

Art. 14. Incumbe ao Consultor-Geral Adjunto de uisitados pela Presidência da República ou quando 
orçamentos,l Fiscalização e Controle: designados para exercer função de direção superior 

I - exercer a coordenação técnica do Núcleo nos órgãos que compõem a estrutura administrativa 
Temático sob sua responsabilidade; do Senado Federal. 

11 - pr9gramar as atividades do Núcleo e distri- Art. 19. As solicitações de trabalhos à Consul-
buir os trabalhos aos seus componentes; toria de Orçamentos, Fiscalização e Controle serão 

111 - aJompanhar a execução dos trabalhos e feitas em formulários padronizado. 
controlar os prazos fixados; Parágrafo único. As solicitações de que trata o 

IV - sugerir ao Consultor-Geral de Orçamentos, caput somente poderão ser subscritas por Senado-
Fiscalizaçãole Controle a realização de cursos, semi- res no exercício da função parlamentar, pelo Prési-
nários, simppsios, treinamentos e outros eventos que dente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
tenham por ,6bjetivo a melhoria da qualificação 'profis- Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, pe-
sional e da eficiência dos integrantes do Núcleo;: los titulares dos órgãos de Assessoramento Supe-

V - a [revisão qualitativa de seus próprios tra- rior, dos órgãos Supervisionados, do órgão Central 
balhos e, erh regime de co-responsabilidade técnica, de Coordenação e Execução do Senado Federal ou 
dos trabalhÓs dos componentes do Núcleo; seus Chefes de Gabinete. 

VI - dbsempenhar outras atividades peculiares 
à função, dé iniciativa própria ou de ordem superior. 

Art. 15. Incumbe ao Diretor da Subsecretaria 
de Apoio Técnico: , 

I - exercer a coordenação Técnica da Subse­
cretaria; I 

11 - distribuir os trabalhos da Subsecretaria aos 
Serviços c6mpetentes; 

111 - Jcompanhar a execução dos trabalhos e 
controlar 0$ prazos fixados; 

IV - Jontrolar a qualidade dos trabalhos de res­
ponsabilida'de da Subsecretaria, concertando, com 
os respecti~os titulares dos órgãos subordinados as 
alterações ,que julgar necessárias;, , 

V - sugerir ao Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle a realização de cursos, se­
minários, $impósios, treinamentos e outros eventos 
que tenhaln por objetivo a melhoria da qualificação 
profission~1 e da eficiência dos integrantes da Sub­
secretaria;1 

VI - tlesempenhar outras atividades peculiares 
à função, de iniciativa própria ou ordem superior. 

Art. 1'6. Ao Revisor de Textos incumbe: 
I - rJvisar 05 textos dos trabalhos da Consulto-

ria, quanto aos aspectos gramatical e ortográfico; 
11 - rédigir a correspondência oficial da Consultoria; 
111 - ~xecutar outras tarefas correlatas. 
Art. [! 7. Ao Assistente de apoio Administrativo 

incumbe: 
I - a xiliar o Secretário de Gabinete na expedi­

ção da cbrrespondência do titular do órgão e no 
atendimetto às partes que solicitem audiências; 

Art. 20. A tabela das funções comissionadas da 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
passa a vigorar na forma do Anexo I desta Resolução. 

Art. 21. São transformados 10 (dez) cargos de 
Analista Legislativo, nível 111, área de apoio Técnico 
Legislativo, especialidade Processo Legislativo, em 
cargos de Consultor de Orçamentos, nível 111, área 
de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, 
vinculados à Consultoria de Orçamentos, Fiscaliza­
ção e Controle, a serem preenchidos mediante habi­
litação em concurso público específico de provas e 
títulos. 

§ 1 g Fica autorizado, para o preenchimento dos 
cargos de que trata o caput, o aproveitamento dos 
candidatos aprovados no concurso públiCO para o 
cargo de Consultor de Orçamentos, área de Consul­
toria e Assessoramento em Orçamentos, regido pelo 
Edital nº l-A/96, obedecida, estritamente, a ordem 
de classificação e o prazo de validade do referido 
concurso. 

§ 2º Fica autorizada a realização de concurso 
público específico de provas e títulos para provimen­
to das vagas porventura remanescentes após o 
aproveitamento de que trata o § 1 º 

Art. 22. Ficam ratificados os Atos da Comissão 
Diretora nºs 13, 14, 19, 21, 24, 31, 34, 35 e 42, de 
1997, e nº 2 de 1998. 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução 
desta Resolução correrão à conta das dotações pró­
prias do Senado Federal. 
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Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
de sua publicação; -Item 17: 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente os arts. 56,57, 58 e 59 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal. 

ANEXO I 

ALTERAÇÃO NAS TABELAS DE FUNÇÕES 
COMISSIONADAS DO SENADO FEDERAL 

, SITUAÇÃO ANTERIOR NOVA SRUAÇÃO 
, 
CCA'JSU.lOOIADEaçweNfOS CONSULTORIA DE ORÇAMEN­

TOS. ~Ecx:MRl.E 

N'I de Danomlnação CócIgo "" de Denominação OXI!P 
funções U1ÇÕBS 

4 

20 

Consuttor-Geral fC.09 1 
de Orçamento 

Consuttor-Geral FC-oS 5 
Adjunto 

Consuttor de FC-QS 24 
Orçamentos 

ConsUtor-Geral FC-09 
de Orçamentos, 
Fiscalização e 
Controle 

ConsuItor-Geral FC-08 
Ajunto de 
Orçamentos. 
Fiscalização e 
Controle 

Consuhor de FC-08 , 
Orçamentos 

Gabinete Gabinete 

1 . , Chefe de FC-07 1 OdedeG!iileE FC-Q7 
Gabinete 

2 Assistente FC-Q6 2 Assistente FC-Q6 
Técnico Técnico 

2 Secretário de FC-OS 2 Secretário de FC-OS 
Gabinete Gabinete 

1 Auxiliar de FC-03 
GabInete 

Serviço de Apoio Administrativo Serviço de Apoio Administrativo 

1 O1aIedeSeNiço FC-07 1 

4 Secretário de FC-oS 2 
Consuhoria 

SeMço de ~ Técnico S , 

O1aIedeSeNlQO FC-Q7 

Revisor de FC-06 
Textos 

Assistente FC-06 
Técnico 

1 ., 0laIe deSeMço FC-07 Subsecretaria de AjlOio Técnico 

3 Assistente FC-oS 1 Diretor de FC-08 
Administrativo Subsecretaria 

2 
, 

Secretário de FC-05 3 a-efedeSeNiço FC-07 
Consuhoria 

S AssisB'ETé:rtx> FC-06 

1 Secretário de FC-05 
Gabinete 

Total = 42 Total = 59 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 268, de 1998, do Senador Djalma 
Falcão, solicitando, nos termos regimentais, 
a criação de Comissão Especial Temporária, 
composta de nove membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de no­
venta dias, promover uma verificação, in 
loco, dos efeitos produzidos pela atual seca 
que assola o Nordeste do Brasil. 

(Em virtude de adiamento) 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. Primeiro Secretário, em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 392, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, a cria­

ção de uma comissão temporária composta de 9 se­
nhores Senadores e igual número de suplentes, des­
tinada a, no prazo de 90 dias, verificar os efeitos pro­
duzidos pela atual seca que assola o Nordeste do 
Brasil, acompanhar e inspecionar, in loco, a execu­
ção das medidas emergenciais promovidas pelo Go­
vemo Federal, indicar a adoção de providências que 
pareçam oportunas e elaborar as diretrizes de um 
Plano de Ação para implementação de políticas pú­
blicas, a ser encaminhado ao Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1998. - Se­
nador Djalma Falcão - Senador Sérgio Machado -
Senador Ney Suassuna. 

REQUERIMENTO N!! 393, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, a inclusão da 

região do Polígono das Secas do Estado d~ Minas 
Gerais nas disposições do requerimento de constitui­
ção de Comissão Especial Temporária para acom­
panhar e inspecionar as ações do govemo em rela­
ção à seca no Nordeste. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1998. - Se­
nador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação os requerimentos que acabam de ser 
lidos_ 

Os Srs_ Senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados_ 
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Ficam prejudicados o presente item, o Item 16, Comunico ao Plenário que a Presidência con-
referente ao Requerimento n2 297, de 1996, e o Item voca sessão do Congresso a realizar-se amanhã, às 
19, referente/ao Requerimento nº 323, de 1996. 13 horas, na Câmara dos Deputados, destinada à 

São os seguintes os itens prejudicados nesta promulgação da Emenda à Constituição nº 19, refe-
oportunidade: rente à Refonna Administrativa. 

-17-

REQUERIMENTO Nº 266, DE 1996 

I Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 266, de 1996, do Senador Djalma 

I 

Falcão, solicitando, nos tennos regimentais, 
a crikção de Comissão Especial Temporária, 
co~posta de nove membros titulares e igual 
núnjero de suplentes, para, no prazo de no­
venla dias,. promover uma verificação, in 
locd, dos efeitos produzidos pela atual seca 
que1assola o Nordeste do Brasil. 

(Em virtude à~ adiamento) 

-18-

REQUERIMENTO Nº 297, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 297, de 1998, do Senador Ney 
SuJssuna, solicitando, nos termos regimen­
taisl

, a criação de uma Comissão Especial 
Temporária, composta de cinco membros, 
para, no prazo de 30 dias, inspecionar, in 
locb, a distribuição de cestas básicas e de 
ág~a, bem como o cadastramento, alista­
m~nto e a operacionalização das frentes de 
trabalho, nos Estados da Paraíba, Ceará, 
RiÓ Grande do Norte, Pemambuco, Piauí, 
AI~goas e Bahia. . 

(Em virtude de adiamento) 

-19-

REQUERIMENTO Nº 323, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 323, de 1996, do Senador Sérgio 
M~chado, solic~ando, nos tennos regimen­
tai~, a criação de Comissão Especial T em­
pdrária, composta de onze membros titula­
r~ e igual número de suplentes, para, no 
prko de cento e vinte dias, acompanhar as 
ações emergenciais do Govemo Federal e 
elaborar um plano de medidas pennanentes 
a /serem adotadas junto às áreas atingidas 
pelas secas no Nordeste. 

I 

I (Em virtude de adiamento) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amorim. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ber­
nardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Gostaria que V. 
Ex!' fizesse um apelo aos integrantes da Comissão 
de Constituição e Justiça, para que se dirijam à sala 
de reuniões da CCJ, a fim de apreciannos as emen­
das relativas à imunidade parlamentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tendo-se esgotado a Ordem do Dia, o Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça, Senador 
Bemardo Cabral, faz um apelo aos nossos colegas 
para comparecerem à referida Comissão. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT -AS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Emília 
Femandes. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT­
RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre­
sidente, gostaria de convidar os ilustres Pares, Se­
nadoras e Senadores, para assistirem a uma audiên­
cia pública na Comissão de Educação, a partir das 
16 horas, na qual haverá um debate e serão ouvidos 
representantes do Ministério das Comunicações, do 
Ministério da Educação, o Presidente da Associação 
Nacional das TVs Educativas Comunitárias, o Supe­
rintendente do Canal Futura, enfim váriaS pessoas li­
gadas à comunicação de massa, visando à regula­
mentação das retransmissoras de TV e Rádio Edu­
cativas. 

Esse assunto é muito interessante e muito im­
portante, e brevemente virá para o Congresso Na­
cional um projeto de lei sobre comunicação de mas~ 
sa. A Comissão de Educação irá realizar, a partir 
das 16h, uma audiência pública na qual esse tema 
será debatido. Todos os Srs. Senadores estão con­
vidados a participar desse importante debate. 

Muito obrigada. 
O SR. LEONEL PANA (PFL-OF) - Sr. Presiden­

te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

, ... 1", •• , 



09798 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãl;)5) O Congresso Nacional fica marcado para às 
:... Com a palavra o Senador Leonel Paiva. por cinco 13h, tão logo termine a sessão da Câmara dos De-
minutos. putados, para votarmos a reforma administrativa. 
, O SR. LEONEL PAIVA (PFL-DF. Para uma Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amo-
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - rim. 
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs Senadores, quero regis­
trar aqui hoje a importância do seminário que a Fe­
deração do Comércio de Brasília - Fecomércio -
promove em seu auditório às 19h, daqui a pouco, na 
qual o tema 'Como Resolver o Problema dos ChH­
ques Devolvidos' será amplamente discutido. 

Tenho certeza de que não faltará o espírito de 
colaboração nesse acontecimento, que contará com 
a participação de representantes dos mais diversos 
segmentos, entre os quais a Federação do Comércio 
de Brasília, através de seu dinâmico Presidente, es­
timado amigo Dr. Sérgio Koffes, a Associação dos 
Bancos do Distrito Federal, representado pelo seu 
Presidente, Dr. José Luiz Rodrigues, a Procuradoria 
de Defesa do Consumidor, representada pelo Dr. 
Ezequiel de Araújo Neto e a Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção do Distrito Federal, com a presença 
de seu ilustre Presidente, Dr. Joaquim José Safe 
Cameiro .. 

Conhecendo o espírito empreendedor dos inte­
grantes das instituições envolvidas nesse evento, 
bem como o compromisso que sempre demonstra­
ram com a modernização, a eficiência e o desenvol­
vimento sustentado de nossa economia, estou con­
victo de que não pouparão esforços para encontrar 
caminhos que possibilitem um desenvolvimento ade­
quado à realidade de um mundo globalizado: é este 
o espírito que norteia nossa talentosa gente, em es­
pecial o empresariado local. 

. Sabedor de que o consumidor brasileiro é 
aveSso à burocracia e ávido por soluções mais ágeis 
e fáceis, o empresariado, com sua praticidade e es­
pírito inovador, r .. ,urou adotar, há algum tempo, 
mecanismos mais práticos em suas transações co­
merciais, utilizando-se do cheque como autêntico tí­
tulo 'de crédito, na figura do cheque pré-datado, o 
que contribuiu, sem dúvida, para a elevação das 
vendas, agilização das transações comerciais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Comunico que, ao contrário das vezes anteriores, 
a sessão de amanhã terá início às 9h para que pos­
samos ter quorum qualificado às 10horas ou às 10 
horas e 30minutos para a votação da emenda à 
Constituição. 

O SR. ERNANDESAMORIM (PPB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, trago hoje 
um assunto que ainda ontem debatemos na Comis­
são: as renovações das permissões outorgadas às 
emissoras de rádio e televisão no País, que trami­
tam, todas elas, por esta Casa. Desejamos, pois, fa­
zer um relato sobre essa questão nesta tarde. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a práti­
ca é que torna realidade o direito. Assim, quando se 
apresentam as oportunidades, procuro exercer as 
prerrogativas do Poder Legislativo para afirmar os 
seus direitos, que são a base dos direitos do povo 
brasileiro. Essas competências não se resumem à 
elaboração de leis. Exercendo-as, tenho requerido 
informações para o controle de ações do Poder Exe­
cutivo, possibilitando o conhecimento, a apuração e 
a correç.ão de irregularidades. 

Em outra oportunidade, no âmbito de comissão 
criada sobre Serra Pelada, encaminhei projeto de 
decreto legislativo para sustar ato do Executivo que 
exorbitou de sua competência regulamentar. Mais 
recentemente, por minha proposição, foi criada uma 
subcomissão para fiscalizar recursos federais repas­
sados ao Governo de Rondônia. 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
existe também exame e apreciação de atos de ou­
torga e renovação para exploração de serviços de 
radiodifusão. A exploração desses serviços cabe à 
União e pode ser exercida diretamente, ou através 
da autorização, concessão ou permissão do Poder 
Executivo, sendo que os respectivos atos apenas 
produzem efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional. 

No Senado, na Comissão de Educação, o exa­
me e apreciação da renóvação obedece à Resolu­
ção nº 39, que exige a apresentação de documentos 
do Ministério das Comunicações, declarações do re­
querente, prova de quitação das obrigações sociais, 
contribuições sindicais e tributos, informações sobre 
a programação e manifestação de apoio, ou contest­
ação em qualquer tempo. Registra, ainda, que, para 
uma conclusão favorável, a Comissão levará em 
conta a comprovação de maior tempo dedicado à 
produção cultural, educacional, artística e informati­
va; maior nível de compromisso com a promoção da 
cultura nacional, regional ou local; maior nível de 
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compromis~o com os valores éticos e sociais da Serão esses documentos suficientes para o juí-
I 

pessoa e da família; e oferecimento de maiores faci- zo exigido na norma? 
lidades à párticipação da população corno sujeito no Na verdade, a Constituição prevê que o Con-
processo cdmunicativo. gresso institua um Conselho de Comunicação Social 

Sr. Prlesidente, srªs. e Srs. Senadores, pes- que, entre outras funções, também auxilie na delibe-
soalmente,lem meu Estado, embora representante ração sobre a outorga e renovação de permissão de 
político de ~xpressivo segmento da população, pois funcionamento de emissoras de rádio e televisão. 
fui eleito ad Senado, não encontro facilidades, como Penso, assim, Sr. Presidente, que, caso este Conse-
sujeito ativo no processo comunicativo, de acesso a lho já estivesse formado, eu teria informações sufi-
muitas rádibs, bem como emissoras de televisão. cientes para estabelecer o juízo exigido na delibera-

I 
Talvez o Govemador do Estado, que detém a ção da renovação da outorga. Também acredito que 

verba publicitária, tenha mandado que não me possi- não demoraria tanto tempo esta deliberação no âm-
bilitem essJ espaço. bito do Congresso Nacional. 

Por i~to resolvi examinar melhor esse assunto, Volto a lembrar que, no caso, trata-se de um 
pedindo vistas de um projeto de decreto legislativo ato de renovação de outorga de 1992, com validade 
que trata dk renovação de permissão para funciona- por 10 anos, que ainda hoje está dependendo da 
manto de rJidio - no caso, no Estado de Goiás. aprovação do Congresso Nacional. 

. I . 
A Mensagem do Executivo é de julho de 1992, Por fim, ainda sobre este assunto, quero registrar 

e, em 1995, a Portaria de renovação da permissão que a lei que institui o Conselho de Comunicação So-
foi aprováda por Decreto Legislativo da Câmara. A cial foi promulgada em 1991, restando apenas a elei-
produção de seus efeitos legais, no entanto, ainda ção deste Conselho, no âmbito do Congresso Nacio-
depende da aprovação do Senado. Contudo, nota nal, e sua instalação. Inclusive, para compor sua as-
técnica dei 1995 apontou que não constavam docu- sessoria técnica, poder-se-ia fazer uso de profissionais 
mentos at\Jalizados comprobatórios de quitação de aprovados em recente concurso, promovido por esta 
obrigações sociais, sindicais e tributos. Em dezem- Casa, na área de Rádio e Televisão . 

. I 
bro de 19

1

97, esses documentos foram apresenta-
dos, alguns·deles referentes a julho daquele ano - é 
certo, pois: que hoje já estão desatualizados. 

Toda\na, não é esta a questão que pretendo . I 
abordar neste pronunciamento. 

. I 

O que preocupa, Sr. Presidente, é o juízo so­
bre as cO~dições para uma conclusão favorável, nos 
termos d~ Resolução; o juízo sobre o maior tempo 

I 

dedicado à produção cultural, educacional, artística 
e informativa; o juízo sobre o maior nível de compro­
misso coril a promoção da cultura nacional, regional 
ou local; q juízo sobre o maior nível de compromisso 
com os valores éticos e sociais da pessoa e da famí­
lia; o juízd sobre o oferecimento de maiores facilida­
des de p~rticipação da população, como sujeito no 
processo icomunicativo; e, enfim, o juízo sobre as 
condições que devem ser levadas em conta para 
uma conclusão favorável à renovação, que na Reso­
lução repetem os princípios que devem ser atendi­
dos na prbdução e programação de emissoras de rá­
dio e tele~isão, conforme o art. 221 da Constituição. 

No ckso particular de Goiás, consta do proces­
so um dOCumento assinado pelo então Governador 
lris RezeMe Machado, datado de 1992, elogiando a 
progra~ção da rádio, bem como outros documen­
tos, também elogiosos, de personalidades e institui­
ções do Estado. 

I . 
I 

Aliás, acredito que o efetivo exercício da com­
petência do Congresso na renovação das outorgas 
de rádio e televisão, considerando com rigor a ob­
servância dos princípios preconizados na Constitui­
ção para a produção e a programação, resulta em 
efetiva e ampla divulgação que leve ao debate públi­
co da atividade parlamentar. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, faço 
este pronunciamento tendo em vista a maneira como 
vêm sendo renovadas, por meio de decretos legisla­
tivos, as permissões para exploração de serviços de 
emissoras de rádio e televisão. Saliente-se, ainda, 
que, para a aprovação desses projetos, exige-se 
quorum e um trabalho parlamentar, sendo que, na 
verdade, a maioria dessas emissoras de rádio e tele­
visão, às quais se concedem essas autorizações, 
são utilizadas por grupos para atender a interesses 
particulares. 

Às vezes, não conhecemos como funcionam 
essas emissoras e se estão realmente cumprindo o 
que preconiza a lei, incentivando e divulgando a cul­
tura e os assuntos de interesse da comunidade. E 
aqui chegam de 20 a 30 pedidos de renovação de 
concessões de rádio e televisão, que vão às Comis­
sões competentes, são aprovados, e quando um 
Parlamentar, a exemplo do meu Estado, pede para 
fazer um pronunciamento, ou prestar contas à socie-
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dade ou reclamar os interesses sociais que às VEl- que é ocupada pelo Sr_ Carlos Patroclnio, 2*' 
zes ~stão sendo tolhidos, aS emissoras de rádio, por. Secretário_ 
serem de políticos A ou B, não permitem o uso_ Na O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ 
vardade, as rádios são órgãos criados para atende!r Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam-
à sociedade. poso 

. Antigamente, existia uma espécie de complô, 
de esquema, de máfia para a'exploração dos servi­
ços de postos de gasolina. O cidadão não conseguia 
instalar um posto de gasolina se não fosse amigo de 
pessoa influente ou se não estivesse no Poder. 
Hoje, abriu-se esse mercado li todos e qualquer cio 
dadão pode ter seu posto de gasolina, desde que te,· 
nha condições de fazê-lo funcionar. 

Nos Estados Unidos, qualquer cidadão que te·· 
nha seu Imposto de Renda declarado, legal e recur .. 
sos necessários pode requerer uma emissora de rá­
dio e fazê-Ia funcionar. Aqui no Brasil, em épocas, 
passadas, só quem pertencia a um determinado 
segmento teve o direito de requerer canal de rádio e 
de televisão. Depois foi fechado ao povo, aos novos 
interessados e, hoje, essas emissoras de rádio per­
tencem a grupos que defendem seus próprios inte­
resses. Nós, aqui no Senado, apenas homologamos 
direitos escusos. , 

Tenho certeza de que o Presidente desta Casá 
haverá de criar um Conselho para normatizar as re­
novações de rádio e acompanhá-Ias em todo o Pais, 
tirando desta Casa esta responsabilidade, que deve­
ria estar cuidando de outras atividades mais impor­
tantes, em vez de perder tempo votando renovações 
de rádio e televisão, que só atendem a determinados 
grupos e interesses. 

Em Rondônia, na cidade onde moro há 22 
anos, existem três emissoras de rádio; uma, há mais 
de dois anos instalada, pertence a um colega aqui 
da Casa. Entretanto, nunca tive o direito de falar 
nessa mesma emissora. Por isso, entendo que de­
vemos, por meio desta Comissão criada no Senado, 
instalar um Conselho regulamentador dessa ques­
tão. A exploração de emissoras de rádio e TV não' 
pode ficar restrita a grupos e interesses de minorias. 
As emissoras devem atender o povo e divulgar o 
que a ele interessa. 

Por isso Sr. Presidente, a partir de agora, va­
mos exigir pa'ra as renovações de concessão a do­
cumentação atualizada, para que possamos dar o 
nosso parecer favorável e o próprio Congresso pos­
sa votar as autorizações. . 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 

O SR. LAURO CÀMPOS (BlocolPT-DF. Prp­
nuncia o seguinte discurso.) .:.. Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores, falarei hoje sobre a derrota carismá­
tica de um candidato neo-weberiano. 

, O homem é um animal Político, disse Aristóte-
les; o homem é um "blpede implume", ironizou Dió­
genes; é um animal que ri, disse Jean Paul Sartre"ou 
teria sido Henri Bergson? Muitos cépticos acreditam 
que a verdade é inalcançável, que a qOididade do. rea\ 
escapará sempre às indagações dos filósolos. . , 

Para Platão, a verdade é uma caçada e sua 
analogia seria mais rica se ele tivessa acrescentado 
que, no processo de apreensão do objeto e de seu 
transporte para a cabeça, tanto a "caça" quanto. o 
caçador se transformam. O sujeito é ~ransforrnado 
em caçador porque e enqua~to caça, e esta, sem a 
ação do caçador, é apenas um animal livre, não u~ 
caça ameaçada. 

Como filho de caçador, caçador é, aprendi com 
meu pai que o pensamento filosófico. é um pensa­
mento político e que o pensamento humano não tem 
por objetivo determinar a verdade, mas resguardar a 
vida. A "verdade" é uma regra da vida social que o 
grupo humano ou que o segmento hegemônico con­
sidera indispensável para garantir a reprodução da 
organização social, de seus interesses, de sua estru­
tura, de seus privilégios. Num dado momento, a, I!o­
ciedade considerou indiscutíveis as regras ilTlJl~g­
nadas do tabu, dotadas do "todo o poder das idéias". 
Hoje, os economistas, os politic6logos, os juristas 
erigem em leis ditas científicas as regras que refe­
rendam e dão poder aos interesses dominantes que 
são os interesses da classe dominante. ' 

Nietzsche não chegou a considerar a busca da 
verdade como uma doença que é produzida pela fra­
queza de certas culturas e de seus grupos dominan­
tes. Quem é fraco procura se respaldar na. muleta da 
"verdade" e erigir em lei os seus interesses. "Não 
pergunto se uma proposição é verdadeira", afinna 
Nietzsche, "mas se ela é útil, se preserva a espécie". 

O homem é o único animal que mente, penso 
eu. A mudança radical que aguarda a humanidade 
extirpará certas formas de mentira da sociedade hu­
mana, as mentiras pollticas, desde suas modalida" 
des mais grosseiras às falsas promessas de desen~ 
volvimento para todos, as promessas de justiça dis­
tributiva, às prioridades para o social, sempre postar-
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gadas em ~roveito dos favores aos capitalistas da nos do que o anteriormente contratado, só é possí-
produção e I dos bancos, aos setores bélicos, espa- vel empregar mais se os trabalhadores consentirem 
ciais, dissip'adores .• Àf> 'mentiras grosseiras se so- em reduzir seus salários. Assim, ·salário zero ou ne-
mam os refinamentos ideológicos que, em,nome da gativo assegura o pleno emprego continuamente", 
Ciência e d~ objetividade, os ideólogos formulam por conclui Pigou. Foi o desejo da classe capitalista de 
me!o de u~a verdad~ir~ ,advocacia dos interesses explorar mais os trabalhadores que fez com que se 
da' classe social dominante em detrimento das de- transformasse o absurdo. da existência de rendil1jlen-
mais. Nessb sentido: ',a: mentira se instala no poder tos decrescentes na era capitalista do, incremento de 
polftico da~sociedades divididas em classes sociais produtividade, de aumento da eficiência, em "lei psi-
produtoras ~ percepções diversas,resultado de óti- cológica, técnica e econômica". Agora, com a globa-
cas polarizadas. ,,' ,'lização~ a nova mentira afirma que é preciso reduzir 

'; 1 I 

" Francis Bacon, em seu Novum Organuin, pro- o "custo Brasil·, o custo Argentina, o custo Alema-
p~ que ~e abandone ~ busca introspectiva das nha etc. Para que as mercadorias produzidas pelos 
idé,iás pura~ e a crença em que a capacidade de, en- trabalhadores alemães possam competir comas de 
tendimento

l 
decorre de uma iluminação divina, para Bangladesh ou da China os salários médios na Ale-

pesquisar 'i,ndutivamente as leis que presidem os fe- manha deverão ser mais de vinte vezes menores do 
nômenos da natureza e da sociedade. O pensamen- que os atuais ... Para realizar esses "tremendos ajus-
to tiumand seria desviado por algumas formas de tesO, é necessário que o governo use da força, do 
pr'~onceit~, de vícios herdados da tradição, da lin- despotismo, para impor as reduções de salários e de 
guagem, da má formação individual e das crenças, vencimentos, desarticule os sindicatos e outras orga-
pensa Bacbn, nizações ,da sociedade, corrompa as estatísticas e 

"Kar1 IMannheim, em 'sua Ideo.logia e Utopia, os índices. Assim, ao lado da ideologia e da mentira, 
afihna quel ·0 conceito de ideologia surgiu do conflito o autoritarismo, o uso da força aumenta necessaria-
político, a lsaber, uma classe social pode estar tão mente quando a força da "VERDADE" esmorece. 
impregnada pelos interesses e privilégios decorren- Max Weber cita Trotski; com quem concorda: 
tes de dadk situação, que se toma incapaz de perce- "Todo Estado se funda na força". (Ensaios de Sacio-
ber as den'lais fontes possíveis de sentido", logia, Ed. Guanabara, 5ª ed., p. 98) , 

f ~ . I 

Se fdssem percebidos os significados inerentes 
a outros ~ontos de vista, eles abalariam as crenças 
que: justifitam e fortalecem o sistema de Poder, a 

,força e os (PriVilégios "decorrentes de dada situação", 
A ideologia é uma construção distorcida do pensa­
mento reJcionário, Para Mannheim, o pensamento 
produzidoipela classe dominada é utópico no sentido 
de que, "~e posto em prática, mudaria profundamen­
te ~ estrutura, as instituições e os privilégios da so­
ciedade". \6.ssim, a classe dos senhores de escravos 
produz uma prática à qual corresponde um pensamen­
to que se ~jetiva em leis, em insmuições e num sistema 
de, crença/> que justificam o uso da força necessária 
para garantir a reprodução e a permanência da socieda­
de tens'io~ada por antagonismos profundOS, 

Na ~ociedade escravagista, o axioma funda­
mentai da dominação, da preservação da hegemo­
nia de cl~sse sobre a outra é a mentira que trahsfor­
ma OS es~ravos em coisas (res), não-sujeitos de di­
reito que podem ser explorados. Os neoliberais no 
século Xlb( passaram a dizer que a atividade indus­
trial capitklista, altamente dinâmica, incrementadora 

I ' 
da produtividade do trabalho, possuía "rendimentos 
decrescehtes"' Portanto, concluem os neoliberais 
que, COlocada trabalhador empregado produz me-

I 

"O Estado", escreve Max Weber, "é considera­
do como única fonte do 'direito' de usar a violência" 
(op et locus cit.), Por isso, a violência contra-os se­
dentos, os famintos; os desempregados emana da 
fonte, que detém o monopólio de seu uso. Quando a 
contra-violência é usada por sindicatos, pelo MST e 
por organizações não-governamentais, os violentos 
da' ordem se eriçam e sesEmtem espoliados do "di­
reito de usar a violência" de que fala Max Weber. 
Femando Henrique Cardoso, neo-Weberiano, escre­
veu em seu livro Auto.ritarismo. e Acumulação. que é 
no proces'so de' acumulação de capital que se en­
contram as explicações do autoritarismo: Como a 
crise do capitalismo exige, no âmbito ideológico, 
maior taxa de extração de capital e redirecionamento 
da mais-valia para o capital financeiro" o Estado é 
obrigado a incrementar o autoritarismo. O uso de 
meias-verdades e mentiras completas toma-se ne­
cessário se se quer obscurecer o despotismo, apre­
sentá-lo como uma ·democracia" socialdemocrata. 

Desaforado o suficiente para plantar minha bi­
tola estreita entre as largas bitolas que tro'uxe para 
este pron:,lnciamento, considero que a vérdade, o di­
reito, a justiça, a moeda, o Estado, as -crenças,as 
produções 'culturais etc. são produtos históricos e 

• ____ 1 __ _ 

I, 



09802 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

culturais, e que, por isso, se modificam de acordo proposições serão verdadeiras se elas forem reais. 
com as transformações ocorridas ·na totalidade de Nem a verdade teocêntrica nem a verdade utilitarista 
que são parte. Na sociedade medieval, teocêntricél, e mecânica poderão prevalecer. O que é verdadeiro 
uma proposição era considerada como verdadeira não depende da cabeça dos filósofos e de suas elo-
na medida em que estivesse de acordo com a Bíblia cubrações, mas da prática que constrói a História e 
ou com a exegese oficial do Livro Sagrado. Quando a muda. À medida em que os fenômenos e a socie-
Galileu afirmou que era o Sol; e não a Terra, que Sl~ dade mudam, as "leis" de funcionamento que eram 
encontrava no centro do sistema, sua proposição adequadas e úteis a um estágio de desenvolvimento 
contrariou o Texto Sagrado, que dizia que Deus fize- se mostram inúteis e absurdas no momento seguin-
ra o Sol parar, a fim de que Josué pudesse vencer a te. É o que ocorre agora com o keynesianismo, com 
batalha. a hipertrofia estatal e a inflação, até há pouco tempo 

O Capitalismo, a laicização da sociedade, as dinamizadoras e, por isto, "verdadeiras." 
reformas religiosas, a globalização permitiram qUH Jean Paul Sartre trata da mentira no Capítulo 2 
Descartes passasse a considerar que a verdade es- de seu livro O Ser o e Nada: Ensaio de Ontologia 
taria assegurada se a proposição se traduzisse em Fenomenológica. Ao distinguir a mentira da má-fé, 

"' termos mecânicos, algébricos, aritméticos. Afirmou afirma Sartre, em sua linguagem um tanto abstrusa, 
que o homem era uma "máquina divina" compostCl que a "essência da mentira, de fato, implica em que 
de músculos, nervos e mente. ,Que a racionalidade o mentiroso esteja completamente a par da verdade 
dás proposições e 6 bom funcionamento da 'máqui.. que esconde" e ·comumente o mentiroso é mais ou 
na" seria comprovado pela repetição de seu movi·· menos vítima de sua mentira, ficando meio persuadi-
mento, assim como os "cientistas sociais" abandona.. do por ela'. Não pode haver dúvida de que, ao se 
ram o velho critério bíblico pelo método que inspira e declarar mentiroso, FHC se prejudicou com sua pró-
que dá fundamento à sociedade mecanizada. Ao in.. pria mentira. 
vés de considerar a busca da verdade como uma. "A mentira é conduta de má-fé", prossegue 
caçada, como um processo que se desenvolve sem Sartre, "porque mentira é conduta normal" do que 
limites, sem reprodução, sem equilíbrio, os mecani· Heidegger chama de mit-sein (ser com), pressupõe 
cistas modernos constróem uma ciência social que minha existência, a existência do outro, minha exis-
considera que são racionais e verdadeiras as propo- tência para o outro e a existência do outro para mim" 
sições e "leis" da mecânica racional abstrata que ga- (op. Cit., pp. 93 e 94). 
rantem a etema reprodução do movimento da má- Ao expor a questão da verdade em Freud, Sar-
quina, do relógio social. Segundo Descartes, acerte- tre afirma que o mestre da Escola de Viena "substitui 
za de que o relógio, o homem ou a sociedade estão a dualidade do enganador e do enganado, condição 
corretos é dada pelo restabelecimento do movimento essencial à mentira, pela dualidade do Id e do Eu, e 
quando ele é alterado e suas alterações são comuni- introduz em minha subjetividade profunda a estrutu-
cadas a um centro - a mente - que fornece respos- ra intersubjetiva do mit-sein (ser cOm)". "Devemos 

'tas capazes de corrigir a anomalia. A verdade, a cer- continuar fingindo (pretending) para', todos e para 
teza da racionalidade, é fomecida pela reprodução nós mesmos que as ~roposições úteis são verdadei-
sustentada, pela permanência e conservação do fun- ras por mais cem anos', escreveu J. M. Keynes. Ou 
cionamento da máquina. O critério da verdade capi- seja, "enquanto estivermos no túnel da' escassez", 
talista é pragmático: as proposições são verdadeiras sob o capitalismo, a mentira é útil e necessária. A 
se elas se mostram úteis para preservar o movimen- verdade, a transparência, o pensamento desinteres-
to do sistema, da sociedade tal como se encontra sado, desideologizado só poderão ser socialmente 
estruturada. produzidos na 'era da abundância", após a produção 

As leis e proposições do nosso modo de produ- de mercadorias que, por definição, são "escassas, 
ção são desviados da verdade em direção à utilida- úteis e disponíveis". 
de do capital. Por enquanto, nossas mãos produzem Portanto, só após o túnel da escassez em um 
mercadorias e não-mercadoriás, seres fetichistas, sistema socialista. 
escravizantes, e nossas cabeçaS produzem ideolo-, Para Marx, a sociedade capitalista expressa os 
gias, mentiras úteis ao sistema e à sua preservação. fenômenos sociais apenas do ponto de vista da bur-

Quando e se uma sociedade se fundar em re- guesia, tamponando o ponto de vista do proletaria-
lação sociais que permitam que o critério da verdade do. Mesmo os autores da economia política, criado-
socialmente produzido seja o real concreto, então as res da teoria do valor do trabalho, devem ser critica-
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dos por não terem penetrado nas raízes dos fenô- anteriormente e deveria. devolver as entradas, o pre-
menos pri1cipais: a mais-valia e suas formas feno- ço que pagamos pelos, seus livros enganados e en-
mênicas, 9 lucro, o juro, a renda da terra. A constru- ganosos, ou deveria ter escrito uma imensa errata 
ção de uma teoria da aparência - os mercantilistas de sua obra. Mas Sua Excelência, de volta dePortu-
vendo os lenômenos do ponto de vista da circula- gal, se disse "neo-socialista', e, recentemente, neo-
ção, do c~mércio, e errando inclusive quando afir- republicano. Depois da derrota para prefeito de São 
mam que b lucro nasce do comércio quando o co- Paulo, quando se declarou ateu, virou cristão-novo, 
merciante !compra barato e vende caro ~ desmorali- neocristão. Depois de capitanear o maior desempre-
zada pela prática, ideologia mercantilista nela se in- go da história, disse ser contra o desemprego, que 
filtra, na ~rança , a fisiocracia. Para estes, o exce- ele produziu, ,bem como conira o sucateamento e fa-
dente só se forma na atividade agrícola e pastoril lência de indústrias, comerciantes e agricultores; de-
que produ!z um ·produto líquido": planta-se um grão pois de afirmar que "não existe Oposição', afirma 
e cOlhe-s~ uma espiga. Marx considera que esta vi- que a carruagem de suas reformas está atolada por-
são é também falsa. O excedente, a mais-valia, é pro- que a Oposição (inexistente) atrapalha a marcha triun-
duzido po1 todos trabalhadores assalariados que rece- fal de seu Governo em direção ao abismo. Foi ele 
bem como salário o valor que eles agregam em uma quem assumiu a direção de sua campanha e se insta-: 
parte da j9mada, apenas. Depois de produzir o valor louno palanque da mídia. Q\Jantó maia fala, mais se .' -
equivalente ao da força de trabalho que gastaram, atrapalha. Diz e volta à telinha para dizer que não dis-
continuan1 trabalhando até o fmal do dia de graça. O sera. O grave de sua fala esclarecedora no Hospital 
sobretrabÁlho produz uma mais-valia que só pode ser Sarah não foi a declaração do óbvio: ele pratica a 
apropriadé pelo capitalista. O lucro é a forma dinheiro mentira como obrigação de governo, faz o sacrifício da 
assumida por este excedente após a venda da merca- mentira ... Mentirosos mesmo são os vagabundos, os 
doria que se encontra "grávida da mais-valia". caipiras, os desempregados, que não possuem qualifi-

A m,ente do capitalista tende a ocultar, a escon- cação para a modernidade ... Mais uma mentira. 
der, até ~e si mesmo, o processo de espoliação que Mas o grave não foi do ponto de vista de um 
acompanha o processo de produção e as relações sociólogo weberiano, nada disso. 'Por que os ho-
de produÇão capitalistas. Esse processo permanece mens obedecem?" Indaga Max Weber. E responde 
fora da cbnsciência dos capitalistas. Quando eles di- com as "três justificações interiores e, portanto, legi-
rigem a produção, têm consciência de que devem ti mações básicas do domínio': "Há o domínio em vir-
reduzir ds salários, dlongar a jornada de trabalho, tude da 'legalidade', em virtude da fé na validade do 
elevar a: produtividade, isto é, têm consciência de estatuto legal e da 'competência funcional', baseada 
que é na! produção que se origina o lucro. Mas essa em regras racionalmente criadas'. "A outra legitima-
consciênbia se perde na etapa seguinte. Quando o ção do poder provém do 'ontem ctemo', isto é, dos 
capitalistk vende as mercadorias, passa a pensar mores santificados pelo reconhecimento inimagina-
que o seu lucro advém das compras mais baratas velmente antigo e da orientação habitual para o con-
que as ~endas que ele realizou, ou seja, que o lucro formismo." Portanto, a legitimação, nesse caso, se-
advém de sua esperteza e não da exploração. A ver- ria dada pela tradição. , . 

dade permanece "latente e oculta, porém real". A re-
velação Ida verdade é paralisante, por um lado por­
que atinge a consciência social do capitalista, e, de 
outro, pÓrque mostra ao trabalhador a exploração que 
o sistema, em seu funcionarT;lento normal, lhe impõe. 
Mas o pf-ocesso de exploração é dialético; a acumula­
ção lev~ a crises cada vez mais completas e profun­
das; a consciência política se rebela diante da explora­
ção e o ~istema será necessariamente superado. 

pdr que soou tão estranha a confissão de men­
tiroso do Presidente FHC, em uma aula inaugural no , 
Hospital Sara, em Brasília? O Presidente FHC já fi­
cou corlhecido de todos quando, como um apóstata 
de si m~smo, mandou que esquecêssemos tudo que 
ele esc~evera e dissera. Ou ele estava equivocado 

I 

Como a Constituição foi retalhada e refeita a 
peso de dinheiro, "as regras racionalmente criadas· 
nada legitimam. A legitimação do poder político e ad­
ministrativo do Presidente Fernando Henrique Car­
doso 'emana do "carisma", do dom da graça (caris­
ma) extraordinário e pessoal; da dedicação absoluta­
mente pessoal e da confiança na revelação, no he­
roísmo ou em outras qualidades da liderança indivi­
duai" - define Max Weber. "É o domínio carismático 
- diz ele - exercido pelo profeta ou, no campo da 
política,pelo senhor de guerra eleito, pelo governan- . 
te plebiscitário, o grande demagogo ou líder do parti­
do político" (Max Weber, op. cit., p. 98) 

Que Sua Excelência era mentiroso, todos sa­
bíamos: que um Presidente não pc,de revelar mu-
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danças nas taxas d~ juro, no câmbio, em questões cionado naquele filme. Ele também realizou um es-
de segurança nacional etc., todos sabem. Assim, forço para que fosse concluída a guerra do Vietnã, o 
dos grandes aUtores que citamos acima, de Platão a que, finalmente, aconteceu,' em função de enorme 
Sartre, a prática da verdade parece impossível - ou pressão da opinião pública nos Estados Unidos, SO-
quase - e, portanto, não exigível do Presidente Fer- bretudo dos jovens, mas também internacional.' Ri-
nando Henrique Cardoso_ chard Nixon, na área social, chegou a propor, mas 

O grave e imperdoável em sua falação no Hospi- acabou não sendo vitorioso, a instituição de um pro-
tal Sarah foi sua confissão de mentiroso. Um ser men- grama de assistência à 'família, um programa de rem-
tiroso perde o "dom da graça·, o carisma, que legiti- da mínima familiar, desenhado por Daniel Patrick 
mava o poder carismático de FHC. Logo, Sua Exce- Moynihan. Mas, num certo momento, sua carreira 
lência vem de forma contumaz e reiterada cortando política foi por água abaixo exatamente em função 
suas próprias pernas, desmoralizando o poder caris- do tema que V. Ex!! levanta hoje, e acho que convém 
mático que o sustentava. Sua confissão foi politica- recordar. Durante sua campanha para reeleição, a 
mente suicida. O líder carismático pode ser tudo, me· Casa, Branca havia realizado uma missão de espio-
nos mentiroso confesso - é o que uma leitura mais nagem no Edifício Watergate, sede do Partido De-

'atenta de seu mestre Max Weber lhe ensinaria. mocrata. Eles estavam utilizando os instrumentos de 
As quedas nas pesquisas de opinião demons·' poder da Casa Branca para espionar ilegalmE1nte 

tram que Max Weber tem suas razões e a seus: tudo o que era feito na sede do Partido Democrata. 
maus discípulos, como aos marqueteiros, que se Quando os jornalistas do Washington Post desv~n-
consideram responsáveis pelas vitórias de seus pa- daram o fato, a primeira reação, a seguinte e a pos-
trões, geralmente tanto espertos quanto ignorantes, terior dos membros da Casa Branca foi de procurar 
seria aconselhável que lessem alguns livros de Max negar que aquilo tivesse tido origem na Casa Bran-
Weber. Afinal ·os homens práticos de hoje são es- ca. E o Presidente Richard Nixon, quando instado a 
cravos de pensadores já mortos·, mas estes não po- falar, também negou que aquilo pudesse ter tido a 
dem ser responsabilizados pelos descaminhos de sua orientação, que pudesse ter tido o seu conheci-
seus maus seguidores. mento, que ele ou seus Ministros tivessem tido co­

nhecimento da trama. Até que novos documentos e 
O Sr, Eduardo Supllcy (Bloco/PT-SP) - V. novas gravações surgiram, evidenciando o conhec,', i-

Ex!! me permite um aparte, Senador Lauro Campos? 
, ' . mento do presidente. Pois bem, quando ficou claro 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT -DF) - para a opinião pública que ele havia faltado coma 
Pois não, com prazer, nobre Senador Eduardo Suplicy. verdade, não houve outra altemativa, senão de re-

O Sr_ Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) ~ V. nunciar antes que fosse votado o seu impeach-
EXª fez referência sobre a importância de uma pes- ment. Oliver Stone, inclusive recordando, só para 
soa como o Presidente Femando Henrique Cardoso concluir, Sr. Presidente, mostra um momento em 
estar expressando a verdade e não incorrer em que, menino, Richard Nixon procura dizer à sua mãe 
mentiras e observou que inúmeros autores falaram que lhe perguntara a respeito do cigarro que ele' ha-
dos riscos que existem para um chefe de Estado dei- via fumado e escondido no seu bolso. Mas a mãe, 
xar de falar a verdade. Lembrei-me de um episódio com a percepção de mãe, obviamente percebeu que 
extremamente importante para a História dós Esta- ele estava faltando com a verdade. Aí o meriino, 
dos Unidos da América, objeto de um filme de Oliver todo atrapalhado, fez um apelo à mãe: que ela não 
Stone sobre Richard Nixon, que sucedeu Lyndon revelasse o episódio a seu pai. E Oliver Stone, bri-
Baines Johnson, e que surpreendeu a opinião públi- Ihantemente, abordou os dois episódios. A mentira, 
ca por algumas decisões tomadas durante o seu essas que o menino por vezes comete, mas logo de-
mandato. Ele foi um Presidente Republicano 'que se pois, repercutindo e sendo repetida na idade adulta. 
tornou conhecido por suas posições bastante con- Achei importante ressaltar, porque seria importante 
seNadoras. Nixon, que foi ul)'l dos esteios da cam- que o Presidente Fernando Henrique Cardoso per-
panha Marcatista em perseguição aos comunistas, ceba que faltar,com a verdade acaba prejudicando 
esquerdistas seja na Academia de Hollywood ou en- enormemente uma pessoa com a responsabilidade 
tre intelectuais norte-americanos, surpreendeu, de' de conduzir os destinos do Estado e de uma nação 
um lado porque restabeleceu relações diplomáticas como o Brasil. 
com a República Popular da China, processo que O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT -DF) :-
iniciou com a política do ping-pong e selou com uma Agradeço o aparte de V. Ex!! e concluo dizendo que 
visita, e?1 Pequim, aMa0 Tse-Tung - o que é men-
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O meu di~cu':so tem por objetivo principal mostrar há 56 anos, é a Chapéu Mangueira; a outra, a de " 
que, principalmente quando se trata do poder caris- Babilônia. Por que faço esse registro? Porque faria 
mático, m~is" do . que do poder da legitimação pela um pronunciamento maior em relação às privatizaçõ-
tradição, rbalmente é necessário que a forma de le- es e à falta de retorno, etc ... Mas, como não é possí-
gitimação I carismática venha acompanhada, se ela vel, e tenho uma nota dessa creche, que é um apelo 
quiser perr>istir, se não quiser se traduzir em um de- que ela está fazendo, farei a leitura dessa carta que 
sastre, pelo respeito à verdade. Do contrário, a men- ela manda para todas as autoridades pedindo um 
tira acaba' com o carisma e destrói a legitimação do S.O.S., porque o que lá está acontecendo não ,é 
sistema. I aceitável: 
" Muitp obrigado. 

I Durante o discurso do Sr. Lauro Gam-
pps, o Sr. Carlos Patrocínio, 2 11 Secretário, , " 

d,eixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
i , da pelo Sr. 8e//o Parga. 
, " I " 
" A SIRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT -RJ) 

- Sr. Pre1sidente, peço a palavra para uma comuni­
Cação inadiável. 

" , 
, O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a 

palavra àl nobre Senadoia Benedita da Silva, por três 
minutos, Porque temos outros oradores inscritos. 

" A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Para um~ comunicação inadiável. Sem revisão da 

" I 
oradora.), - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o 
Estado ~o Rio de Janeiro tem vivido uma situação 
de dificulttade, e nós temos visto nos jomais a reper­
cussão ~ue causa a notícia de que temos crianças 
abandonadas dormindo na rua. E a população não 

, se dá coh~ de que "temos de praticar a nossa ação, 
como cidadãos; em uma cidade com uma série de 
dificuldades. Somos alertados e, às vezes, dizemos 
que ess~ não :. um problema apenas do govemo, 
mas também da sociedade em que vivemos. 
, " Pois bem, preocupados com a questão, temos 
no Estado do Rio de Janeiro um verdadeiro mutirão 
stlndorklizado por várias instituições que se apo- " 

" "deraraml de todo o compromisso no resgate da cida­
dania, d~ criança e do adolescente. Tais instituições 
,constituíram grandes grupos que abrigam crianças 
abandonadas. 

pdssuímos um dispositivo constitucional que 
estabel~ os cuidados que a criança de zero a seis 
anos d~ receber. Preocupadas com isso, algumas 
instituiçqes perceberam que o poder público sozinho 
não' poderia dar respaldo à política de atendimento a 
essa f. etária. Então constituíram creches. E qual­
quer qub seja o govemo, ele deve estar bem atento 
para esks instituições religiosas que têm prestado um , 
relevante serviço nos Municípios e Estados. 

" ub,1 a dessas instituições pertence à Igreja Ba-
tista, q~e, em convênio com a Prefeitura, mantém a 
Creche1da.Convivência, que assiste a 40 crianças de 
duas comunidades de favelados: uma, na qual vivo 
,"" '/ ! 

I 

"Esta instituição, na última semana, so­
freu pressão da CEG no sentido de pagar 
uma conta adicional pelo consumo de gás 
da ordem de R$2.000,OO, além dos cerca de 
R$100,00 mensais, que jamais deixou de 
pagar, referentes ao uso de dois fogões. 

Este consumo não consta de qualquer 
registro do medidor de vazão instalado pela 
própria CEG, tendo sido arbitrado de modo 
absolutamente unilateral, caracterizando 
uma verdadeira extorsão contra uma entidade 
sem fins lucrativos e de inquestionáveis ido­
neidade e utilidade públicas, que atende famí­
lias carentes das referidas comunidades. 

Apesar das tentativas de solução ami­
gável do impasse, demonstradas pelo com­
parecimento da direção da creche junto à 
CEG, esta, representada pela funcionária 
Denise Ligório (Administração e Gestões 
Especiais), perpetrou na sexta-feira, 
29/05/98, um ato de terrorismo ,econômico, 
cortando de modo sumário o fomecimento 
de gás, sem qualquer sensibilidade pelas 40 
crianças e 12 funcionários que ficariam sem 
as refeições diárias a partir de então. 

O corte foi realizado sem qualquer noti­
ficação, sem qualquer aviso prévio e sem 
qualquer prazo para prosseguimento das 
negociações. 

Uma concessionária de serviço público 
essencial como a CEG jamais poderia agir 
dessa forma arbitrária, prepotente e até vio­
lenta, ainda mais colocando em risco a saú­
de e nutrição de crianças que dependem 
das quatro refeições oferecidas pela creche. 

Na expectativa de que esta denúncia 
sensibilize as autoridades competentes, faço 
aqui este registro. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 

a palavra à Senadora Júnia Marise, por cessão do 
Senador Romeu Tuma. 
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A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Pro>- Por outro lado, a proposta aprovada em as-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- sembléia geral da ANDES, inclusive com a participa-
ra.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, pela ção de professores da Universidade Federal de Mi-
quarta vez assomo a esta tribuna para tratar desb~ nas Gerais, que é uma altemativa para negociação 
tema de extrema relevância para o setor educaciona.l com o Ministério da Educação, estabelece: 
e o ensino universitário do nosso País. - a valorização da carreira do docente; 

Hoje, 49 das 52 instituições de ensino superior - a valorização da titulação; 
estão paralisadas há aproximadamente dois meses, - a extensão dos reajustes aos professores de 
e decidiram manter o movimento paredista, rejeitan- primeiro e segundo graus e aposentados; 
do a gratificação de estímulo à docência proposta _ a diminuição das distorções entre salários. 
pelo Ministério da Educação. Por isso, Sr. Presidente, manifestamos mais 

Sr. Presidente, temos observado que, apesar uma vez nossa solidariedade aos professores uni-
da abertura do diálogo entre o Ministério da Educa·· versitários brasileiros, tendo em vista a'necessidade 
ção e os professores universitários, por intermédio de garantir a reposição salarial de 48%, reivindicada 
da sua entidade de classe, lamentavelmente o Go· com toda justiça por eles. Como sabemos por seus 
vemo aind,a se mantém numa postura absolutamen- contracheques já trazidos aqui para conhecimento 
te autoritária, propondo uma gratificação muito piol' de todo o Plenário, seus salários líquidos variam en-
do que aquela contemplada anteriormente pelo Pla- tre R$1.700,OO e R$2.200,00. A reposição salarial 
no de Incentivo à Docência. A proposta atual é alta- em favor dos docentes da Universidade de Lavras já 
mente discriminatória, e os professores a conside- foi inclusive decidida favoravelmente pela Justiça, 
ram excludente, à medida que deixa de fora aqueles mas até hoje a sentença não foi cumprida pelo Go-
que não têm títulos de graduação ou de especializa- vemo. Essa reposição salarial se faz necessária 
ção - e 70% dos 27.258 inativos estão entre estes. neste momento, para que possa haver equilíbrio em 

O Ministério da Educação tem dito que aceita seus salários. E a nossa grande preocupação é com 
retomar as negociações, mas está estabelecendo a a evasão de talentos das universidades públicas. 
premissa da volta às aulas. Ora, Sr. Presidente, nes- Sr. Presidente, negligenciar a situação neste 
te momento nos parece que o Govemo seria muito momento e omitir-se - como o faz o Ministério da 
mais sensato e democrático se procurasse sentar-se Educação - é praticar uma violência contra os maio-
à mesa com os professores e se lhes fizesse uma res centros de excelência do País, assim considera-
proposta élara e sincera, que pudesse efetivamente dos até mesmo pelo Ministério da Educação, segun-
ser aceita por eles. E o componente principal dessa do avaliação de desempenho realizada em 1997, em 
proposta seria o restabelecimento da dignidade sala- que as instituições federais destacaram-se com o 
rial dos professores universitários do Brasil. No en- melhor desempenho pedagógico e científico do País. 
tanto, conforme informações divulgadas ontem e Ora, com todas essas manifestações e referên-
hoje na imprensa nacional, parece-nos que o próprio cias, cabe-nos aqui indagar: por que não há um diá-
Ministério já está adiando o encaminhamento desse logo franco, sincero e aberto que possa levar a um 
projeto de lei ao Congresso Nacional, que beneficia- acordo favorável aos professores universitários? 
ria 28 mil docentes em atividade que possuem mes- Eles apenas reivindicam reposição salarial, resgate 
trado e doutorado. Contudo, o número de ativos hoje da universidade pública, melhores condições para 
chega a 42.227. ' manutenção das nossas universidades. Pela propos-

Várias sugestões têm-nos chegado diariamen- ta, é preciso fazer um breve comentário. 
te, não só por via postal, mas também pelo nosso Quanto ao reajuste salarial, tivemos a preocu-
correio eletrônico, e não só da Universidade Federal pação de trazer ao conhecimento desta Casa alguns 
de Minas Gerais, da Universidade de Lavras, da Uni- dados da proposta encaminhada ao Ministério da 
versidade de Viçosa e das instituições federais de Educação - titulação; alteração das classes e níveis, 
ensino superior de Minas Gerais, mas de todo o Bra- aperfeiçoamento, especialização, mestrado, doutora-
sil. Esta, por exemplo, é do Coordenador da Repre- do e percentuais razoáveis aprp.ser:tados. Se o Mi-
sentação da Universidade do Pará em Brasília, Pro- nistério da Educação acatar essa proposta dos pro-
fessor Mamo, Giannaccini; Ele sugere que, em vez fessores universitários, o impacto financeiro será de 
do sistema de proporção, haja o vencimento-base, apenas R$800 milhões, perfeitamente compatível, 
que privilegie o docente com dedicação exclusiva, portanto, com a própria Lei Orçamentária do Ministé-
alterando a base do vencimento em até 100%. rio da Educação para o ano de 1998, que prevê R$2 
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bilhões para á correção de carreiras específicas na vo e aquele que ocupa a vaga. Portanto, Senadora 
área das uni~ersidades públicas. Portanto, o valor Júnia Marise, estamos diante de um dilema que pre-

- I. nao chega sequer a representar 50% dos recursos cisamos repensar, sem dúvida alguma. Cumprimen-
orçamentário~ já previstos. to V. Exa., neste fim de tarde, por esta análise pro-

O Sr. C~Sildo Maldaner (PMDB-SC) - Conce- funda que faz sobre o assunto. ' ' 
de-me V. Ex! lum aparte? A SRA. JÚNIA -MARISE (Bloco/PDT -MG) -
, A Sra. I JúNiA MARISE (Bloco/PDT-MG) - Muito obrigada, Senador Casildo Maldaner, pela soli-
Ouço V. Ex! tom prazer. dariedade que V. Exª expressa, nesse aparte, aos 
, O Sr. basildo Maldaner (PMDB-SC) _ Gosta- professores universitários de todo o Brasil. -
ria de aproveitar este momento, srª. Júnia Marise, Trata-se de uma preocupação que hoje atinge 
uma vez qu~ V. Ex! se refere a uma questão que todos, principalmente devido à postura autoritária do 
afeta o Brasil inteiro: a greve dos professores univer- Govemo. O Ministério da Educação, que levou muito 
sitários. Todos estamos a vivenciar esse drama há tempo para abrir as portas e negociar, enviou ao 
praticamentJ dois meses. Os professores universitá- Congresso Nacional uma meaida provisória que cria 
rios reivindidam,na verdade, não um aumento - V. o Programa de Incentivo à Docência, sem uma dis-
Ex! tem razão em dizê-lo -, mas apenas uma parte cussão democrática ou' uma análise com as partes 
da reposi~o. Eles não querem aumento superior interessadas - reitores, professores e sua entidade 

, àquilo que ~á cerca de três anos estavam perceben- representativa, a ANDES. 
do'e que está congelado até agora. Convém lembrar Agora, o Governo reedita o PIO - Programa de 
que, para Q setor militar, votamos há poucos dias Incentivo à Docência, sob o manto da Gratificação 
esse reajuste. Ontem, no plenário do Senado, vota- de Estímulo à'Docência, que já está sendo chamada 
mos a repo~ição dos vencimentos da Magistratura. de'GED. 

I • 
A SRA. JUNIA MARISE (Bloco/PDT -MG) - Ora, isso realmente nos causa perplexidade, 

Aprovamo~ ontem esse reajuste. principalmente porque sabemos que, além da eva-
, O Sr.! Casildo Maldaner (PMDB-SC) _ Preci- são dos professores, há a grande preocupação de 

samos ainda repensara grave evasão dos professo- que, entre as posturas adotadas pelo Governo, este-
res univerSitários - questão também abordada por V. ja efetiva e principalmente a privatização das univer-
Ex! -, por~ue, ,em face da Reforma Previdenciária, sidades brasileiras. Essa apreensão de toda a socie-
muitos del~s, no auge da produtividade, podendo ex- dade brasileira justifica-se pelas práticas e decisões 
ternar e irradiar seus conhecimentos àqueles que já adotadas - a redução do número de vagas, de 
precisam,lpelas circunstâncias em que estão sendo bolsas de estudo à iniciação científica e dos recur-
alocados,!são compelidos a se afastar das salas de sos orçamentários para a manutenção das próprias 
aula. Deveríamos criar mecanismos para que esses universidades e de seus laboratórios de pesquisa. 
profissionàis altamente especializados continuassem Essa desconfiança paira no ar, principalmente 
a trabalhJr. Houve uma época em que iam para o em razão dos atos que vêm sendo praticados pelo 
exterior pbrque eram obrigados. Havia, inclusive, o Governo, que levam os professores e a própria so-
slogan RAme-o ou deixe-o". Atualmente, lê-se: "se ciedade brasileira a refletir sobre os artifícios dissi-
quiser fic1r, será em condições impossíveis·. Sendo mulados nessas decisões. 
assim, o~ professores estão compelidos a sair do Sr. Presidente, queremos conclamar o Ministé-
País ou ~ aposentar-se, em função das Reformas rio da Educação e o Presidente Fernando Henrique 
Administ\ativa e Previdenciária que estão sendo im- Cardoso - um ex-professor universitário - para con-
plantadas no Brasil. Devemos repensar o setor uni- tinuar sendo um dos grandes defensores da univer-
versitárid, fazendo com que esses especialistas pos- sidade pública e para, num diálogo franco, aberto e 
sam continuar, mesmo tendo tempo para requerer a sincero com a Pasta da Educação, chegar a uma 
aposentádoria, a trabalhar na universidade, tendo negociação que venha ao encontro das reivindicaçã-
em Vist~ a sua especialidade e seu conhecimento. es e das aspirações dos professores universitários 

. Poderiam também receber um acréscimo nos seus de todo o País. 
salários.! para continuar por mais cinco ou dez anos, 
mesmo pue não fosse incorporado in totum. Dessa 
forma, eles teriam a opção de ficar. Quando um pro­
fessor aposenta-se, precisamos contratar outro para 
o seu IJgar, e a universidade brasileira paga o inati-

I 

Gostaria de fazer um registro sobre uma ques­
tão que vem sendo amplamente divulgada pelo Go­
verno. Estive, neste final de semana, no norte do 
meu Estado, Minas Gerais, que é uma das regiões, 
como o Vale do Jequitinhonha, mais atingidas pela 
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seca. E os Prefeitos Municipais, mais uma vez, fala- as piores dos últimos anos. Há um grande descon-
ram-me das suas apreensões em relação ao número trole perfeitamente visrvel da economia. 
de cestas básicas que estão chegando. Há Elntre Por exemplo, oex~Presidente do Banco Cen-
800 e 2.000 fammas em cada Município, praticamen- trai, Gustavo Loyola, tem afirmado que a conta do 
te sem nada para comer. Elas estão recebendo ape- Plano Real são os juros. Se essa é a conta do Plano 
nas 200 ou 300 cestas básicas. É impossível aten- Real, a dívida que o Governo do Presidente Fernan-
der à população. do Henrique Cardoso, deixará, para o País será de 

O mais grave, Sr. Presidente, é que as cestas US$2OO bilhões. Ora, 'quan,do o Presidente assumiu 
básicas contêm apenas 10 quilogramas de alimen- o Governo, a dívida era de US$90 bilhões; até o final 
tos: cinco quilogramas de arroz, um quilograma de de 1998, ela chegará a US$200 bilhões, o que será 
feijão, dois quilogramas de farinha e dois quilo~,ra- um recorde em termos do aumento do endividamen-
mas de açúcar. Como essa população, que não tem to do Brasil. 
absolutamente nada para comer, vai cozinhar o ar- As razões nem precisam ser comentadas, mas 
roz? Não há sequer uma lata de óleo! É essa cesta faremos referência a elas: a falta de correção de ru-
básica que está sendo encaminhada para as popula- mos em momentos adeqúádos por parte da equipe 
ções que estão hoje sofrendo em razão da seca, econômica a, principalmente, a adoção das altas ta-
que atinge não apenas o nordeste brasileiro, como xas de juros. 
também o norte de Minas Gerais, o Vale do Mucuri e Por isso, Sr. Presidente, lembrando o problema 
o Vale do Jequitinhonha. das universidades públicas, trazendo a esta Casa o 

Uma cesta básica desse porte, com apenas apelo dos nossos conterrâneos das regiões de Mi-
10Kg, não matará a fome daquela população, Sr. nas Gerais assoladas pela seca, queremos fazer 
Presidente. É preciso que se diga isso ao Brasil. Nilo uma breve retrospectiva da situação econômica do 
é possível que o Governo tenha a compreensão de País. Com o desemprego e o endividamento cada 
que, encaminhando uma cesta básica com ess.~s vez maiores, as nossas preocupações aumentam 
produtos, atenderá às necessidades básicas de ali- devido à falta de definição de prioridades nas políti-
mentação dessas populações, minimizando-lhes o cas públicas sociais e em razão desse fosso que se 
sofrimento e as dificuldades. abriu, 'no processo de globalização do Pars, entre ri-

Enquanto isso, estamos observando a situação cos e pobres. 
econômica do nosso País. Algumas matérias nos O crescimento da pobreza no Brasil é visrvel e, 
jamais desta semana tratam da questão do desem- resulta da política de globalização adotada pelo Go-
prego: "Emprego só sem carteira assin~da. Estudo vemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a 

I 

mostra que foram extintos 2,47 milhões d~ postos da qual traz, sem dúvida, impacto social dos mais per~ 
trabalho formais em todo o País.',' "Desemprego atin- versos para a população de baixa renda e para os 
ge 18,1% em São Paulo". 'Desemprego chega li assalariados. 
18,1% em São Paulo, onde já há mais de 1,5 milhão , O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
de pessoas sem trabalho". Cada vez mais, a impren'· a palallra ao Senador Casildo Maldaner. 
sa noticia a escalada crescente do desemprego em O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
todo o País, o que tem causado grande impacto nal Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
área social. ,dor.) - Sr. Presidente e nobres Pares, anunciou-se, 

Em meu Estado, Minas Gerais, os próprios ór- recentemente, ,a venda do banco brasileiro Excel 
g805 oficiáisapontam as estatísticas do desempre- Econômico para o espanhol Bilbao Vizcaya por 
go. Na região metropolitana, já existem cerca de 280 R$500 milhões, relativos a 55% do capital do Banco. 
mil desempregados. Se fizermos uma avaliação en- As negociações ainda não foram concretizadas, vis-
tre a população economicamente ativa na cidade de to que os espanhóis querem analisar primeiro a si-
8elo Horizonte; a capital do Estado, constataremos tuação do Banco. Curiosamente, eles saberão, em, 
que há aproximadamente um milhão de pessoas, primeira mão, se, de fato, o Proer alcançou seu obje-
das quais 300 mil já perderam seu emprego, o que é tivo de sanear ou não a instituição. Com a alienação 
realmente um fato preocupante e assustador, que do Excel Econômico, que passa ao controle do capi-
compromete a segurança e provoca, inclusive, um tal estrangeiro, naufraga mais um banco socorrido 
alto índice de violência em toda a cidade. pelos generosos recursos do Programa de Estimulo 

Com essas estatísticas alarmantes, as pers- à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Fi-
pectivas econômicas para o nosso País talvez sejam nanceiro Nacional, mais conhecido por sua sigla 
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Proer. O prirheiro màlogro fora representado pela. 
compra, com!dinheiro do programa, do Banorte pelo 
Bandeirantes que, por sua vez, após mergulhar em 

· dificuldades financeiras:aeabou por ser vendido ao 
banco portug~ês caixa Geral de Depósitos. . 

· Enquan~o a comPfé! :do Banorte pelo Bandei-
rantes foi finá.nciada pelo Proer com R$540 lTiilhões, 
a compra dÓ banco baiano Econômico pelo Excel 
contou com fcursos públicos de R$2,95 bilhões. 0 •• 

O Governo sempre fez questão de esclarecer, 
desde o primeiro momento da instituição do progra­
ma, que os ~ursos do Proer não constituíam doa­
ção de dinHeiro público aos banqueiros, mas, sim, 
empréstimos aos novos controladores dos bancos 
falidos, empréstimos lastreados em sólidas"garan­
tias. Apenai! acrescentaria que, uma vez que os en­
cargos finahceiros desses empréstimos se situam 
em patamates inferiores aos cobrados no mercado, 
houve cert~mente uma parcela, ainda que reduzida 
em relação lao todo, de doaçãó aos novos donos ou, 
se quisermps utilizar termo mais técnico, de subsI-
dio. Sem dúvida alguma, isso não houve. .' 

Pois tkm, o que indago ao Banco Central, ges­
tor do Proer é: o que aconteceu com os quase R$3 
bilhões qué financiaram a compra do Banco Econô­

. mico pelo Banco Excel? Foram automaticamente as­
sumidos c6mo passivo pelos novos donos do Excel 
Econõmic6, os banqueiros espanhóis de Bilbao Viz­
caya? pakce-me que essa é a única resposta cabí­
vel, uma vbz que os R$500 milhões pagos ao antigo 
controlador do Excel Econômico, o banqueiro Eze­
quiel Naskr, seriam insuficientes para saldar a dívi­
da com o IProer. Assumindo como verdadeiro o que 
.parece óbrio, ou seja, que o Bilbao Vizcaya assumiu 
a dívida com o Proer, chegamos a uma conclusão 
altamente: incômoda: a de que, no final das contas, 
os recursos públicos do Proer serviram para finan­
Ciar a mudança de controle de um grande banco bra­
sileiro enl favor de um banco estrangeiro. Estamos 
financiando com o dinheiro do contribuinte, a juros 
subsidiados, a internacionalização do sistema finan-
ceiro bra$ileiro! . 

Alé/n do mais, temos aqui de fazer exercicios 
de conjeCtura sobre essa dIvida de bilhões de reais 
para coril os cofres públicos. Temos de imaginar o 
que seriá. o óbvio, pois a gestão pelo Banco Central 
dos rec~rsos do Proer é realizada com a mais com­
pleta e ábsoluta falta de transparência. Por isso, os 
jornais, á.o noticiarem a aquisição do Excel Econômi-

· co pelo Bilbao Viszcaya, nenhuma informação pres­
taram aCerca do destino da dívida colTi o Proer, pois 
informações detalhadas sobre o Proer não estão pu-

I 

I 

blicadas nos boletins do Banco Central, não apare­
cem na página do Banéo' Central na" Internet e em . 
nenhuma outra publicação. Tais informações são 
tratadas como segredo de Estado, mesmo envolven­
dó nada menos do qu~ R$20 bilhões de recursos do 
contribuinte! 

· Sr. Presidente, nobres colegas, a transparência 
é a allTia do negócio; jogar com transparência abso­
luta é ter maior credibilidade .. 

· Não quero aqui assumir uma posição ingênua 
ou demagógica, qual seja, a de. que um programa 
como o Proer não seja absolutamente necessário 
após a estabilização de nossa moeda. Não soucon­
tra o programa, mas está fiiltando transparência. Por 
faltar transparência, muitas vezes, há mal-entendi­
dos e, por isso, o Presidente Fernando Henrique so-
fre suas conseqüências. . 

· A sociedade quer ter conhecimento. de tudo 
que se passa no País, e, com meios de comunica­
ção tão eficientes de que dispomos atualmente, 
como a Internet por exemplo, não há como escon­
der. Hoje, as questões precisam ser discutidas aber­
tamente, o que é bom inclusive para o Presidente, 
para o Govemo. Mesmo que se tenha agido correta­
mente, não havendo transparência dos fatos, criam­
se situações desfavoráveis. Quanto a isso, não há a 
menor dúvida. 

· Repito: não quero aqui assumir uma posição 
ingênua ou demagógica, qual seja, afirmando que 
um programa como o Proar não era absolutamente 
necessário após a estabilização de nossa moeda. 
Sabemos d8. fragilidade em que mergulhou o siste­
ma bancário depois que foram eliminados os ganhos 
fáceis permitidos pelo regime inflacionário. Sabe­
mos, outrossim, que uma crise do sistema bancário 
afetaria toda aeconomia,-resultando prejuízos muito 
maiores para o contribuinte, caso esSa possibilidade 
não fosse abortada em tempo hábil. Quem não quer 
admitir esses fatos ou nada entende de economia, 
portanto e leigo no assunto, ou pretende angariar di­
videndos polfticos à custa da desinformação do 
povo, portanto é demagogo. . 

Todavia, não posso admitir, em hipótese algu­
ma, que um programa de tal envergadura, 'como é o 
Proer; que envolve cerca de R$20 bilhões de recur­
sos públicos, seja tratado com tal obscuridade. 

Ora, Srs. Parlamentares, à guisa de compara­
ção. a Companhia Vale do Rio Doce, cuja negocia­
ção tanto tUlTiulto e polêmica causou na imprensa e 
nos meios. polítiCOS e" jurídicos, foi alienada por 
R$3,3bilhões. Os R$20 bilhões do Proer equivalem 
a lTieia dúzia de Vales do Rio Doce! 
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Todos temos assistido angustiados ao drama mos jogar com clareza e com transparência. Isso s6 
de nossos cómpátriôtas nordestinos, com a S(3Ca, ajudará, Sr. Presidente, não s6.0 Governo do Fer-
essa calamidade nacional que atravessa os séculos. nando Henrique, como também os brasileiros. Jcgar 
Há pouco, a Senadora Júnia Marise tratou dessa . com abertura e transparência é muito melhor do que, 
questão e também da questão das universidades. como muitas vezes ocorre, com omissão de informa-
Calcula-se que o custo das obras de transposição ções, o que gera polêmica, Podem estar certos: dúvida 
das águas do Rio São Francisco, o que poderia ser gera discussão e quem sofre? Certamente o Governo, 
uma solução duradoura para esse flagelo, ficaria em o próprio Presidente e a sociedade em geral. 
torno de R$1,5 bilhão. Pois bem, os R$20 bilhões do Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Proer seriam suficientes para executar 13 obras d,es- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Não há 
sa natureza e ainda sobraria dinheiro para distribuir mais oradores inscritos. 
centenas de milhares de cestas básicas! Penso que A Presidência lembra aos Srs. Senadores a 
poderíamos, se quiséssemos: com esse dinheiro - realização, às 18 horas e 30 minutos, no Salão Ne-
R$20 bilhões - transpor o Rio São Francisco até ~ gro, da solenidade de abertura da mostra cultural 
África! Uma força de expressão, é claro. .',. afro-brasileira, do Senador Abdias Nascimento. 

Quando se vendem bancos para agentes inter- ,O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os Srs. 
nacionais, o que é feito com os recursos oriundos da Senadores Gilberto Miranda, Júlio Campos, Elcio AI-
transação? Entram logo nos cofres do GovernoFe- vares. Odacir Soares, Lúcio Alcântara, Mauru Miran-
deral? A falta de transparência dessas, operações da e Sebastião Rocha enviaram discursos à Mesa, 
muitas vezes prejudica as condições para atacarmos para serem publicados na forma do disposto no art. 
outras frentes. - - 203 do Regimento Interno. 

Portanto, Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senado- S. Ex's. serão atendidos. 
res, não se justifica e não se entende a desinforma- O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 
ção que preside as operações do Proer. Esses n~- Presidente, Srls. e,Srs. Senadores, volto a esta tri-
cursos, além de vultosos, pertencem, na verdade, a.o buna para,falar outra vez sobre a Floresta Amazôni-
contribuinte. E, assim, o Banco Central deve prestar ca. É que ,o Govemo divulgou no mês passado o te-
contas à sociedade, mediante divulgação regular e latório sobre o desmatamento da Amazônia. Aparente-
detalhada em seus excelentes boletins de conjuntura mente~os números dão certa tranqüilidade a todos que 
econômica, das operações do Proer: quanto foi .em- se preocupam com o assunto. Mas só aparentemente. 
prestado a quem, durante quanto tempo, mediant.à Na verdade, as cifras revelam dados preocupantes. 
que condições, quanto já foi recuperado, e o qUl~ Destrói-se, ali, um Sergipe de mata todos os anos. 
acontece nos casos em que bancos adquiridos com Explico-me. Até 1996, o desflorestamento atin-
empréstimos do programa são revendidos por seus giu a escandalosa percentagem de 12,9% da área 
compradores. de quatro milhões de quilômetros quadrados origi-

Isso é o que toda a sociedade pergunta ao nalmente ocupada pela floresta. Em 1995, a região 
Banco Central, aguardando uma resposta. Essas in·· devastada bateu o recorde histórico de 29 mil e 
formações são direito do cidadão. e muito contribui.. 59km2• No ano seguinte, caiu para 18 mil e 161km2. 

rão para a observância do preceito de moralidade na O recuo na devastação deve ser aplaudido? 
gestão dos recursos públicos. Pode ser considerado êxito da política ambiental do 

Essas são algumas considerações que faço, Sr. . Governo? O Ministro do Meio Ambiente e Recursos 
Presidente, aOo término da sessão, finalizando meu Hídricos, Gustavo Krause, afirma que sim. Conside~ 
pronunciamento, porque esse é o horário previsto regi- ra o resultado verdadeiro atestado de eficácia da 
mentalmente para encerramento da sessão. ação governamental. 

Concluo, conclamando aqui o Banco Central a Eu, Sr. Presidente, oriundo daquela região que, 
agir com transparência. Se divulgar dessa, fOf1Tlu há trinta anos, vem sofrendo ação sistemática de ex-
seus boletins mensais, que o faça com transparên- ,termínio, digo que não. Na verdade, o aparente re-
cia, divulgando a quem e qual foi o banco vendido; cuo da ação das queimadas e das motosserras lon-
se foi internacionalizado um banco brasileiro com ge está de coroar uma política ambiental coerente 
ajuda, com dinheiro dos contribuintes, com recursos para a região .. Ela indica - isto sim - que, por acaso, 
do Proer e, agora, com a sua internacionalização, se os ventc?s sopraram a favor da Amazônia. 
entrou recursos, há quanto tempo, quanto e a sua Há situações que provocam aumento ou redução 
destinação. É o que se discute no Brasil inteiro. Va- do furor devastador independentemente da ação do 
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Estado. Isso be registra, por exemplo, nos anos em verso verde se transformará em vasto deserto, berço 
que chove rrluito ou em que se reduz a atividade de desolação, doenças e miséria. 

I 

econômica. Aí, assalta-se menos a floresta. Mas Sr. Presidente, nobres Senadores, alguma coi-
nada indica ~ue, no ano seguinte, ou no outro, ou no sa precisa ser feita, já. Essa alguma coisa é de to-
outro, a coisa não volte ao que era antes. Ou até dos conhecida. Impõe-se uma política de longo pra-
piore. I zo para a região. Isso requer recursos compatíveis 

Nossa éxperiência histórica não me deixa mentir. com a magnitude do pru::":ema e garantias de imple-
Lembro, apehas, a Mata Atlântica. Aquela imensa flo- mentação das inúmeras leis existentes. 
resta cobria ~ costa brasileira do Rio Grande do Sul ao Só o Estado pode dizer sim à Amazônia. É 
Ceará. Hoje, 'o que reste dela? As estimativas mais oti- hora de o Estado ser o indutor de um processo de 
mistas falam em 8%. As menos otimistas, em 5%. desenvolvimento da região sem prejuízo do patrimô-

A bola da vez é a Amazônia. Nas três últimas nio florestal. 
décadas, a floresta sofreu mais estragos que nos Era o que eu tinha a dizer, nobres Colegas e 
460 anos qLe vão do Descobrimento até o cômeçoSr. Presidente. 
do períodol mencionado. Nos lugares economica- , Muito obrigado. 
mente viávéis, o ataqiJe é especialmente feroz. Já . j O SR_ JÚLIO CAMPOS,{PFL-MT) - Sr. Presi-
desapareceu, nesse curto lapso de tempo, uma dente, srªs. e Srs. Senadores, há menos de um ano, 
capa vegetàl que poderia cobrir todo o território fran- ocupamos a tribuna para defender a criação de bol-
cês e algo Fis. ,. sas de valores, especialmente destinadas ao atendi-

Com 10 extermínio da floresta" o prejuízo é mento de maior número de investidores do País. 
maior que a soma das milenares árvores ali derruba- Justificamos o nosso posicionamento lembran-
das. Junto/lcom ela, uma fauna inteira corre risco de do à Câmara Alta que o capitalismo, em muitas na-
extermínio. As alterações do meio ambiente, a caça ções do globo, tem-se tornado mais popular e demo-
predatória 19 a pesca indiscriminada assinam o ates- crático, em face de admitir a participação de peque-
tado de extinção de mamíferos, répteis e peixes. nos e médios investidores no mercado acionário, 

Des~atamento, crescimento urbano, minera- pela aquisição de ações de pequenas, médias e 
ção, exploração generalizada dos recursos minerais grandes empresas. 
são os inilnigos aparentes desta que é a maior fio_Nos Estados Unidos e na Europa, criou-se, há 
resta tropi1bal do mundo. Sem contar a área dos ou- muito, o hábito de a população direcionar parte rlos 
tros oito países por que se espalha, só no Brasil a seus ganhos à participação acionária. 
floresta Aln

r

, azônica abrigaria 14 Alemanhas ou 20 In- No Brasil, no entanto, o ato de aplicar em bolsas 
glaterras. de valores é tido como opção reservada aos grandes 

Por ,essa imensidão cortada de ponta a ponta capitais, de milionários, bancos e grupos empresariais, 
um espaço de acesso restrito aos especialistas e, por-

pelo rio tmazonas e banhada por mais de mil de tanto, vedado ao pequeno investidor. 
seus afluentes, vive uma variedade inimaginável de . ' 
pássaros! peixes e insetos. Ali existe mais diversida- A sugestão que aqui consignamos, conseqüen-
de de plahtas que em toda a Europa. temente, foi no sentido de que fossem criados, em 

I nosso País, mercados secundários destinados a se-
, Ouso dizer, Sr. Presidente, que essa abundân- diar o movimento de compra e venda de ações, rep-
cia é s6 iaParentemente sem fim. Na verdade, o solo resentativas do capital das pequenas, médias e 
da flores~a, na sua maior parte argiloso ou arenoso, é grandes empresas. 
extremamente fraco. As árvores,se nutrem de galhos, 
folhas, flbres, frutos, vermes, insetos, fungos que se A relevância de uma iniciativa com esse prop6-
desprendem das copas e se amontoam no solo. sito, em nosso entendimento, pode ser hoje avaliada 

, a partir da experiência internacional, demonstrando 
Sem eles, a floresta morre de fome e sede. 

I 

Destruída a capa verde, a terra não consegue reer-
guer no~a mata. Sem a mata, o regime de chuvas se 

I 

altera. Metade da chuva que alimenta a floresta vem 
do Ocekno Atlântico. A outra metade, da evapora­
ção do $uor das árvores. 

O Ique pode acontecer se esse cenário dantes­
co se doncretizar? Não será difícil adivinhar. O uni-

r 

que o mercado secundário de ações promove a de­
mocratização do capital das empresas, adicion~hdo 
o interesse do público ao do empresariado, que ,pas­
sa a dispor de fonte de financiamento para as suas 
atividades, para isso dispensando os usuais emprés­
timos bancários. 

. Basta ver o êxito que vem sendo alcançado pe­
los mercados alternativos de investimento, sobretu-
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do os da Euro'pa. Em Londres e em Paris, as bolsas, nhecidos, como a Microsoft e a Intel, que por sinal 
com essas características, vêm operando há mais Continuam operando nessa bolsa de emergentes. 
de ,um ano, com, reais benefrciQ~ para o investidor ,e ' "Esse notável, res!-,Itaçlo, tem servido de incenti- , 
para as empresas, determinando a criação de bolsas vo à' direção da Confederação das Associações Co-
secundárias de ações de' pequenas e médias empre- inerciais do Brasil, no' sentido de estabelecer com a 
sas na Itália, na Alemanha e na Bélgica. NASDAO 'o intercâ,r(ll;lio' dê :experiências no mercado 

Até mesmo uma bolsa, pan-européia -' já o disc de ações, com vistas à criàção da bolsa de empre-
semos - começou a, op~ré:!r em setembro últirno, saseinérgentes brasiieira,.' : ' ' 
com o fim de promover a unificação das regraS fi~ Já neste primeiro trimestre de 1998, estará en-
nanceiras e dos métodos de ,operação dos merr..a- tre nós uma comitiva daquela organização, com a 
dos de valores, válidos pai"àtoda li União Européia. missão de estudar fórmulas ,conjuntas de incremen­

tar a participaçao das pequenas e microempresas no 
vasto campo do comércio ,internacional. ' 

Dissemos, também, das vantagens das bolsas 
secundárias de ações de segunda linha,' em face de 
admitirem maior liquidez das,ações não negociadas 
nas grandes bolsas de valores, que, para isso; fixam 

capital mínimo, superior ao, ostentado pelas peque­
nas e médias empresas, que ficam, nessas circuns-
tâncias, sujeitas a empréstimo caríssimo para finan-
ciar o seu crescimento. ' 

Em abono de nossa tese, o Presidente Joa­
quim Fonseca Júnior, da Confederação das Associl~­
ções Comerciais do Brasil, declarou, há pouco, qúe 
"a colocação de ações de empresas emergentes em 
bolsa ,de valores criada especialmente para estimLí­
lar o setor foi uma iniciativa de pleno sucesso nos 
Estados Unidos"; Havendo viabilidade do mercado 
nacional, convenientemente aferida, o Pars tem tudo 
para repetir, com êxito, a experiência da grande na­
ção do Norte. 

Lá, também, havia alguma desconfiança quan­
to ao mérito da iniciativa. Porém, falou mais alto o 
argumento segundo o qual muitas empresas, dEI 
grande potencialidade no mercado e não muito co .. 
nhecidas, viam-se sem condições de colocar suas 
ações nas bolsas de valores de grande porte, daí 
surgindo a necessidade de se criar uma entidade 
própria, para negociar os' papéis representativos do 
capital das empresas' emergentes. 

I Conseqüentemente, o que parecia ser algo te- ' 
, merário, hoje apresenta-se cristalizado na NASDAO, 

a bolsa de empresas emergentes de Chicago 'e 
Nova Iorque. Apenas no ano de 1996, o seu movi­
mento alcançou 3,3 trilhõ~s de dólares, muito pr6xi-

, mo do atingido pela bolsa de Tóquio, com 3,7 trilhõ­
es de dólares, e pela de' ~ova Iorque, a maior bolsa 
do mundo, com 4 trilhões"de dólares, no mesmo 

I, ,. 
exerclclo. [, 

A NASDAO, criada ha década de 70, está hoje 
consolidada, como se observa, assim como muitas 
jovens'empresas, que nela colocaram as suas ações 
e hoje são gigantes econômicos mundialmente co-

, ' Espera-se, com esse acontecimento, estabele­
cer mecanismos de úôca de: informações, envolven­
do o conhecimento das características e potenciali­
dades dos mercados, objetivando ampliar a oportuni­
dade de negócios entre empresas' nacionais e norte­
americanas de pequeno porte. , ' 

Ademais, há o interesse da Câmara Americana 
de Comércio em debater, com o empresariado brasi­
leiro, questões relacionadas aos mercados comun~ 
regionais, inclusive as de interesse da ALCA. 

A Câmara, jUlgandoposit1vo o fato de a Confe­
deração ser uma entidade multissetorial, englobando 
comércio, indústria, agricultura e serviços, e funcio­
nando independentemente ~e participação do Go­
vemo, deseja conhecer, igualmente, as particularida­
des do SIMPLES, o sistema de imposto simplificado 
para as pequenas e médias empresas nacionais, 
modalidade tributária sem paradigma nos Estados 
Unidos. 

Acrescente-se, finalmente, que a Confedera­
ção das Associações Comerciais do Brasil, a par dis­
so, mantém estratégia de trabalho que envolve açõ­
es de estfmulo à participação da mulher no setor 
empresarial, à arbitragem comercial para a solução 
de divergências entre empresas, e, sobretudo, de 
estfmulo à participação das pequenas e médias em­
presas nó comércio exterior. 

, Estamos concluindo, Sr. Presidente, estas bre­
ves considerações, voltando a enfatizar a necessida­
de de criação da bolsa de valores para as empresas 
emergentes brasileiras. 

Tal providência, fartamente justificada, promete 
contribuir para a intensificação da atividade comer­
ciai; pelo aporte de recursos não onerosos ao seu 
crescimento, daí resultando, pelo aumento do em·· 
prego, de, melhor produção e maiores negócios, a 
'democratização do capital, o aumento dcl. arrecada­
ção tributária, os benefícios sociais de que carece 
grande parte da coletividade brasileira. 

o', 
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Era O quejtínhamos a dizer. Aliás, a informação da Diretora Regional do 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Prêsi- BBC para o CentrcrOeSte, ldelma Maria Soares, sé-

dente, SrIls. e 51'S. Senadores,' dia 15 do 'mês passa- gundo a qual o banco' dispõe de um dos sistémas de 
do, o Banco Central dó Brasil'procedeu à liqu'idação informática bancária niáisátualizadós do País, além 
extrajudicial ddBBC - o Banco Brasileiro Comercial de um corpo de funcionários muito bem preparado, 
_, único ba~coiprivadO sedi~~o no Est~do de Goiás., habilita o BBC para a venda imediata, sem que seja 
Desde então, a bancada' gOI8"na no COngresso Na- necessária a injeção de recursos dó 'Proer, ao con-
cional, com esbecial destaque para a representação trá rio do que aconteceu 'àquéles bancos que acabo 
do Estado n~sta Casa, vem buscando interceder - de mencionar. ' 
junto ao Presibente da República e ao Banco Cen- O BBC, portanto, 'estava pronto para ser vendi-
trai, no sentido de fazer rev~r a drástica decisãô to- do, dispensando a violenta intervimçaodo mês pas-
mada pela aJtoridade -monetária. Pretende~se 'sim- sado pelo Banco Central. Poderíamos, porém, mes-
plesmente qU~ o processo de iritervenção retome o mo reconhecendo sua importância para a economia 
rumo que vin~ sendo negociado, de modo a possi- do Estado, aceitar sua liquidação se não houvesse 
bilitar a compra do BBC por um grupo financeiro 'in- um outro aspecto que vem se tornando ess~ncial 
ternacional. i - nos últimos meses: a perda de emprego que a liqui-

Na verdade, a liquidação do BBC, como se dação representa para seus 720 funcionários. 
deu, causou furpresa a todos os goianos e aos bra- Cabe lembrar, por fim, que várias instituições fi-
sileiros de outros Estados que acompanhavam as nanceiras nacionais e internacionais~haviam mostra-
notícias sobr~ os problemas do banco e conheciam do interesse, junto ao Banco Central, na aquisição 
as negociaçÕes que se faziam para sua venda. De do BBC, garantindo a continuidade de suas ativida-
nada valeu i história de lisura administrativa e soli- - des; o emprego de seus funcionários e a tranqüilida-
dez financei~a da gestão -do banco, que jamais, em de de seus depositantes e investidores. 
30 anos de serviços, precisou recorrer ao redescon- Por essas razões, junto minha voz às da ban-
to do Banco/central, além de dispor de uma carteira cada de Goiás em defesa de uma soiução que con-
significativa de correntistas, nas 26 agências que temple, ao mesmo tempo: a modernização doSiste-
mantinha, e." 16 Estados brasileiros. Suas dificulda- ma Financeiro Nacional e a preservação das ativida-
des estavarri concentradas na inadimplência de seus des de uma instituição que conhece seu Estado de 
Credores, qJe fez agigantar-se a conta de créditos origem e pode, melhor que ninguém, servir de agen-
de recebim~nto incerto. te dinamizador de sua economia. A absorção do 

- Não é/meu intento, Sr. Presidente, nem o dos BBC por outro grupo é, em nossa opinião, a solução 
parlamenta~s goianos, deter o processo de restrutu- do aparente dilema. 
ração do Sistema Financeiro Nacional empreendido 
neste últimOs anos pelo Governo Femando Henrique 
Cardllso. Etn uma era caracterizada pela fusão dos 
grandes grtJpos financeiros mundiais, a velha confi­
guração que predominava no Brasil, de bancos dedi­
cados ao ~ercado interno, num mercado fechado ao 
capital estr~ngeiro, com espaço até para alguns pe­
quenos grtipos locais, estava mesmo condenada à 
mudança du ao desaparecimento. 

Ao cdntrário, é precisamente por apoiar as me-
, didas tomádas no âmbito do Proer que Goiás requi­
sita para Oi BBC o mesmo tratamento concedido pelo 
Governo R1ederal ao Banco Econômico, ao Bamerin­
dus e ao Banco Nacional. Deve-se destacar o as­
pecto de ijustiça e isonomia federativa que existe 
neste caso: o BBC tinha, no fomento ao desenvolvi­
mento ecbnômico do Estado de Goiás, um papel 
igualou rl,ais determinante que os dos bancos cita­
dos para li Bahia, para o Paraná e para Minas Ge-

. I. 
ralS, respectivamente. 

I -

I 

Tenho a certeza de que o Presidente Fernando 
Henrique saberá ter a· sensibilidade econômica, so­
cial e política para levar a bom termo essa operação. 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, Srl!s. e Srs. Senadores, a malária é uma 
das mais graves doenças da humanidade, pois tem 
causado milhares e milhares de mortes, principal­
mente nas regiões mais pobres do mundo. 

A malária é provavelmente a doença que mais 
mortes causou e continua a causar na hunianidade 
ao longo do tempo, pois, atualmente aind~ morrem 
milhares de pessoas anualmente em conseqüência 
da malária. 

Em todo o mundo, mais de 400 milhões de 
pessoas vivem em áreas onde a malária continua 
endêmica, produzindo mortes e deixando seqüelas 
muitas vezes irreversíveis em grande número de 
pessoas. 
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O Brasil se encontra entre os países com maior mãlária em Rondônia, assim como -a atuação por 
número de ocorrências de casos de malária em todo meio de ações que obedeceram a um plano coeren-
o mundo, só perdend'o para o conjunto de países te, seguindo as melhores diretrizes de Planejamento. 
africanos e para a India. As Ações de Saneamento Ambiental, principal-

Trata-se, evidentemente, de uma batalha que mente nos municípios que apresentam maiores índi-
não estamos vencendo, pois novos surtos de malá- ces de incidência de malária, também contribuíram 
ria surgem em todo o Brasil; e os inseticidas utili:za- para a melhoria das condições de combate à doença. 
dos no combate ao mosquito transmissor da doença .A montagem de um sistema informatizado para 
geralmente são neutralizados pelo fenõmeno da re- levantamento de dados estatísticos permitiu aos ge- .• 
sistência. rentes locais do Programa de Malária a tomada de 

A descontinuidade dos programas brasileiros decisões mais rápidas e eficientes, a partir de infor-
de combate à doença, igualmente, contribui para ti- mações precisas sobre a situação em cada local ida-
rar a eficácia destes, o que demonstra grave irracio- . de, poupando recursos humanos e materiais e propi-
nalidade, pois o custo estimado do tratamento de um ciando um melhor atendimento aos pacientes. 
doente de malária é de aproximadamente 60 dóla- De todos os fatores responsáveis pela melhoria 1 

res, enquanto o tratamento de um paciente de AIDS das condições de saúde em Rondônia, o mais im-
ultrapassa 3 mil dólares per capita. . . portante é, sem dúvida, o empenho dos servidores 

Todas as vidas humanas têm preço inestimá- que trabalham nos programas de combate à malária, 
vel; no entanto, é muito barato tratar um doente de pois têm conseguido, com recursos escassos, redu--
malária e isso muitas vezes não é feito, principal- zir significativamente a mortalidade decorrente da 
mente porque o doente de malária é uma pessoa PC)- malária em todo o Estado. 
bre, que vive, trabalha e busca o sustento de sua fa- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores~ todos 
mília nas regiões mais pobres, nas florestas da Ama- nós sabemos que a malária é um dos mais graves 
zônia, como seringueiros, garimpeiros, trabalhadores problemas de saúde pública no mundo, principal: 
rurais e outras pessoas com poucos recursos econá- mente pelo aparecimento de novos focos da doença 
micos. em diversas regiões. 

Isso, evidentemente, precisa ser mudado ur- O tratamento racional da malária não se res-
gentemente: não podemos permitir que brasileiros tringe meramente ao combate ao mosquito transmis-
continuem a morrer apenas porque nasceram em sor: há necessidade de um plano de combate multi-
Rondônia, no Pará, no Amazonas e em outras regiõ- disciplinar, que envolve ações de saneamento bási-
es pobres, infectadas pelo mosquito transmissor da co, educação, melhoria do setor hospitalar, do forne-
malária.' cimento de medicamentos e, principalmente, de coo-

O Brasil precisa ser um só país, com maior so.. peração'entre Governo e população. 
lidariedade, em que todos os brasileiros'se sintam E\ A racionalização do tratamento da màlária re-
realmente sejam irmãos, como filhos de uma mesma quer maior atenção das autoridades de saúde, ado-
terra e merecedores todos de um tratamento digno e tando-se planos de curto, médio e longo prazos que 

'humano. . envolvam ações médicas, educativas, preventivas, 
Apesar dé todos os problemas e dificuldades com ações descentralizadas com forte apoio aos 

existentes no combate à malária no Brasil, hoje ocu- municípios. 
po a tribuna do Senado Federal para trazer ao co- Em Rondônia, vencemos uma batalha, mas 
nhecimento desta Casa uma boa notícia: no Estado ainda estamos muito longe de vencer a guerra con-
de Rondônia, que aqui tenho a honra de representar, tra a malária. 
houve uma significativa redução do número de ca- Para tanto, precisamos de muito mais esforço, 
sos de malária no ano de 1997. precisamos assegurar recursos permanentes, está-

A melhoria da situação do Estado de Rondônia, veis, para o financiamento do Programa de Controle 
em relação' à malária, se deve ao trabalho profícuo da da Malária e de firme apoio govemamEmtal contra 
Fundação Nacional de Saúde, destacando-se o traba- essa perigosa doença, que pode ser vencida apen'as' 
Iho:desenvolvido pela Coordenação Regional de Ron- 60 dólares por pessoa doente, o que é muito pouco. 
dôn,ia, sob o comando do Dr. Josafá .Piauhy Marreiro. em se tratando de vidas humanas. 

, Para tanto, contribuíram a descentralização do Tenho a convicção de que o Ministro da Saú-
Programa de Malária, que permitiu a participação da, de, nosso eminente Senador José Serra, como um 
rede de Saúde nas principais ações de controle da homem dotado de grande sensibilidade social, da!á 
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total apoio à continuidade do Programa de Controle possa vir a ser discutido e votado pelos rri~mbros, 
da Malária ~o Estado de Rondônia. daquele colegiado. ' 

Muito 6brigado. --------- O importante, Sr, Presidente: 'é 'que o ' ensino 
O SR; LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - médio seja realmente entendido como indispensável; ': 

Sr. Presidehte, S~. e Srs. Senadores, retomo ao especialmente em função das necessidades suscita-' 
tema da educação na certeza de estar tratando de das pelo tempo presente. Mais aindà: que tenhamos 
um assunto' que a todos os brasileiros: sem exceção, todos a consciência de que, coma "universalização 
diz respeitd e exige máxima atenção. Neste momen- do acesso e com a melhoda' do desempenho do' en.' 
to histÓriCo/que vivemos, no qual é decidido o desti- sino fundamental, em pouco tempo teremos uma de-
no do País, pensar e lutar por uma educação de manda pelo ensino médio extraordinariamente' am-

. .. ~ . 

qualidade T que não admita qualquer forma de ex- pliada, e seguramente o País 'não se' poderá dar ao, 
clusão - deve ser nosso maior objetivo. luxo de não atendê-Ia comíenientemente, sob pena 

Afinall o futuro com que sonhamos está voltado de hipotecar seu futuro, sem condições de 'resgatar 
para a edificação de uma sociedade assentada na sua dívida. 
justiça, na I'ratemidade, na igualdade dEi oportuRida~ São essas algumas das razões que me traiem 
des, de modo que o desenvolvimento e a paz social hoje a esta tribuna para defender' um pleito absoluta- . 
não sejamlsonhos vãos, mas uma realidade que se mente justo, necessário sobtàdos os iiSpectQS e"rl- ' 
materializa a cada dia. Para tanto, não há como des- gorosamente identificado com o momento histórico' 
conhecer Ó valor e o papel da educação: é pela via que vivemos. Trata-se do projeto, já encaminhádo 
educacionàl que o conheciménto se produz e se dis- ao Ministério da Educação e do Desporto, 'q'u'e Vàns~" . 
semina, fo

l
bando cidadãos aptos a compreender e forma a Escola Técnica Federai do Ceará émCentro 

a interferir na realidade que o cerca. Federal de Educação Tecnológiéa, o Cefet-CE' 
Por creditar nisso, não foram poucas as oca- Preliminarmente, há que se ressaltar o trabalho 

sióes em ,que ocupei esta Tribuna para focalizar a que vem sendo realizado, ao 'longo dos anos, pela 
educação Ibrasileira, seus caminhos e descaminhos, Escola Técnica Federal do Ceará, 'Como é do co-
seus êxitos e fracassos. Faço-o por convicção de nhecimento geral, o E:stado do Ceará notabiliza-se' 
que, sem pmal ampla mobilização nacional, que a to- pelo esforço que empreende, nesta últimà' década, 
dos envolva, dificilmente conseguiremos mais do no sentido de modernizar sua' economia;co'ndiçãd ' 
que já co/,quistamos no setor. Faço-o por dever de essencial para a superação da desigualdade e, do 
cidadão el de homem público, comprometido com as atraso. Para que se tenha idéia do que se está fa-
causas ~aiúsculas da nacionalidade. Faço-o por zendo no Estado, basta dizer que, apenas nos últi-
conceber lesta Casa como o fórum maior do debate mos seis anos, foram instaladas 453 novas empre-
de tudo aquilo que seja essencial para a Nação, sas industriais, resultado de uma agressiva política 

Hoj~, especificamente, desejo abordar o estra- de atração de investimentos. Até o final' do atual Go-
tégico en~ino médio, parte culminante da educação vemo, há a perspectiva de instalação de mais 200 
básica, mas que, infelizmente, ao longo do tempo, novas indústrias. 
foi tratadÓ de maneira subaltema no conjunto do sis- Pois bem, a Escola Técnica Federal do Ceará, 
tema ed~cacional brasileiro. Nesse ensino médio, em clara demonstração de plena consciência de seu 
quero destacar a educação tecnológica, que vive um papel histórico e de sua função social, tem ampliado 
momentol decisivo: de um lado, a crescente amplia- consideravelmente sua inserção no processo de de-
ção da cemanda dos que vão concluindo o ensino senvolvimento estadual. Ao articular-se vigorosa-
fundame/,tal; de outro, a reflexão acerca de sua mente com as políticas públicas e ao integrar-se 
nova configuração, com 'propostas de reforma que com o setor produtivo, passa a ter uma atuação insti-
alteram ~ubstancialmente,seu perfil. ' tucional de referência na educação profissional e 

A Jsse respeito" encontra-se na Câmara de tecnológica do Estado. 
Educação Básica, do Conselho Nacional de Educa- Exemplos não faltam a esse respeito. Permito-
ção, pro~osta encaminhada pelo Executivo que tem me citar alguns, exatamente por serem bastante ex-
por obje~ivo promover ampla reformulação no ensino pressivos quanto à elevada integração da Escola 
médio. Sabe-se que o relatório que está sendo ela- com a luta pelo desenvolvimento do Estado. Assim, 
borado pela Conselheira Guiomar Namo de Melo destaco a implantação do Programa de Extensão 
contém pontos distintos daqueles apresentados pelo Tecnológica, voltado primordialmente para a qualifi-
Ministérip da Educação, esperando-se que em breve cação e a requalificação de trabalhadores, tendo en-

" / 
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volvido, 'nos últimos três anos, mais de 10 mil jovens 
e adultos. , 

, 'Cito, coma devida ênfase, a implantação,do 
Programa de Pesquisa Tecnológica, cujo trabalho se 
dá em duas frentes complementares: o Balcão Tec­
nológico, atuando como órgão de assessoramenlo 
às micro, e pequenas empresas, ,e o Núcleo de 'Inoc • 

vação Tecnológica, responsável pelo gerenciamento 
de mais de três dezenas de projetos de pesquisa. 

" ·Não bastasse·isso;.há ainda'apreocupação da 
Escola, de ,ampliar sua área de cobertura,atingindo, 
centros bem distantes da Capital..Refiro-me ao·fun· 
cionamento de duas Unidades de 'Ensino Descentra­
lizadas em importantes pólos do interior - Juazeiro 
do Norte e Cedro, forma racional e, adequada de le!- ' 
var a áreas,até,então desprovidas de ensino tecnoló­
gico o mesmo padrão de qualidade oferecido, aos es­
tudantes da sede, em Fortaleza. ' 

,o •• Reportando-me a·essas· Unidades de Ensinó 
I)'e'scentralizàdas '- as 'UNEDs -, gostaria de lembrar" 
,que .. por'intermédio 'delas, a Escola Técnica Federa.! 
do'Geara tem, estreitado sua colaboração com 6 Go:' 
vemo Estadoal;:particulatmente quando este instalá' 
seus Centros de Ensino Tecnológico, hoje conta:nd<i 
com 3· em 'funcionamento, e seus 40 Centros Vocá,·, 
cio'n'ais ;Teénológicos. 'É o' caso; por exemplo, aç,' 
Centro de Ensino Tecnológico do Cariri, instalado 'riõL 

UNED de' JuàZeiro do Norte; ofertando para toda- ai' 

região do Cariri, além dos cursos técnicos de Eletr'õ .. ' 
nica e de Edificações, os cursos tecnológicos de Ali-· 
mentos, Eletromecânica,' Saneamento e Recursos 
Hídricos. 

Por sua vez, na UNED de Cedro - onde são 
ofertados, os cursos técnicos de Mecânica e Eletro­
técnica - será instalado um Centro Vocacional Tec­
nológico. Com isso, toda a Região Centro-Sul do 
Ceará poderá contar com um centro de formação 
profissional e, o que é de suma importância; de 
apóio' à rede públi~ de educação básica. 

Sr. Presidente. a Escola Técnica Federal do 
Ceará tem uma história da qual se pode orgulhar. 
Em sua trajetória, a busca da excelência acadêmica 
sempre se fez acompanhar do compromisso social 
maior: integrar-se plenamente à sua terra e à sua 
gente, de modo a permitir que, pela via do conheci­
mento, sejam encontradas soluções criativas para a 
superação dos problemas regionais. Comprometida 
com o desenvolvimento integral do Estado, oferece 
cursos que, a pàr de sua intrínseca qualidade, for­
mando jovens cidadãos tecnicamente preparados 
para enfrentar os desafios da vida, refletem a preo­
cupação de atender à d~manda da sociedade e do 

setor produtivo, além de identificados com as políti-
cas públicas.' ' 

, 'Em sua'sede;em Fortaleza, a Etfce oferece os 
cursos técnicos de 'Edificações; Estradas, Eletrotéc­
nida, , Mecâ'n'icà:lriformâtica Industrial, Química In­
dustrial, Telecomunicações e Turismo. O bom traba­
lho até aqui des'envolvido não se pode estagnar, per­
dendo a oportunidade, ímpar"de; acompanhando a 
evolução do tempo presente, forjar o futuro pelo qual 
tanto'ansiamos. É 'exatamente nesse ponto que en­
tendemos - e entusiasticamente apoiamos ;-, a pro­
posta de, transformaçâo ,da Escola Técnica-Federal 
do Ceará em' Centro ,Federal de Educação T ecnoló-
gica,'oCefet-CE.~ I I.~ ".' ,'.:. • t IV.~,,· 

. 'O',que significa essa,transformação? Porque a 
defendemos' com' tanto fervor? A resposta a essas 
indagações 'remete-nos, :sempre, a um mesmo pon­
to: a imperiosa necessidade de acompanhar as de­
mandas tecnológicas, do ,setor produtivo e ,atender às 
novas eXigêriéias,dà sociedaqe. 'Ess~.é o cerne do 
chamad<? m.<?qelo Cefet. . -. '''. 
, ' ,,·Com .. efeito, no ,transcurso de seus 'quase 30 

anos ,de'éxistêr:lcia; o, Cefetvem 'se mostr::mdo uma 
alternativa viáv,el e inteligente para ,a estruturação de 
um 'modelo de educação tecnológica, em condições 
de ·responder satisfatoriamente aos desafios impos­
tos pela sociedade moderna. Em suma, um salto 
qualitativo de enorme dimensão, substituindo as an­
tigas formasdé e'ns:if)o t~i::ni,cà: por uma verdadeira 
educaÇãÇ>: ~e.c:n:Ológica. 'Por que e .de 'que :maneira 
isso 'deVe ocorrer? - " . 

., • I •••• 

Ao, responder, faço uso das palavras 'utilizadas 
pela Eti-CE ,ém' seu proleto enviado' ao exame do 
MEC"quan<;lo'expõe suas razões para transformar­
se em Cef~t: '~.; .. o i avanço tecnológico, alavancado 

. . . '. . ,~ . '. . '. , 

pelas, rápidàs e. cOf)stantes inovações científicas. de-
sencadeou uma revalorizaçãoda educação, enquan­
to variável estratégica para o desenvolvimento das 
nações. A essas exigênciastecnológicas,'das quais 
a, informática 'é a mais revolucionária, somam-se ou­
tras variáveis conjunturais que passaram a'exigirda 
educação, tecnológica novas abordagens e novos 
posicionamentos. 'Dentre essas variáveis, destaca­
mos os novos modelos organizacionais do trabalho, 
os novos mecanismos de aquisição do saber, a rápi­
da e crescente democratização das nações e o cres­
cente, processo de globalização da economia, resul­
tando uma nova ordem mundial." 

Nesse contexto, concluindo sua argumentação, 
o projeto da,Etf-CE conceitua os Cefel: " ... os Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica representam 
instituições estratégicas na retomada do desenvolvi-
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mento industhal, pois são especializadas na educa- Que esse sonho, que embala o povo cearense 
ção profissio~1 com a finalidade de fonnar e qualificar em seu esforço de desenvolvimento, se materialize!.-
profissionais,lnos vários níveis e modalidades de'ensi-' Que o MEC agilize seus procedimentos, de modo a 
no, para os diversos setores da economia, e de1reali-' não retardar.,a conquista de ,uma meta tão justa 
zar pesquisa le desenvoMmento tecnológico de novos, quanto desejada. O Ceará faz por merecer um, Cen-
processos, pl'odutos e serviços, em estreitaarticulação tro Federal de Educação Tecnológica, ';icimÇl. de 
com os setofs produtivos e a sociedade". ' , , qualquer,bairrismo ingênuo, acima, de qualquer vai- , 

Enfatizo, Sr. Presidente, os "vários níveis e mo- dade vã! . '. .. , ." 
dalidades dé ensino" exatamente por residir, nesse Muito obrigado. . . .. .' 
ponto, a meu ver, uma das mais extraordináriàsca- ' O SR. MAURO MIRANDA (PMDB -'- GO)- Sr. 
racterísticasl do Cefet, qual seja, o 'de englobar, Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, a'imprensa do;' 
numa mesma instituição, a educação básica' e o en-: Estado de Goiás tem dedicado espaços cada -vez 
sino superio'r. Nessa integração entre educaçãobá~' maiores ao crescimento da, violência na região do 
sica e ensinb superior, o Cefet concebe e pratica um Entomo de Brasília.' Cresce, a criminalidade, sem' 
novo modelb educacional em que o conceito de "en- que a estrutura preventiva e repressiva da, polícia 
sino técnicor se,enriquece e evolui para a "educação consiga inverter os índices' alarmantes 'que, são, re-
tecnológica

j
", envolvendo todos os níveis de escolari- gistrados pelos meios .de comunicação; Aqui 'no Se~, 

dade. , ' , nado, essa realidade que preocupa e nos deixa' a to-
Se é ,erdade que nem todas as escolas técni- dos perplexos, tem sido tratada exaustivamente pela 

cas mantidas pela União têm condições de se trans- representação goiana, O Senador íris,Rezende é um' 
formarem ~m CEFETs, não menos verdadeiro é o dos autores da lei que cria a região' metropolitan~ de. 
fato de qué a E:tf-ce atende a todas as exigências Brasília, e sua atuação, ainda no Ministério da Justi-
para tanto. p projeto institucional do Cefet-CE, que a ça, foi fundamental para garantir a aprovação da lei 
Secretaria pe Educação Média e Tecnológica do complementar. Desde que assumiu o· seu mandato, 
MEC já redebeu, contém todos os elementos com- o ilustre colega JoséSaad tem sido um dos defenso-
probatÓrios/de seu potencial humano, físico e labora- res mais intransigentes dos' interesses 'dos munici-
torial. pios localizados na região do E:ntorno. Estamos to-

d 
dos unidos nessa causa comum por mais indústrias, 

A par disso, e por tudo o que disse neste meu mais empregos, mais educação, mais s~úde'e mais 
pronuncia ~ento, resta-me apelar ao Senhor Ministro segurança.. 
da Educaçao e do Desporto, Paulo Renato Souza, 

, Em edição recente, o jomal O Popular mostrou 
no sentido Ide que faça publicar portaria cOm os no~ a gravidade da violência do Entomo, em manchete 
mes dos especialistas que analisarão os projetos de 
transforma!tão de escolas técnicas em CEFETs. de primeira página. Reproduzo aqui trecho da matê-
Confio eml que o Titular do MEC _ alguém que faz ria destacada pelo principal matutino de Goiânia: 
por merecer o elevado conceito de que desfruta jun- - Só no 'IML de Luziânia, que atende a nove 
to à opiniã6 pública brasileira - não permitirá que se municípios goianos da região, '1 01 exames cadavéri-
atrase ain~a mais um processo cuja definição é vital cos foram realizados em março e abril. Entre os exa-
para o País. minados, apenas 18 tiveram morte natural. Outras 

I 52 pessoas foram assassinadas e 19 morreram em 
Esto~ absolutamente convencido de que a acidentes de trânsito. Há ainda dezenas de feridos 

ETF-CE atingirá seu objetivo. Sua história, seu com- que morrem em hospitais de Brasília e àcabam fi-
prometimento com o esforço de desenvolvimento,do cando fora das estatísticas goianas. Nas segundas-
Estado e la densidade do projeto que apresentou feiras, a lotação do IML fica esgotada e os corpos 
conferem-lhe as condições necessárias à aprovaçáo excedentes são alinhados no chão. 'Para atender à 
de seu pl~ito, população de cerca de 470 mil habitantes na região, 

Posáo afiançar a esta Casa que, transformada apenas duas del~gacias, as de Luziânia e Valparaí-
em Cefetl a Etf-CE representará para o Estado e so, dão plantão à noite e nos fins de semana. A Poli-
para o Nqrdeste, em bases renovadas e condizentes cia Militar também tem . déficit de pessoal, faltando 
com as necessidades regionais, papel semelhante homens para ocupar postos policiais de bairros afas-
ao que o /cefet do Paraná - autêntico parãmetro de tados, que ficam desertos à noite. 
qualidade quando se fala de educação tecnológica - Sr. Presidente, pode parecer numa primeira 
teve e ter+, para o Centro-Sul do País. avaliação que estou trazendo ao conhecimento des-
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ta Casa um problema localizado, com detalhamentos -I. . : Ainda é recente o farto noticiário que percorreu 
desnecessários .. Pode parecer, mas não é;' porque, o mundo sobre a inversão. dos índices de violência 
como!já-enfatizeLem outras ocasiões, os ,problemas ein Nova Iorque, que era reconhecida cOmO uma 
sociais ,e suas,repercussões'dewiolência,~aqui nlis, das cidades mais temidas ,do planeta, Hoje, a maior 
proximidades da Capital da R~pública, dizem respl~i~ . cidade do ocidente é considerada uma ilha de paz e 
to ao Brasil.e ,à ,nossa imagem no exterior. Como cai-' tranquilidade; ,e o noticiário sobre a violência pratica-o ' 

.. xa de 'repercussões ' políticas' e sociais; o que aconta- mente desapareceu como preocupa~o mais impor-
te em Brasília, e o Entorno é parte da cidade; tem tante da,mídia nos Estados Unidos. Não foi do go-
escalaS,de'repercussões muito.'maiores. '.',-,<" vemo a. responsabilidade pela mudança. o que 

.. ': ,Na' origem da violência temos"caúsàs' diversas, aconteceu lá é que a sociedade se movimentou, dis-
mas"a'maiordelasé.'ó,ijese'nipregó;'cujos índicEls cutill, abriu'os seus dramas ao debate e büscou so-
são,agravados'péla constância' e (pela evolução esta- luções' de'consenso, através de um movimento his-, 
tística dos movimentos migratórios: Águas' Lirídas; tóricó de móbilização, ., , 
Planaltina de Góiás, FolTi1osa'eValparaísb; para ci- : ',: : :Tl!-iy~i~s'ej~-,isSo o que nos falta; Sr. P~esidente. 
tar apenas algumas de nossas cidad.es mais pressi()- E este'Congresso, tanto por suas responsabilidades 

~ ••• , ' I • I. """', - I " , , 

nadas; .receber.n.fluxos'diários de migrantes que mul- de representação políticacómopor seu papel de for-
tiplicam,as pressões' sobre os serviços sociais .. 'que . mulador de leis, dê o exemplo e lidere um amplo mo-
se tomaram ,ineficientes',porque, faltam reCursos ,f E!' viinento de pacificação de Brasília e do entomo, Pre-
derais, cisamos conversarniais, o'rganizar uma frente políti-

': ,J, ,', . . cá'de defesaao'Dis'trito Federal e dós municípios vi-
Não possq deixar. ~e, r~gi!lt.r§lr., nestas poucas zinhos, estimular os nossos prefeitos, a urn trabalho 

palavras, o muito 'que farteito'em Goiás pelo ex-go- de' integrãÇão sá-exigir mais atenção das autorida-
vernadorMaguito Vilela. Com O,sE!ugovemo de soli- ces: pror'hover'debates' com lideranças comunitárias 
dariedade, mantido pelo govemador Naphtali Alves. nas prE!feituras, nos clubes de serviço e nas escolas, 
de Souza; não'houve Lima única ,fa:mília carente qW! . lutar' pelá conquista dé recursos no orçamento, 
não recebesse: o . leite 'e lt cesta' básica, . Mas não .. - • 
basta impedir o sedrimento da,fome, É preciso dar a - - , Énfim, temOS feito muito, mas temos o dever 
dignidade do emprego, e para 'isso temos que mudar de f~ier,m~it<?'mais, Temos que discutir, sem pensar 

em capitálização"poiítiélil' pessoal. 'A 'crise .social é muita. coisa, começandó por' colocar em funciona- . 
mento o conselho de 'administração que foi criado gritante, e' a precoce degeneração da qualidade de 
pela lei complementar, de .janeiro,' envolver órgãos vida: numáregião tão jovem,exig'e--providências que 
oficiais de financiamento a micro e pequenas indús- . devem 'colocar-se' acima de pesso~, partidos ou 
trias'e criar políticas consistentlis de desenvolvimen.. ideologias: A multiplicação incontrolável do povoa-
to econômico, .' , , . mento não-planejado ocupa as faixas marginais das 

, ' . ' , " estradas, aceleralldo o perfil de miséria na direção 
O Presidente ,Fernando Henrique Cardoso tem de 'Luziânia 'e -de outras cidades com tradição de 

se pronunciado segui~arríente sobre os dramas so- vida 'o'rganizada, São veias abertas que assustani, 
ciais que afetam o nosso entorno. Os govemos de pelo seu potencial de exclusão social. Nenhum de 
Goiás e do Distrito Federal têm produzido fartas de- nós tem soluções' mágicas, mas todos nós temos 
monstrações . de que a questão da violência não compromissos, e por isso não podemos cruzar os 
pode mais ser contemporizada. Temos, sobre isso, a braços. -
mais absoluta unanimidade das bancadas de Goiás, . ~O primeiro passo é colocar em funcionamento 
Minas e Distrito Federal no Congresso. Temos ago- o conselho de administração do Distrito Federal e 
ra, na lei complementar, o instrumento legal para de: Entomo, e, a partir dar, descentralizar as discussões, 
senvolver o entorno. b que falta, então, Sr's, e Srs. envolvendo prefeitos, vereadores e autoridades es-
Senadores? taduais. É preciso colocar em debate, com coragem, 

A meu ver, está faltando· organizar e mobilizar todas as questões que possam ser apontadas como 
todas essas forças políticas, sensibilizar a socieda- causas da violência. Precisamos discutir o problema 
de, promover mais debates, instituir campanhas edu- migratório, é imprescindível estabelecer uma política 
cativas contra a violência, e, com esse movimento industrial, é indispensável fortalecer politicamente os 
coletivo, agilizar as providências de caráter adminis- órgãos estaduais ligados ao entorno, . 
trativo ou político que libertem do medo as populações - Volto a dizer, ao ~ncerrar estas palavras, que 
do Plano Piloto, das cidades satélites e do entorno. Brasília tem uma história de perseverança e determi-
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nação em ~ue todos nós,de algum modo, somos Nesse sentido, considero a construção da Bi-
bEmeficiáriosl de múltiplas oportunidades de cresci- blioteca Municipal de Santana uma homenagem aos 
mento pesspal. Temos, por isso, responsabilidade estudantes, aos professores e llopúblicointeressa. 
objetivas com o futuro desta cidade e do seu ,entor- do e ávido' por leituras e 'pesquisas. Com a sua cons· 
no, no míniryo'como dever,de gratidão. ' " • ':, trução, abre.se um espaço público condizente com o ' 
,,, Era o qiJeeu tinha a dizer, Sr. Presidente. , anseio já. manifestado por vários 'segmentos santa-
I" Muito 6brigad6:" :, .':, '," " ,;,., nensesde ver 'concretizado 'o 'projeto da biblioteca 

__ ,'-" 0, SR.'ls,',E,B,ASTIAO' ROCHA ('Sloco/PDT'-AP)" municipal.' , , ", " .' " , , ' ' 
I Nesta oportunidade'quero me congratular com 

- Sr. Presi~ente, Srês. e Srs,' Senadores, ~orn p,ob- o, Ministério, da Cultura qu~ f()i ágil na )ibe.ração dos 
jetivo. de serv,ir, à ,comunidade e ,sobretudo, ao povo 
d~: Santanal apresentei emenda ao Orçameritõ,Geràl ~~c,u,rsos e. çom,o ,~re,feito de Santana', Dr. JudasT!l: 
da Uniao para a construção e,~quipamento da ai~ deu "qu~r.E!stá 'j:9I)du?:inj:l(),'j:le,forma apropriada .a, 

h ' , , construção da BiblioteCa. ' " ' " 
bligteca ~uicipal de ,l?antana, .:,: ÀP; que está ,sendo 

, cÓnstrUfé1aJao lado da EséOla' Augusto Antunes e ,-,' Era,o queeu'tinha,a dizer, Sr. Presidente. 
~~rá inaug rada nó' de-correr í:1éste a~Ó::9~'iec:~rsos ,,' Muito obrigado: ,'.':,. "", ' 
no'montantb àê'duze'ntos 'é dez míl reais fÓràÍi1lib's'- ,,', O SR. PRESIDENTE (BelloParga) ~,Sobre a 
rados pelo Ministério. da Cultura, e a obra está sendo mesa, parecer ,que 'será ,lido 'pelo Sr. '1 2 Secretário 
relllizada p~laPrefeit~ra Múnicipál., ' .' , , , " , '" , em exercício, Senador Casildo,Maldaner, ' 

: ' : 'N~: á~g,~stjant~ sit:uaçao econômicá~financeirà É lido o seguinte: 
P9f qUe passa o país, avultam ,asnecessi~!ldesper7 ' ; , . PARECER' NÍi 347, DE 1998 .. 
manentes e emergenciais dos, Estados.pobres, es. ' ,,", " ' , 
p'~cjalrríel)tr o~ 's'ituados no N9f1e brasileiro.. A cada Da Comissão de' Constituição, Justiça 
çll~ crescer os problemas regionais"agral{llqqsPe: e Cidadania; sobre as Emendas nºs'2 a 4-
los co.rtes, jextinçóes de programas e projetos, pela,s PLEN, oferecidas à, Proposta de Emenda à' 
emissões, supressões ou demora nas transferências Constituição, nº 2, de 1995, tendo como pri. 
d~ verbas',1 pelo ,défiCit,pLÍblico,d~senfr,ea,do, p~la fal- meiro signatário 'o Senado.r Cunha Lima, que 
ta de opo'rtunidadé, pelo desemprego, pela miséria e ~ , ' " "altera dispositivo.s que menciona da Consti-
pela fo~é'I' ,,: ,',", ,,' "',' - ,:,' ': tuição Federal", (Ttamitandoem conjunto 

É preciso, por o.utrolado,' s,uperar a dura reali- cem as Propostas de Emenda à Constitui-
dade edudacional de um país que exibe indicadores ção n

2
s 3, de 1995,tendo como 12 signatário 

educacionais vergonhosos: 60 milhões de analfabe- o Senado.r Pedro Simon, 'que "altera o art, 
, I 53 da Constituição Federal", n2 10,de 1995; 

to.s e analrfabetos funcionais;, milhões, de crianças e tendo come 1 º signatário o Senador Ney 
jovens fora da escola (perto de 75% das crianças de 
zero a sei~ anos, mais'3 milhões fora do,ensino. fun- Suassuna, que "altera dispositivo.s que men-
damental ~ 7 milhões fora ,do ensino médio.); Po.uco ciona da Co.nstituição Federal", nº 18, de 
mais de, h!il universitários por 100 mil habitantes '1997, tendo como signatário e Senador Ao.-
(quando ria Argentina e índice é de 3.300), naldo Cunha Lima, que "altera a redação. da 

alínea d, do inciso. XXXVIII, dó art. 52 da 
Deve-se levar em conta que a educação é o Constituição Federal", n2 34, de 1997; tendo 

caminhe ~ais curto para o indivíduo reconhecer-se, como 12 signatário. e Senado.r Carlo.s Wilso.n, 
conscientizar-se, caminhar e crescer como ser hu- que "altera e art. 55 da Constituição Fede-
mano e cidadão, e dar a sua contribuição. à socieda- ral", n2 9, de 1998,tendo co.mo. 12 signatário. 
de e ao ~eu tempo. É preciso partir para a ação., o Senador José Serra que "altera e art. 53 
dando à ~ducação a prioridade merecida, É uma ta- da Co.nstituição. Federal", nº 12, de 1998, 
refa árduà, mas possível, e requer a união. de to.do.s tende como 12 signatário e Senador Bernar-
os níveis Ide go.verno e da sociedade. do Cabral", que "acrescenta parágrafo ao 

Entendo que todo. ho.mem público. deve agir art, 53 da Constituição Federal e dá outras 
com tran$parência e prestar contas de sua atuação providências", nº 13, de 1998, tende come 
parlamentar, Para fazer política, o homem não preci- 12 signatário. e Senado.r Bemardo. Cabral, 
sa se de~pir de suas prerrogativas morais nem abrir que "dá nova redação. ao.s parágrafo.s se-
mãe de ~eus conceitos, A sua obrigação. é servir a gundo e terceiro de art. 55 da Constituição. 
comunidàde em todos os seus segmentos, Federal e dá o.utras providências" e nº 14, 
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de 1998,Jendocomo 1ºsignatário o Sena­
dor Odacir Soares, que "altera'o parágrafo 
primeiro do art. 53 da Constituição Federal"., 

Relator: Senad~r José ~ogaça 

EMENDA N~ 2 .,.. PLEN 

A emenda em epígrafe trata de propor o direito 
de renúncia à prerrogativa da imunidade parlamel1-
tar, tendo ésta -matéria já sido' aprésentada na Co­
missão de Constituição' e justiça pelo sêu autor, o 
insigne senador Ronaldo Cünha Lima. Conforme .iá 
anunciado' no parecer aprovado por. aquela Comis~ 
são, a imunidade parlamentar não pertence à pes­
soa do parlamentar,mas sim ao Poder Legislativo, 
não cabendo, consequentemente, o direito de renún­
cia. O parecer, é, portanto, contrário à emendá: 

EMEN6AS NºS 3 E"4 .: PLEN 

Aglutinamos as considerações sobre as emen­
das de nºs 3 e 4 por pertencerem ao mesmo autor, o 
Senador Roberto Requião. -Tratam, também, do 
mesmo tema: a extensão da imunidade. Deseja o 
ilustre'Senador submeter a regra da imunidade for­
mai também aos processos que pertençam à esfera 
do Dir~ito Civil. Come;> se vê no substitutivo original­
mente aprovado por essa Comissão, a imunidad(~ 
material alcança também as causas cíveis, desde 
que tenham origem em atos considerados ilícitos à 
atividade representativa: opinião,. palavras e votos. 
Seria, no entanto em nosso entendimento, inviável 
aplicar-se essa regra, indiscriminadamente, a todos 
os processos movidos contra Deputados e Senado·· 
res, mesmo aqueles que dizem respeito à vida ou 
aos interesses particulares dos mesmos. Diante de. 
tais considerações, o parecer às duas emendas é fa·· 
vorável, nos termos ~o seguinte Substit~tivo: 

EMENDA Nº 5 - CCJ (Substitutivo) 
, , 

Art, 12 O art, 53 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

~.' I . i" . 

"Art. 53, Os Deputados' e "Senadores 
são invioláveis civil e penalmente por suas 
opiniões, oalavras e votos. -

§ 1 º Desde a expedição do diploma, os 
membros do Congresso Nacional não pode­
rão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável. - " , 

§ 22 No caso de flagrante de crime ina­
fiançável, os autos serão remetidos, dentro 
de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, 
para que, pelo voto secreto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. 

§ 32 Deputados e Senadores não po­
derão ser processados criminalmente, sem 
licença de sua Casa, por atos praticados 
após a diplomação. • 

§ 42 O Supremo Tribunal Federal, recebi­
da denúncia após defesa preliminar, solicitará à 
Casa respectiva licença para instaurar ação pe­
nai, tendo-se como concedida a solicitação se, 
no prazo de cento e vinte dias, contados do re­

l cebimento, não houver deliberação. 
. § 52 Deputados e Senadores somente 

serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

§ 62 Independe de licença a abertura 
de inquérito contra membro do Congresso 
nacional, devendo a autoridade competente 
tomar todas as medidas pertinentes perante 
o Supremo Tribunal Federal. 

§ 72 As ações judiciais de qualquer na­
tureza contra Deputados ou Senadores, vin­
culadas à manifestação de opinião, palavra 
ou voto, somente poderão ser impetradas 
perante o Supremo Tribunal Federal. 

• § 82 Os Deputados e Senadores não 
serão obrigados a testemunhar sobre infor­
mações recebidas ou prest:tda em razão do 

lexercício do mandato, nem sobre as pes­
soas que lhe confiaram ou deles receberam 
informações. 

§ 9º A incorporação às Forças Armadas 
,de Deputados e Senadores, embora militares 
e ainda que em tempo de guerra, dependerá 
,de prévia licença da Casa respectiva. 

§ 10. Não gozam das imunidades do 
mandato os membros do congresso nacio­
nallicenciados de seu exercício. 

§ 11. As imunidades de Deputados ou 
Senadores subsistirão durante o Estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos praticados 
for~ do recinto do Congresso, que sejam in­
compatíveis com a execução da medida .• 

Art. 22 Acrescente-se ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias o seguinte artigo: 

"Art .... Nenhum pedido de licença para 
processar Deputado ou Senador, ainda que 
se encontre sob apreciação da respectiva 
Casa do Congresso Nacional, poderá ser 

-excluído dos' procedimentos e prazos esta-
belecidos no parágrafo 42 do art. 53 desta 
Constituição. " 
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Sala das Comissões, 3 de junho de 1998. -
Bernardo CI~bral, Presidente - José Fogaça, Rela­
tor - Gilberto Miranda - Esperidião Amin - Pedro 
Piva - Lúcio Alcântara - Beni Veras - Jefferson 
Péres - Elbio Alvares - Leonel Paiva - Arlindo 
Porto - Antonio Carlos Vaiares - Pedro Simon -
Romeu Turha . . 
'. . O SR.jPRESIDENTE (Bello Parga) - O parecer 

lido vai a publicação. . 
O SRl PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada 

mais haven~o a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Se­
nadores quk constará da sessão ordinária deliberati­
lva ae amarlhã, a realizar-se às 9 tioras, a seguinte 

, , 'ORDEM DO DIA 

-1-

PRopdsTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
• j Nº 2, DE 19f15 . 

., (TramitJnd~ em conjunto com as Propostas de 
',' Emen~a à c;onstituição nOs 3 e 10, de 1995; 

18 e 34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) I (Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
. Emenda àj Constituição nº 2, de 1995, tendo como 
primeiro signatário o Senador Ronaldo Cunha Lima, 
que alterai dispositivos que menciona da Constitui­
ção Federal (imunidade parlamentar), tendo 

" Pareteres sob nºs 283 e 347, de 1998, da Co-
missão d~ Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-

• I 

tor: Senador José Fogaça: 
- 1º pronunciamento (sobre a Proposta), favo­

rável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo) 
que apres~nta;'e 

':""22 pronunciamento (sobre as emendas de 
PlenáriO),/contráriO à de nº 2 e favorável às de nºs 3 
e 4, nos termos da Emenda nº 5-CCJ (substitutivo), 

I t -',' _queapresena.-" "'-" .. ",-' 

I '. -2-· . 
PRO~OSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
, J' Nº 3, DE 1995 

(Tramitando em ,conjunto com as Propostas de 
, Emehda à Constituição nOs 2 e 10, de 1995; 

18 é 34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) I (Votação nominal) . 

, Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda là Constituição nº 3, de 1995, tendo como 
primeiro ISignatário o Senador Pedro Simon,' que al­
tera o art. 53 da Constituição Federal (imunidade 

I 
parlame~tar). 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO, 
Nº 10, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2 e 3, de 1995; 18 e 

34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 10, de 1995, tendo como 
primeiro signatário o Senador Ney Suassuna, que al­

'tera dispositivos que menciona da Constituição Fe­
deral (imunidade parlamentar). 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 18, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição n~s 2, 3 e 10, de 1995; 

34, de 1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em "primeiro. tumo, da· Proposta de 
Emenda à Constituição nº 18, de 1997, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Ronaldo Cunha Uma, que 
altera a redação da alínea d do inciso XXXVIII do art. 5º 
da Constituição Federal (imunidade parlamentar) . 

-5-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 34, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 

18, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
,Emenda à Constituição nº 34, de 1997, tendo como 
primeiro' signatário o Senador Carlos Wilson; qué al­

. tera o art.' 55 dª-ÇQostituição Federal (imunidade 
parlamentar). , 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 9; DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de . 
Emenda à Constituiçãonºs,2, 3e 10, de 1995; 

18e 34, de 1997; 12,13 é 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 9, de 1998, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Serra, que altera 
o art. 53 da Constituição Federal, que dispõe sobre a 
imunidade parlamentar. 
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-7-

PROPOSTA DÉ EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 12, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 1819 

34, de 1997; 9,13 e14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 1998, tendo 
como primeiro signatário o Senador Bernardo Ca­
bral, que acrescenta parág@fo ao art. 53 da Consti­
tuição Federal e dá outras providências (imunidade 
parlamentar). 

-8-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 13, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 

34, de 1997; 9,12 e 14, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta dE! 
Emenda à Constituição nº 13, de 1998, tendo como 
primeiro signatário o Senador Bemardo Cabral, qUE! 
dá nova redação aos §§ 29 e 32 do art. 55 da Consti·· 
tuição Federal e dá outras providências (imunidade 
par1amentar). 

-9-
-----

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 14, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 

34, de 1997; 9, 12 e 13, de 1998) 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 "14, de 1998, tendo 
como primeiro signatário o Senador Odacir Soa­
res, que altera o § 1 º do art. 53 da Constituição 
Federal, de modo a restringir apenas aos crimes 
de calúnia, injúria e difamação a exigência de au­
torização das respectivas Casas para o julgamento 
de parlamentar pelo 'STF. 

-10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 387, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 7, de 1998 (nº 4.145/98, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a periodicidade de recolhimen­
to das contribuições previdenciárias arrecadadas pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nºs 331 e 332, de 
1998, das Comissões de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Djalma Bessa, e de Assuntos Econômicos 
Relator: Senador Osmar Dias. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-11-

PROJETO DE RESOLUçAo Nº 58, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 388, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 58, de 1998 (apresentado como conclu­
são do Parecer nº 328, de 1998, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator: Senador Leonel Pai­
va), que autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito extemo no valor de até 
sessenta e dois milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Fortalecimen­
to da Escola - FUNDESCOLA I. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

\ -12-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 38, DE 1998 
(Em rêgime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 389, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 38, de 1998, de autoria do Senador Gil­
berto Miranda, que altera a Resolução nº 96, de 
1989, do Senado Federal, que dispõe sobre as ope­
rações de crédito extemo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo poder público federal e estabelece limites e 
condições para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito externo e intemo, tendo 



, 
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Parec~r sob nº 340, de 1998, da Comissão de tura de Crédito e de Compra e Venda de Ativos celebra-
Assuntos Edonômicos, Relator: Senador José Foga- do entre a União, o Estado de Mato Grosso e o Banco 

I 
ça, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CAE do Estado de Mato Grosso S.A. - BEMAT, em 16 de de-
(substitutivo), que apresenta, com abstenção do Se- zembro de 1997, ao amparo do Programa de Apoio à 
nador Gilberto Miranda. Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados. 

(Pode~o ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da ~iSCUSSãO) .' 

I. -13-
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 

1 
Nº 40, DE 1998 

Discu são, em turno único, da redação final 
(apresentada pela Comissão Diretora em seu Pare­
cer nº 304,1 de 1998, Relator: Senador Carlos Patro­
cinio) do Projeto de Resolução nº 40, de 1998, que 

I 

autoriza o Estado de Mato Grosso a contratar opera-
I . 

ção de refiranciamento de dívidas mobiliária e con-
tratual do Estado, consubstanciadas no contrato de 
confissão,lpromessa de assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas e no termo aditivo de rer­
ratificação \io contrato, celebrados com a União, res­
pectivamerl te, em 11 de julho e 16 de dezembro de 
1997, com base no protocolo de acordo firmado en­
tre a União e o Governo do Estado de Mato Grosso, 
no âmbito ~o Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

I -14-

REDAÇÃb FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
I Nº41, DE 1998 

Discussão, em turno único, da redação final 
(apresentÁda pela Comissão Diretora em seu Pare­
cer n2 30~, de 1998, Relator: Senador Carlos Patro­
cinio) do Projeto de Resolução n2 41, de 1998, que au­
toriza o Eátado de Mato Grosso a transferir para Caixa 
Econômick Federal - CEF seus débitos junto às insti­
tuições fi(,anceiras que especifica, com o aval da 
União, nOI âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
duzentos b oitenta e seis milhões, oitocentos e sessen­
ta e nove !mil e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um 
centavos, apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

-15-

REDAfÃO FINAL PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N245, DE 1998 

Discussão, em turno único, da redação final 
I 

(apresentada pela Comissão Diretora em seu Pare-
I 

cer nº 306, de 1998, Relator: Senador Carlos Patro-
cinio) doi Projeto de Resolução nº 45, de 1998, que 
autoriza 6 Estado de Mato Grosso a contratar opera­
ção de lrédito consubstanciada no Contrato de Aber-

-16-

REDAÇÃO FINAL PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 46, DE 1998 

Discussão, em turno único, da redação final 
(apresentada pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer nº 307, de 1998, Relator: Senador Carlos 
Patrocinio) do Projeto de Resolução nº 46, de 
1998, que autoriza o Estado de Santa Catarina a 
transferir para a Caixa Econômica Federal - CEF 
seus débitos junto às instituições financeiras que 
especifica, com o aval da União, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal do Estados, no valor total de cento e sete mi­
lhões, oitocentos e vinte e quatro mil, cento e no­
venta e dois reais e sessenta e oito centavos, apu­
rado em 28 de fevereiro de 1997. 

-17-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 39, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 39, de 1997 (nº 85/95, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a prática desportiva da ca­
poeira e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 735, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Abdias Nas­
cimento. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 
minutos.) 

(OS. 13671/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

3-6-98 
Quarta-feira 

10h - Despacho Intemo 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

" ATOS DO UIRETOR-GERAL 

ATO DO D.lRETOR-GERAL 
N° 971, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL no SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi' conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
004681/98-3, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS AUGUSTO 
INOCENTE, matrícula 2474, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2" - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Simbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente" Administrativo, Simbolo FC-05, do mesmo 
órgão, com efeitos financeiros a partrr de 02 d~ abril de 1998. 

Senado Federal, 3 de junho de 1998" 

\ J)LQ .. 
GACih~ SILVA MA A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 972, DEI 1998 

_-O"4)lRETOR~GERALi>O-SENADÓFEDERAL, no :Uso da 
. . 

atribuIção que lhe foi conferidà pelo artig'J 4°, § 1°, da Resolução nO 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo nO 007.508/98-0, 

. ~----_ .... 
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R E S O L V E exonerar, a pedido, na fonna do disposto no 

artigo 35, inciso 11, dá Lei n° 8.112, de 1990, MARCELA MEIRELLES 
I , . 

AUFELIO, matrícula n° 5.791, do cargo, em comiss~o, de Assessor Técnico do 

Gabinete do Senador Pedro Piva.' . " 

I • 
Senado Federal; 3 de junho de 1998. 

• AGACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

., , 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 973, DE 1998 

O DiRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

a~buição que llie foi conferida pelo ~go 4°, § 10, da Resolução nO 63, de 1997, e 
. I 

tendo em vista o que consta do Processo n° 007.562/98-5, 

R E S O L V E exonerar, na fonna do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei n° 8.112, de 1990. FLÁVIO RIOS PEIXOTO DA SILVEIRA, 

mktrícula n° 5.709, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do Gabinete do 

Sbnador Mauro Miranda. 

Senado Federal, 3 de junho de 1998. 

~Jj) 
{}ACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 



09826 Quinta-feira 4 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

1\TODO DIRETOR-GERAL 
>.' ,N°974, DE 1998 " 

.; .' ~. ~ , ',. ' 

Junho de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no, 
•• í·· I!', - • ..11-

Uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de' 1997, e tendo 'ein vista o que constado Proc. n° 007.549/98-9, 
. ... . , ''t.. ". ,_"," '. '.' ..}. . I • • 

, \ . , .' \. 

I '. 

, ' 

R E S OL V E -rlomeár, ná fomia do disposto no inciso n 
, doart. 90 da Lei n° 8.112, 'cte i990" FRANCISCA SILVIA LOPES 

TÁVORA, para exercer ~ cargo, em conú~SãO. de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
! - . . 

da Senadora Marluce Pinto, 

m''f!tor-Geral 

• l 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 975, DE 1998 

/' 

O DIRETOR-G1B:RAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n:o 63 

, de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 007.594/98-4, 

, . 
R E, S O L V E· exonerar CARLOS ROGÉRIO 

~IRA, matrícula n°, 6226, do cargo de Assistente Parlamentar, AP-3, e 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

n ,meá-Io, na forma do disposto no inciso II do art ~ da 1.ei n° 8.112, de 1990, 
I . <.' 

para exercer o cargo, em éOiriissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do 

.. duadrO de Pessoal do Senado ~eral,com lotação e exercício no Gabinete do 
!.. . ,.' '. 

Senador Wellington Roberto. :' 

,,':, . 

~l:V't 
GACIEL DA SILVA MAIA :', 

. Diretor-Geral . '. . 

,', .. ' ... . r, 



~. i, i I 

r ' .. 

, " 
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CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: ·José· Ahes - PFL -SE 

(Eleitr' em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Frnncelino Pereira 
3. W~deck Ornelas (!) . 
4. José Alves 

I 

1. cLldo Maldaner 
2. Rahez Tebct 
3. N~1xJr Júnior 

4. Nr Suassuna 

I L .i. Al • 
. yCIO cantara 

2. (lago) 

. 

I. Epitacio Cafeteira 
2. OSmar Dias 

I. Ernilia Fernandes 

I . Osmar Dias 

I. Marioa Silva 

l. (IVago) . 

I 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corngedor) 

. 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing 

·4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres' 
.2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. SeblistiiÍoRocliil 

(Atualizado em 13.04.98) 

' . 
(1j Posse como Minist~ de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98.' 



-.' ,--< 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: \095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS· 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792). 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ra~ai:4604) 
.. 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

\ 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ART" 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

I 
TITULARES 

FRANCEI!.INO PEREIRA 
VILSON ~LEINÜBING 
GILBER~O MIRANDA 
BELLO PARGA 
LÊONEL!PAIVA 
J9NAS ~INHEIRO 
JOAORmCHA 
JÚLIO CAMPOS 

I i· 
GILVAMi BORGES . 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLO~ BEZERRA 
RAM.EZITEBET 
JOSE FpGAÇA 

I I 
JOSE ~OBERTO ARRUDA 

~~F~~_;~g;~~~:S 
PEDRq PIVA 
OSMA~ DIAS 

I I 
EDUARDO SUPLlCY - PT 

I 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I I 

ESPE~DIAO AMIN 
LEVY DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG -2411/12 
SC -2041/42 
AM -3104/05 
MA -3069/70 
DF-1248 
MT - 2271/72 
TO -4Ó71172 
MT - 4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077178 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÁ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDlSON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
AM·2061/62 3.LÚCIO ALCÃNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF·2341/42 
PA-21 01/02 
SE· 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

-PSB 
2·SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3· ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
ODAOIR SOARES RO-3218/19 VAGO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS·2381/82 
CE- 2281/85 -

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA·1402111 
TO-2071/77 

REU~IÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

I 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

! (*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg5. 18655/6 

Horário regimental: 3-S feiras às 10:00 h,. Atualizada em: 13/05/98. 

.. 



TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES' 

. JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO· MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRISREZENDE I . 

I LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚOIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SI:NADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 rITULAI~ES E 29 SUPLENTES) 

. . 

RR-2111/17 
MT-2271In 
SE-4055/57 
MA-~069/72 

, PE-3197/9B 
DF-1.046/1146 

. RO-2231/37 
MT-4064/65 
BA - 2211/12 

MT-2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/137B 
RR-11 01/4062 
GO-20J2/33 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-20i1/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7-JOÃO ROCHA 
B-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉ SAAD 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
B-VAGO 

FlSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS' 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5;.,jEFFERSON PERES 

c= BLOCO DE OPOSlçtio (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - POT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

I PIPB 
ERNANOES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2"ESPERIDIÃO AMIN 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070171 

RS-30n/78 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL·2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

I PIB 
~O~O-A~C~IR~S~O~A~R~E~S--~------~R~O~-3~2-18~/~32~1~9~' 1~-A~R~L~IN~D~O~P~O~R~T~O----------~M~G~-2~3~21~~~2~~ 

(1) DesfrlioiJ-se do PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horá.ri~ de acordo com a Ala pubiicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4-5 (eiras 85 14:00 hs. 

Atualizada em: 07/05/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I I PFL 
1-ÊLCIO ALVARES 

I 

I 

I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 2-EDISON LOBÃO 

~~~~~ADN;gABRAL RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 

FRANCÊLINO PEREIRA MG-24ii/17 5-BELLO PARGA 
FRANCISCO BENJAMIM BA-3173174 6-GILBERTO MIRANDA 
ROMEUrUMA SP-205i/52 7-DJALMA BESSA 

I PMDB 
JADER BARBALHO PA-3051/53 i-NEY SUASSUNA 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017178 2-CARLOS BEZERRA 
ROBERtO REQUIÃO PR-2401/07 3-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-FERNANDO BEZERRA 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-GILVAM BORGES 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-VAGO 

I 
I PSDB I 

JEFFERSON PERES AM-206i/67 i-8ERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-230i/07 J-OSMAR DIAS 
BENIVERAS CE-3242/43 4-PEDRO PIVA 

I 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C_ VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITAbo CAFETEIRA 

SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2i61/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
SE-239i/97 3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
MA-3069172 
AM-116613i04 
BA - 2211/12 

PB-4345/46 
I MT-2291197 

SC-2i4i/47 
RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 . 

CE-2284/87 
DF-201i/i7 
PR-2124125 
SP-2351/52 

PA-2i0i/07 
AP-224i/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
. TO-2073174 

I ! PTB 

ODA11R SOARES RO-321813219 1·ARLINDO PORTO MG- 2321/22 

REuLõES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TEi"ONF" DA SECRETARIA, 311-3972/4'" 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 03/06/98 

I 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

L 
JOSE FOçoAÇA 
FERNANDO-BEZERRA' 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY' 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILlA FERNANDES· POT 
ABDIASNASCIMENTO· PDT 
I· ' 
LEVY DIAS· 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
'(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

BA·2211112-
, PI·3085/87 
PE·3197/98 

PFL 
';;:.1,....B""E""R""N,.,.A,.,R,."D:-:O:-C",.A'""B""'RA::-:-:L---~A,.,.M".. • .".20,.,8,.,.1/.",8"="2-..J 

2·VILSON KLEINÜBING SC·2041/42 ' 
3·LEONEL PAIVA DF·1046/1146 

, ES~3130/32 
T04070/71 ' 
RR·2111/17 
SP·2050/57 
MA·2311/46 

4- FRANCELlNO PEREIRA MG·2411/12 
5-GILBERTO MIRANDA AM·31 04/05 
6.JONAS PINHEIRO MT ·2271/72 
7-VAGO (2) 
8·VAGO ' 

PMDB 
._ RS·3077n8 

. ' -RN·2461/67 
1·RAMEZ TEBET 
2.JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5·DJALMA FALCÃO 
6·IRIS REZENDE 
7·VAGO 

.. ' PR·2401/02 ' .. 
". ES·3203/04 " 

Ap·3429/31 -
RR·3067/68 -, 

,< • 

, PSDB 
,RJ·2431/32 1.JEFFERSON PERES 
, PA·3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

• CE·2281/82· 3·LÚCIO ALCÂNTARA 
, AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
, CE·3242/43 5·PEDRO PIVA 

BLocá DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
OF·2341/42, 1·BENEDlTA DA SILVA· PT 
AC·2181/82 2·ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS·2331/37 3·SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4·VAGO 

PPB 
MS·1128/1228 1·ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO·3218/19 1·VAGO 

MS·2222/23 
GO·3149/50 
PB-4345/46 
AC·1478/1378 
AL·2261/62 
GO·2032/33 

AM·2061/62 
ES·2121/22 
CE·2301/02 
PE·2451/52 
SP·2351/52 

RJ·2171/72 
SE·2201/07 
AP-2242/44 

SC·1123/1223 
RO·2251/57 

(1) Oesfillou-se do PMOB.,ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL_ DA SALA DE REUI'(IÁO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604' FAX: 311-3121 
(*) Horirlo de .cordo com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, pgo. 18655/6 

Hor'rlo reglmental: 5'1 relr •• As 14:00 h •• 

Atualizada em: 05/05/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITU!LARES 

I I , 

GUILHER~E PA!-MEIRA 
HUG? NA~OLEAO 
JOSE AGRWINO 
BERNARDP CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

I 
I I 
JOSE SARNEY· 
PEDRO SIMON 
CASILDO ~ALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGq (1) I 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS ~ASCIMENTO - PDT 
EMILlA F!=RNANDES • PDT 

I 
I I 
LEOMAR QUINTANILHA 
I I . 
ARLlND(J) PORTO 

I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

. AL·3245/47 
PI-4478/79 < 

RN·2361/67 
AM·2081/87 
SP-20.51/51- ... 
PE-3197/99 

Ap·3429/31 
RS·3230)31 
SC·2141/47 
PA·3051/53 

PFL 

SUPLENTES 

1· VAGO. 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO. ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5·VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDS 
1·MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3·MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5·IRIS REZENDE 

'.' 1 

RJ-2431/36 
PE·2451/57 
MS·2381/87 

PSDS 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171177 1·EDUARDO SUPLlCY • PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073/74 . 1-LEVY DIAS 

PTS 
MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

MA·3069/72 
T0-4070m 
SE-4055/57 
SC·2041/47 
RO·223.1/32 

RR·1101/4062 
" RN-2461/67 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2032133 

-. 
ES-2021/27 
ÁL-4093/95 
PR-2121/27 

SP·3215116 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

R0-3218/19 

(1) Emvirlude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REU~IJES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
j ~ , 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311_3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

\ I (*)" Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de J2.9.97~ pgs. 18655/6 

HorArio regimental: S"s feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 13/05/98 



I 

6) COMISSÃO DE SER'VIÇOSDE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
RÓi PORTE LA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

. ,.> 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

• PRI;SIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
RN-2361/2367 1- JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA 
ES-3130/3132 4- JOSÉ ALVES 
PE-3197/319H 5-ROMEU TUMA 
PI - 4478/4479 6-GILBERTO MIRANDA 
PI - 2131/37 7- VAGO (2) 

PMDB 
- AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 

. ES-3203/ 3204 3oCARLOS BEZERRA 
GO-2032133 4.JOSÉ SARNEY 
RR-11 01/4062 5-VAGO 

6-VAGO 

PSOB 
ES-2021/2027 1oCARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2oCOUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
SP- 2351/52 4oVAGO (1) 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 .1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
LEVY DIAS . MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-ARLINDO PORTO 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA- 4073/74 

MG -2321122 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça. em 7.04.98 . 

. REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

. SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de a.ordo eom I Ata publi.ada no DSF de 12.9.97, pgs. 1865516 

Horlirio regimental: 3"1 feIras As 14:00 hs. 

Atualizada em: 05/05/98 



I 
TITULARES 

I I 
JOS~PHAT MARINHO 
JOSE ALVES -

I 
I 

I 
I 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC ... 
(Resolução n° 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
I . 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSONKLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

• . I . 

BA-3173/74' . 
SE-4055/56 
MT_-!O!W~~ .. 
T0-40701/71 
AM-3104/05 

. 3"DJALMABESSA'-'---JULIO CAMPOS 
JOÃO ROd:HA 
GTLBERTd MIRANDA . I 
I I 
JOSE SAI}D 
NEY SUASSUNA 
DJALMA ~ALCÃO 
VAGO (2) 

VAGO I 
BENIVE~S' 
CARLOS ~ILSON 
PEDRO PIVA 

I 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PMDB' 
1-GILVAM-BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
. 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
.. MG·2411/17 
BA - 2211/12 . ' 

AP·2151/57 
RR-3067/68 

.. , 
ES-2121/22 
PA-3050/4393 j' 

r-----+-------------------------~--------------------------------~-BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ___ . ,. , 
SUPLlCY· PT SP-3215/16 1·BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
, 

MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) DeSfiHJU-Se do PM08,ingressando no PP8, em 2.10.97. 
(2) Em vifde do falecimento do titular. em 13.04.98 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECREtÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFrl>NESDA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

MG -2321/22 , 

I (*) Horário de It:ordo com I Ata publicada n~ DSF de 12.9.97. pgs. 186SS/6 

Atualizada em: 18/05/98 . 

. \ 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
("'). SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

I·" 
VAGO (3) 
VAGO . 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JosÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2- VAGO (2) 

,PMDB 
JOAO FRANÇA (1) 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPEI + PTB 
MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04/98 



I / 

I 
I 

/' 

/~ 

7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC . 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I I 

1-JÚIÜO CAMPOS 

2-GIJBERTO MIRANDA 

I ' 

1-JOSÉ SAAD 
I 

PFL 

MT-4064/65 

AM-31 04/05 

PMDB 

GO-3148/50 

2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

I I PSOB 

1-VILSON KLEINÜBING 

2-FRANCELlNO PEREIRA 

2-JOÃO FRANÇA 

1-SENI VERAS CE-3242/43 2-COUTINHO JORGE 

I i BLOCO OPOSiÇÃO (PT+POT+PSB+PPS) 

1-EmUARDO SUPLlCY-PT SP-3215/16 

I i PPB+ PTB 

1-EkNANDES AMORIM RO-2251/55 

I 

SC-2041/42 

.MG-2411/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

.J 

RELNIÕES 
SECRETÁRIO JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA Nº-6 - TELEFONE: 3,11-3254 

FAX 311-1060 

I ANDAMENTO 

I' 
i 

ATUALIZADA EM 29-4-98 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR CONTINHO JORGE' I > 

" , , 

r· 
I 

; .. 



CONGRI:SSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENT'AR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE'PRESIDENTE:-IJEPUTADO JÚLIO REDECKER 

. SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAÚLO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO; DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E.16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

~~~~~ ___________ S_E~N~~\"~DO~R_ES~~~~~ __________ ~I . _ PMDB . 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

I 
CASILDO MALDANER2 - ROBERTO REQUIÃO 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSEEDUARDO--

12FL 
1 - JOEL DE HOLLANDA . 

. 2 - JÚUO CAMPOS 
-'- PSDB 

. 1 -JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
PPB 

1 - ESPERIDIAO AMIN' 
PTB· ";, 

I BLOCO DE OPOSIÇj~O(PT.PSB!PDT!PPS) 
BENEDITA DA SILVAEMIUA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

.FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO I . . 

. JUUO REDECHER 

. SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFlJPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 

_ .. PS;DB 

PPB 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

I ... " --- -.-·P1'IPDTJPC::::d~O·=B7.···==::-___ ~_~1 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

'. ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlJ'.1/24 - BRASfuA - DF -70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187188 318-8232 31El-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

AIuaIIzada em 05l05I97. 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

. . 
N° 1, DE 1998 - CN 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

(Resolução n° l,de 1998-CN) 

f:·············;·l·:·j'···········l····:···s~iiQi({is":"·l····:;-;···ll··:···j··r·····;····j···] 

f .. ·~t·~~T~ .. c;i~~ .. M~g~ihã~~-(m~~b~~ .. ~~t~)"l ... 

:.

':: Ronaldo Cunha Lima oi,: 

Esperidião Amin 

{ ................................... A~~.~.~ .. ~~~i!?.~.~~g ... : ............................... ! " 

...................................................................................................................... _ ........ . · . 
· Paulo Gouvêa . 
· Miro Teixeira . 
\ ...............................................................................................................................• 

COMISSÃO DE JULGAMENlrO 
r····················································· ............ __ ..........................•............. ···············~·i ~ 
· Senador Abdias Nascimento . 

I ....... : ~:;~;;;d~s~:~~:= .1 ........ : ' Gerardo Mello Mow:ão - poeta e escritor 
Iaponan Soares - professor e vice- . 

i presidente do Conselho de Cultura do I 
L. _____ ... _ .... __ .. ?~.~d.~_~.~_~_an!~_ç.?:~~ .. -.. _ ........ _ .... __ ! 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praç~ dos Três Poderes. CEP 70.1660900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3679. Fax: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

, . 

Publié9·çoes·'· 
.. .,' 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00r Texto Constitucional 
·d.e 5loutl.t988 cqr:h as:alterações'introduzidas,-pelas ECs'n2 1 a'15,'e EGRs n2 1 a:6. 
.. • . ., I'· . ~ • • • 

. Constituição da Repúbi'icà-Federativa:do 'Brasil de ,1'988,.,. Quaefro Co~P~~tivo (~$15,00j .. 
Constituição de 1988, atualizada em 1995; comparada às CO!1stituições de 1946 e 1967e ' 
à EC n2 1 ~e 1~e~.Cojit~m quadro Cbrtlp'arativo', 'tabela 'de 'corrêspondência dos artigos 
co~para~os e índice .. , . " ,: : .• " ' , , ' , , , ' , ," 

. .. ... , ~. .. '.' . .. .... ~ ... " . . . , , '. . ". . ... ~ ...... - , 

Direitos.Humanos·- Declaraçõe's de Direitos e Garantias (R$ ~.O,OO) "'José,·Y.cehte, 
. dos Santos (pesq.e:lridice). Disposit[\(os éónstitLicionais que aborda'm os direitos e 

garantias'fundameritaisdo homem, na. Constituição de .vários países;inclusive na Carta 
Magna do Brasil. . . . : ..... '.' .. - .. .. .. . . , 'é,' . , ., •• " 

. ... . . , . , . . , , . .. : , ~ , . 

. EstatutQ da Cr:iilliç~ 'e do Adolescente' (R$ 4,00). Lei· n2 '8.069/90, de 'acordo com .as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91 ;,Iegislação correlata e índice:' , ",' ". 

" ~-

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$'-1 0,00). ,Guià:'t.:éfs oº 9'.096/95 e ~,1 O'0/~5, 
Resoluções do TSE i1º 19.380/95, 1~,.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19,509 e 19.516/96, . 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) .-Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPseditadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo IElgal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e, de 
transforma~9 em lei, catálogo temático das; MPs e referências, bibliográficas. . . 

, , 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; .8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sóbre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das l,.eis n2 8.666/93 e.8.987/95. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas feder.:!is e legislação complementar 



~~ j'~ 
Subsecretaria de Edições Técnicas ,do Senado,Federal 
Via N-2. Unidade de ApoIO 111. Praça dos Três Poderes, CEP 70165-900, Brasilia:DF, 

• • • ..' ~ •• ~ J _.. 

, I 
Revista de .Inf<?ff!lação .Legislativa 

I , N2 13~:"·jan'./mor: 1997, ' 
Leia neste número: 

Carlos R\'rederiCO Marés de Souza Fllho- O Direito Cons- sobre Direito dO Mar de 1982 e os organismos intema-
tituciona e as lacunas oa leI. .. ,. .- cionais por ela'criados. ,-.'. _o. :, . _, _ .. : :. ':.''','' 
Semira l6.dler Vaisencher e Angela Slmõe~ de Fárias - .. ,~Ilvio Dobr~wolskl7 \>ri!T1.e,de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção.· t Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto Co. B_ Brandão - A Importãncla da a garantia de independê.ncia, " " 
conceit1lação da antljundlCldade para a compreenSão.da,· A. Machado Paupério-'Os 'irracionais de"n'ossa 
essênCia do crime., ., ' , 'democracia 111. __ " . __ • .' ...... , . 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga -Conservadorismo. liberalismo e.social-
institut9s da transposição e transformação oe cargoSgemocracia: um estudo de dir.eito político, .. _,: 
publicois. o.. , , Alvaro Melo Filho - Resoluçãosobre'passe: irraciona-
Rlcar~o AntOniO Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenyolVlmento,asocledade ocidental e a SOCiedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tn~al n,o cas~ brasileiro. " .' .. .'.. .' '. . :Ie,galidade da tribut?lçªo'n~ Constlwição Fe·deral.de 1988, 
Carml!n LUCia Antunes Rocha - Sobre a sumula . Fem~ndo Cunha JQnlor - S!,lspensão,c.ondicional do 
Vlrycul'lme;·. '. "" ' .. o. pro,cesso. Homicidiq:,Omissão d~,socorro. ,. • , 
SerglC? Servulo da Cunha '':" Conflito ,possesson~ .e, P051- Paulo José Leite Farias _ Mutação constitucionaljudici<ll 
tMsl!l0,etico. O agente publico em face da decls.ao legal. como mecanismo de adequação',da:ConstitiJiç'ão 
Anto/lIo Carlos Moraes Lessa, - .Instablhd<lde, e Econõmica à realid<lde econõmica. 
mudarças: os condlclon,amentos hlstoncos da pohtica Mari<l Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
exten')a braSileira s~b Geisel (1974-1979). " :reflexões sob a perspectiv<l político.filosofica. """ 
Març,al Juste". Filho, Egon. Bockmann. Moreira e , ,Jarbas Maranhão:-Q Estadista Agamemnon Mâgalhães: 
EduardO Talamlnt -:- Sobre a hlp~teca jU~IClan<l. ..o.,. "a Lei AAtitnuste e a Conferência do Clube Mil~ar, ., ' 
Maria, Paula Dallan Buccl - Pohticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A 'flexibilização" 'da legalidade 

Gadmll~lStratiVo. '. nas prátic<ls conciliatórias na Justiça do Trabalho. ' 
ui herme Silva ~arbosa Freg~panl - Formas 'Nurla Bell050 Martin '''; Comunid<ldes Europeas Uhián 

alterr)atiVas ~e ,soluça0 de conflitos e a·Lel dos JUIZadoS', E J sti 'a'Comunitaria" ". 
EspeCiaiS ClveIS.' .", uropea y u CI, , ' , ", _ 
Marc!ilio Toscano Franca Fllho-AAlemanha e o Estado Francl,sco Euge!'lo M. Arcanjo - Convençao sObr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Blo,loglca e Projeto de Lei do Senado n 
comparad<l. . 306'.95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
caoos David 5_ Aarão Reis-Amatematização do Dire~o genetlcos. . ,,', ' ' 
e asl ongens da Parte Geral do Direito Civil, ,Vitor Rolf Laube - A PreVidênCia no amblto mUnicipal. 
Jeul Jané Fiorati - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extr<lfiscalidade, 

I 
I, " ' , " " , , 
PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidOS deverão ser acompanhados de onginal do reCibo de 

depósito a crédito do FUNCEGRAF, Catx<l Económica Federal, Agência 1386, conta n"920,001-2, operação 
006; ou Junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560.204-4, 

, " !Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 13.6:. R$ 40,00,., . . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o onganal do recibo de depOSito. 
. I 

I DESTINATARlO 
I 

Nome: 
I 

~rgão: 
1 ~nidade: 

. I ~ndereço: 
, I 
I ~EP: Cidade: UF: Pais: 

i Fones: Fax: , I 
I 

~utras Informações petos fones: 311.3575f3576f3579, Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass',senado.gov_br 



\ 

"'lil:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado ~~deral 
, Via N-2, Unidade de Apoio 111. Pra\:a dos Três Poderes. CEP 10.165-900. Braslha. DF. 

Fones: C061) 311-3515/3516/3519. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

PubUcações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21(R$ 10,00j. Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam a criação deste 

, ., '" • dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
. c' ....•• • • ' . • .:'-'. MPs,' assinalando critérios de edições anteriores, 

A. Vida ~o Barao do Rl,o Bra,!co (R$ 20,00). ~~_UIS' reedições com atteração de texto e de transformação 
Vla~a FI.lho. Obra SOCial, polltlca :dlplo~atiC,I.de em lei, catálogo temático das MPs e referéncias 
Jose Mana da Silva Paranhos, o Barao do RIO Branco. bibliográficas.' ", 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/ouV1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs ,no 1. a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil.de , 
1988 -Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, com parada as 
Constituições de 1946 e 1967 e a EC nO 1 de 1969. 
Contem quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indicEl. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa. trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos. e 
Ga,rantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). DispOSitivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem. na Constituição de vários paises. inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90. de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). GUia, : Leis nO 9,096/95 e 9.1 00/95. Resoluçõ(~ 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (dO século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e WallElr 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação' 
eleitoral brasileira. desde a epoca colomala nossos 
dias.'" 

. Licitações, Concessões e Perm issões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8,987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00), DispO'Sitivos 
constitucionais, atos internacionais. Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 6,00). 
História do sistema constitucional brasileiro. no 
periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823, Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teownio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela, seu perfil 
panamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. . 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00) .. ,'0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. ' 

- Volume 10 (R$ 3,00).'A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul', de Adriana Noemi Pucci. 
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, DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL' 

I 
! '. ' PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

JSinatura OCO ou 'DS'F s/6pcirte' ' .. ' 
pbrte de Correio' " . .' ,. 
Absinatura DCD ouDSFc/o porte (cada) 
~alor do número avulso 

" ~orte avulso,' 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 

R$ 0,80" 

JIÁRjÓ~ D~~6~GRESSO NA~I~NAL 
I '. , . - ~ . 

., . . ., .. ." ., '. 

I ', .. P.R~ÇOD:N~~~I:~~:URA:: ':':,:',,' " '" 

kssinatu'r~,b,~~ 6u'os~ '~/O p6'~e: ' , R$62,OO '. 
I ' 

Porte de Correio " , " '.," . R$ 193,20 
!Assinatura.oco ouDSF.çlo porte (cadà) .,. 'R$ 255,20' 
Valor do numero avulso ' ,,' , , , , :, R$:Ó,:3à' , "I Portéavülso',' " , , R$ Q,ap: 

ug = ,020002 , 
gestãlo = 02902' 

! " " """" ,'., -', . 

I Os pedidos deverão ser ~c~mpa~hados de '~ot~' de Empenho, Ordem de pi~amento 
péla Gaixa Econômica Federal ~ Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n2 920001-2, \Banc~ do, , 
Brasill, Agência 0452-9,Central, conta nº 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, , '.' , 

I, SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 

I PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 
CGC. 00,530.279/0005-49 

ObS.! Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN, , 

I Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Adm nistração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte' 
Moutão ou Solange Viana Cavalcante, , 

I 

I 
I 
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DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 1< 
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